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APRESENTAÇÃO 

 

“Objetivos de Desenvolvimento Sustentável”: consiste em dezessete objetivos, subdivididos 

em 169 metas, que visam superar os principais desafios de desenvolvimento em âmbito mundial.  

Promovido pela Organização das Nações Unidas (ONU), este pacto global foi assinado por 

193 países, em 2015, e faz parte da chamada “Agenda 2023”, prazo estipulado para a promoção de 

um crescimento sustentável, integrado com melhoria da qualidade de vida das pessoas.  

Neste contexto, a Universidade de Marília promove o  VII Fórum de Pesquisa e Extensão, 

com o tema A Pesquisa e a Agenda 2030, contribuindo para a conscientização da necessidade da 

adoção de práticas responsáveis, não somente pelo poder público, mas também pela sociedade. 

Assim, durante o período de 07 a 11 de novembro de 2023, foram apresentados trabalhos de forma 

oral e painéis, presencialmente no Campus universitário e à distância, pelos alunos e docentes da 

UnimarEaD.  

Esta publicação é parte dos resultados das atividades desenvolvidas durante o VII Fórum de 

Pesquisa e Extensão: A Pesquisa e a Agenda 2030. 

Certamente constitui uma excelente forma de disseminação da importância dos 17 ODS da 

ONU, assim como o apoio incondicional da Universidade de Marília para a construção do saber 

crítico e responsável. 

A Comissão Organizadora agradece a contribuição de todos para a realização deste evento: 

corpo docente, discentes, administrativo, colaboradores de outros departamentos e pró-reitorias.  

Nada seria possível sem vocês! 

Boa leitura! 

 

Profa. Walkiria Martinez Heinrich Ferrer 

Coordenação Núcleo Integrado de Pesquisa e Extensão 

Novembro de 2023 
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Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 4: 

Educação de Qualidade 
 

CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE RELIGIOSIDADE E ESPIRITUALIDADE NA SAÚDE 

MENTAL DOS ESTUDANTES DE MEDICINA: ESTUDO OBSERVACIONAL 

TRANSVERSAL 

 

DUARTE, Natália Saez1 

AUADA, Noemia Lopes Moyses2, 

FLATO, Uri Adrian Prync3. 

  

Espiritualidade e religiosidade são conceitos frequentemente utilizados como sinonímia, entretanto,  

enquanto a religião é uma instituição social doutrinária que visa a aproximação transcendental ao 

divino, a espiritualidade diz respeito à busca pessoal de compreender questões sobre a vida e a 

religiosidade, podendo ou não estar associada a organizações.  A espiritualidade oferece conforto aos 

indivíduos, está associada à um grau maior de empatia, bem-estar e satisfação, sendo uma ferramenta 

valiosa na promoção da saúde. Desta forma, o modelo biopsicossocial e espiritual é o referencial 

postulado atualmente pelas Nações Unidas e pelo Sistema Único de Saúde brasileiro, utilizando 

ambos os conceitos na dimensão constitutiva humana e atuando como métrica na melhoria do cuidado 

centrado no paciente. O presente estudo teve como objetivo avaliar a perspectiva e a prática dos 

conceitos de espiritualidade e religiosidade entre estudantes de medicina de diferentes semestres de 

uma faculdade pública no Brasil com intuito de desenvolver intervenções educacionais futuras para 

melhorar o cuidado em saúde. O estudo observacional transversal foi realizado de Julho a Outubro 

de 2019 (Aprovação do Comitê de Ética: CCAE 83301918.7.0000.5510) na Universidade Municipal 

de São Caetano do Sul (USCS) entre os estudantes de medicina do primeiro ao décimo semestre. O 

questionário validado foi baseado no Instrumento de Qualidade-de-vida em Espiritualidade, 

Religiosidade e Crenças Pessoais da Organização Mundial da Saúde. Após randomização das listas, 

os acadêmicos receberam o modelo por e-mail composto por oito domínios (conexão espiritual, 

sentido na vida, temor, totalidade e integração, paz interior, esperança e otimismo, fé e força 

espiritual) com trinta e dois itens mensurados pela escala Likert e por um formulário com 15 questões 

sobre dados demográficos e religiosos. A análise estatística ocorreu entre 4 ou mais grupos 

independentes utilizando os testes: T Student, Wilcox, Tukey, Shapiro-Wilk e o método stepwise de 

regressão logística. Dos 184 participantes da amostra, 151 eram mulheres (82%), estado civil solteiro 

(96.19%) e idade média de 21.7  5.22 anos. Estudantes que possuíam religião obtiveram maior 

pontuação geral (120.8  22.5 versus 102.9  21.2) com significância estatística em quase todos os 

domínios. Uma correlação positiva foi observada entre as pontuações médias e o papel desempenhado 

pela religião na vida dos estudantes. Não houve correlação de desfechos psicológicos negativos e 

religiosidade. A religião foi associada a pontuações mais elevadas entre os estudantes de medicina. 

A conscientização sobre religiosidade e espiritualidade é necessária para o desenvolvimento de 

intervenções multifacetadas entre os estudantes de medicina antes da graduação para melhorar a saúde 

mental e cuidado centrado no paciente. 

Palavras-chave: Espiritualidade; Estudantes de Medicina; Religiosidade. 
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OS PRIMEIROS ANOS DE VIDA E A IMPORTÂNCIA  DO BRINCAR PARA O BOM 

DESENVOLVIMENTO EMOCIONAL E SOCIAL DO INDIVÍDUO 

 

CUBA, Iris Santana dos Santos* 

BARBOSA, Laura de Andrade Karan* 

CASTRO, Livia Santini Medeiros* 

COLOMBANI, Fabiola** 

 

Resumo: Para a Psicologia, o ser humano passa por diversas fases de desenvolvimento até tornar-se 

adulto. Dentre essas etapas de amadurecimento, pode-se dizer que cada uma delas é governada por 

várias atividades que auxiliam no processo de formação biológica, cognitiva, emocional e social. A 

concepção de primeira infância diverge entre autores e concepções sociais, históricas, culturais e 

biológicas, mas, para além disso, este período demonstra fortes influências no desenvolvimento 

humano e deve ser atribuído como potencial de análise. Ademais, o social também se demonstra como 

um importante fator, pois infere em diversas questões do desenvolvimento emocional, cognitivo e 

fisiológico. A constituição da subjetividade da criança está relacionada aos diferentes tipos de 

contatos com aspectos e contextos socioculturais e suas particularidades, como regras e valores. 

Todas as mudanças na vida da criança são significativas para seu desenvolvimento social. Dentre 

esses aspectos sociais, destaca-se o brincar como fator imprescindível para o processo de 

amadurecimento infantil. O brincar é um direito da criança e tem o poder de influenciar, a partir da 

sua construção histórico-cultural, o desenvolvimento da infância. A partir disso, a criança assume 

uma forma particular de expressão, de pensamento, de interação e de comunicação com o mundo à 

sua volta. Considerando que as crianças devem ser protagonistas de seu conhecimento, as brincadeiras 

são de extrema relevância nesse processo, envolvendo inúmeras descobertas. Além disso, as 

brincadeiras podem ser essenciais no desempenho e no processo de aprendizagem, pois é através da 

ação do sujeito com os materiais que os rodeiam que é possível a construção de novos conhecimentos. 

Esse movimento possibilita que a criança crie e recrie seu espaço, desenvolvendo autonomia, 

aflorando sua criatividade e imaginação, construindo relacionamentos e sua própria identidade 

cultural e social. Com isso, vale ressaltar o importante papel da escola e dos cuidadores nessa etapa 

da vida, devido a grande influência que possuem. Nesse sentido, o presente trabalho realizou, através 

de uma revisão bibliográfica, uma pesquisa acerca da primeira infância, destacando o 

desenvolvimento social e emocional e, através disso, enfatizou-se a relevância do brincar para a 

criança. Verificou-se que o brincar contribui para um bom desenvolvimento infantil, visto que por ser 

uma forma de aprendizagem, gera autonomia e contribui para um amadurecimento saudável da 

criança. 

Palavras-chave: Desenvolvimento infantil. Brincar. Desenvolvimento social. 

Desenvolvimento emocional. Primeira infância. 
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A ARTE E A IDENTIDADE: A INFLUÊNCIA DO TEATRO NA CONSTRUÇÃO DO 

SUJEITO E SEUS VÍNCULOS NO CONTEXTO SOCIOEDUCATIVO 

 

PEREIRA, Bruna Pelegrinelli1; 

CHICILIA, Gabriele Medeiros2; 

SILVA, Marina Coimbra Casadei Barbosa da3; 

YAZAWA, Thais4. 

RESUMO 
O presente artigo científico tem por objetivo apontar o teatro como agente de construção de identidade 

e formação de vínculos entre os sujeitos, agindo como uma ferramenta potente para processos 

socioeducativos e para transformações sociais. Adotou-se como método de coleta de dados a pesquisa 

bibliográfica e documental. Foram reunidas as referências bibliográficas que tratam sobre a temática 

exposta, organizando os dados obtidos e, posteriormente, analisando-os e relacionando-os com o 

referencial teórico. Para realizar a busca do material foi utilizado a pesquisa manual em bases de 

dados indexadas como: SCIELO, PEPSIC, LILACS e Google Acadêmico, com o uso das palavras-

chave: identidade, vínculo, teatro e educação. Buscou-se, também, em sites, livros, revistas e outros 

acervos documentais, materiais selecionados sob o mesmo mecanismo de busca. A partir da 

formulação da presente pesquisa, foi possível referenciar a arte, mais especificamente o teatro, como 

balizador de produções artísticas engajadas com questões sociais e um meio de transformação 

revolucionária. Perante isso, explanou-se sobre a relevância de uma arte compromissada com os 

processos humanizadores, aludido por Boal e Moreno no que tange a formação da identidade, fazendo 

o sujeito voltar a ser agente protagonista de sua própria história, bem como processos socioeducativos, 

embasados por Paulo Freire, referenciando a educação como forma de libertação. Augusto Boal e 

Paulo Freire escrevem sobre o oprimido e, com ambas as práticas, constrói-se o pensamento de uma 

sociedade com cidadãos mais reflexivos e potenciais transformadores, pois o teatro como arte 

educadora transforma os sujeitos e estes, por sua vez, transformam o mundo ao seu redor. O teatro, 

embora seja uma arte antiga, mostra-se potente e atual para viabilizar processos identitários, por meio 

de uma arte compromissada com o que há de mais humanizado em nós, os vínculos. O fazer teatral 

apropria-se da característica mais intrínseca dos sujeitos, a linguagem, seja ela verbal ou corporal. 

Em contrapartida à ideologia, o teatro utiliza a linguagem como ferramenta revolucionária, 

fortalecedora de vínculos e relações, transformando um veículo que antes era instrumento alienante, 

em uma forma de promover o reconhecimento e a retomada do indivíduo como protagonista e sujeito 

de sua própria história. Conclui-se este artigo com indicações de ações possíveis de serem pensadas 

em contextos socioeducativos.  

Palavras-chave: identidade; vínculo; relação; teatro; jogos; educação. 
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ANÁLISE QUANTITATIVA DOS ATENDIMENTOS REALIZADOS NO QUINTO ANO 

DO NUAP (NÚCLEO DE APOIO PSICOPEDAGÓGICO) – MODALIDADE PRESENCIAL. 

 

OLIVEIRA, Danilo César de* 

DAMASCENO, Amanda Lopes* 

BARRETO, Júlia de Aquino* 

NAVARRO, Marilene Barone* 

MELLO, Gisele Vieira de** 

 

Este trabalho tem por objetivo analisar os dados quantitativos do NuAP (Núcleo de Apoio 

Psicopedagógico) no ano de 2022, na modalidade presencial, para comparação da evolução do 

serviço, estabelecer melhorias, bem como contribuir com a literatura ainda escassa sobre os núcleos 

de apoio psicopedagógico no Ensino Superior. O núcleo é a porta de entrada para o acadêmico que 

está buscando por apoio psicopedagógico e psicológico, por meio da escuta qualificada, conta com 

atendimento da equipe formada por 22 estagiários do último ano de Psicologia e a psicóloga 

coordenadora. A análise dos dados busca compreender melhor os dados quantitativos do número de 

busca, características da demanda e do suporte oferecido. No atendimento inicial, os estagiários 

colhem dados pessoais relativos à vida familiar, pessoal e acadêmica e informações sobre os 

indicadores de suas necessidades psicopedagógicas. A percepção pessoal é apontada pelo estudante 

por meio de uma averiguação da rotina de estudos e da natureza das dificuldades do momento. Estas 

estão previamente elencadas e o acadêmico assinala as dificuldades entre: interpretação e redação de 

conteúdo, técnica de estudo, na relação professor-aluno, na relação com os colegas de sala, problemas 

emocionais pessoais, na conciliação das exigências acadêmicas e do trabalho, insuficiente base de 

conhecimento do ensino médio e/ou insuficiente base de conhecimento das disciplinas do curso atual, 

e outros. Como resultados parciais envolvendo os meses de fevereiro a outubro temos: 109 alunos 

agendaram e 107 alunos foram atendidos; as principais necessidades envolveram problemas 

emocionais/técnicas de estudo/assimilação do conteúdo; os cursos que mais buscaram foram 

Medicina, Medicina Veterinária e Psicologia. Como resultado parcial destaca-se o significativo 

aumento do número de agendamento que compareceram ao primeiro atendimento em comparação 

com os estudos dos anos anteriores, levantando como uma das variáveis responsáveis pela evolução 

a possibilidade do uso do aplicativo WhatsApp para comunicação e lembrete com o acadêmico.  
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DEMOCRATIZAÇÃO DA COMPREENSÃO DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS: 

INCLUSÃO DE CONCEITOS JURÍDICOS NA EDUCAÇÃO BÁSICA E O IMPACTO 

SOCIAL DESSA INCIATIVA 

 

 

 Quezia Letícia da Silva1  

Catharina Martinez Heinrich Ferrer2 

 

Resumo: O despreparo no exercício da cidadania dos brasileiros; o evidente aumento da 

marginalidade; pobreza e desemprego; e a inércia estatal em criar medidas educacionais e políticas 

públicas para revertê-los, são marcas estruturais da educação brasileira. A não aplicabilidade de 

disciplinas e conceitos de Direitos Fundamentais na Educação Básica corroboram para deformidades 

que afetam toda a comunidade, com consequências diretas na qualidade de vida, segurança jurídica e 

comunitária, falta de oportunidades e aumento de gastos públicos, já que o Estado tem que tomar 

medidas coercitivas a fim de garantir a existência digna das pessoas. A Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional, em seu artigo 27, prevê que os conteúdos curriculares da Educação Básica devem 

observar a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres dos cidadãos de 

respeito ao bem comum e à ordem democrática. Isso porque, um dos principais papéis da escola é 

formar e articular o espírito de cidadania dos alunos, tornando-os críticos, conscientes e participantes, 

de modo a assegurar o acesso à justiça e propagar esses ideais do texto constitucional. É também na 

escola que se iniciam os primeiros projetos de vida e convivência em sociedade, sendo objetivo do 

presente trabalho demonstrar que é através da educação que se discute e orienta os dilemas morais, 

ainda mais com o impacto da pandemia global e medidas de distanciamento social, que fizeram com 

que os professores e alunos utilizassem plataformas digitais e acesso remoto, sedimentando a 

tecnologia uma das principais ferramentas de ensino. A inserção dos conhecimentos básicos de 

Direito no Ensino Básico acompanha essa evolução, com programas interativos e dinâmicas em 

grupo, propondo uma nova metodologia, mais ativa. No desenvolvimento da pesquisa utilizou-se de 

artigos científicos, legislação específica e levantamento de dados. Conclui-se que a verdadeira 

solução para os problemas do ensino brasileiro está quando o olhar se volta para as crianças e 

adolescentes; quando há a união de esforços para protegê-los e garantir o seu desenvolvimento; 

quando se coloca em prática o que a lei determina, promovendo uma educação de qualidade, paz e 

justiça social; quando se combate às desigualdades; quando há o investimento de recursos para 

direcionar, cuidar daqueles que são o futuro.  

Palavras-chave: Educação; Democratização; Direitos Fundamentais.   
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 DESAFIO DE UMA EDUCAÇÃO DE QUALIDADE COM O FOCO NA AGENDA 2030: O 

DIREITO GARANTIDO A TODOS OS JOVENS E ADULTOS  

 

SIMÕES, Rafaella Santana Dias* 

ROMÃO, Julia Caroline** 

FERRER, Walkiria Martinez Heinrich***  

 
A educação é um direito básico e fundamental a todos, devendo ser utilizada como instrumento de 

promoção da equidade social. Considerando a Educação de Jovens e Adultos – EJA, qualquer adulto 

tem o direito garantido e assegurado de acordo com a Lei nº 9.394/96 e atualmente com o 4º Objetivo 

para o Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Organização das Nações Unidas – ONU. Fornecer 

uma educação de qualidade, assegurar uma educação inclusiva e equitativa, promover oportunidades 

de aprendizagem ao longo da vida para todos, deve ser uma preocupação social e uma meta a ser 

realizada com a Agenda 2030. É dever dos Conselhos e Secretarias de Educação, capacitar 

professores que atuam na área, ofertando uma formação continuada para o funcionamento da EJA. 

Devido à necessidade de delimitação, essa pesquisa tem como objetivo descrever os direitos 

garantidos a todos os jovens e adultos, para que estejam até 2030 alfabetizados, com conhecimentos 

básicos em leitura, escrita, matemática, habilidades necessárias para promover o desenvolvimento 

sustentável, direitos humanos, igualdade de gênero, promoção de uma cultura de paz e não violência, 

cidadania global e valorização da diversidade cultural e da contribuição da cultura para o 

desenvolvimento sustentável, entre outros. A metodologia adotada, segundo os procedimentos de 

coleta e fontes, é a pesquisa e levantamento bibliográfica. Os resultados, ainda que parciais apontam 

que o ensinar e o aprender envolvem um processo coletivo de troca de experiências e ideias, a 

Educação de Jovens e Adultos é uma esfera de ensino que demonstra não só na teoria, mas também 

a prática que é possível mudar os rumos sociais através da educação, alfabetização e ação do Estado; 

proporcionando aos jovens e adultos uma alfabetização consciente, sendo esta, uma formação para 

transformação do cidadão. Com base nos dados levantados é possível concluir que as Leis e 

programas para a EJA são essenciais para que a 4° meta dos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável sejam concluídas até 2030, considerando que, quando os jovens e adultos recebem 

oportunidades e conhecimentos necessários, o acesso à educação de qualidade se expande e abre 

portas dentro da sociedade para todos, este é o principal desafio para os dias atuais, que seja praticado 

e garantido o acesso de direito a todos os cidadãos sendo na Educação Básica de ensino ou na 

Educação de Jovens e Adultos.  

Palavras-chave: Educação de Jovens e Adultos. Agenda 2030. Educação e Qualidade. 
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ANÁLISE EPISTEMOLÓGICA DA PSICOLOGIA E CRÍTICAS À PSICOLOGIA 

INDIVIDUALIZANTE 
 

SOUZA, Pedro Caires de* 

VEIGA, Lucas Daniel Loures* 

RIBEIRO, Karla Cristina Rocha** 

 

O estabelecimento da Psicologia como campo de conhecimento autônomo e o contexto histórico no 

momento em que isso ocorreu influenciaram a maneira tradicional de fazer psicológico, entendida no 

presente trabalho como modelo clínico de prática psicológica. Tal prática, quando realizada sem um 

senso crítico adequado, reforça relações hegemônicas na sociedade e coloca a Psicologia como um 

instrumento de perpetuação de poder. O presente artigo pretende analisar a influência da prática 

psicológica clínica nos diversos campos de atuação do psicólogo por meio de uma pesquisa teórica 

de abordagem qualitativa. Nós, pesquisadores, acreditamos que tais discussões e visões críticas dos 

serviços em Psicologia são importantes pois permitem atualizar o fazer com as mudanças que ocorrem 

no Brasil e no mundo. Como primeiro momento, realizamos uma análise epistemológica da 

Psicologia como ciência, e, em seguida, conversamos sobre o estabelecimento da profissão no 

contexto brasileiro. No segundo momento, apresentamos as possíveis perspectivas individualizantes 

e reforçadoras de hegemonias na prática psicológica, demonstrando a maneira que ela se apresenta 

nas atuações. Por fim, relacionamos os dados apresentados para analisar a prática clínica quanto aos 

seus desencaixes e cuidados, tanto em seu ambiente natural quanto quando relacionada com outras 

áreas da Psicologia. Ao final da pesquisa, concluímos que nossos profissionais, devido a diversos 

contextos históricos específicos, se estagnaram na prática e formação clínica, fato que torna o fazer 

psicológico incompleto, especialmente em campos de atuação que não sejam no atendimento 

psicoterápico clínico. Se faz necessário uma expansão dos horizontes de atuação em Psicologia, para 

colocá-la em serviço daqueles que realmente precisam. 

Palavras chave: Epistemologia; Psicologia; Psicologia Social. 
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OS REFORÇADORES DE LÚCIFER SOB A ÓTICA ANALÍTICO-COMPORTAMENTAL 

 

VELLUCCI, Gabriella* 

YANO, Yasmin Gargan* 

YAZAWA, Thaís** 

 

Neste estudo aborda-se o Efeito Lúcifer, o qual busca compreender o poder da obediência perante 

uma figura de autoridade. Sabe-se, portanto, de acordo com a Análise do Comportamento, que o 

comportamento humano é capaz de ser modelado por meio de contingências exercidas em um 

ambiente. Sendo assim, o presente artigo faz uma breve Análise do Comportamento diante do 

entendimento dos denominados “bem” e “mal”, pautando-se no Experimento de Milgram, realizado 

por Stanley Milgram. Isto pois, o comportamento do sujeito ocorre por meio de contingências de 

reforçamento, podendo ser mantido por instruções e/ou regras dadas ao sujeito. Busca-se entender as 

variáveis que influenciam as decisões dos sujeitos em relação ao aspecto comportamental sob um 

ambiente de controle, indagando como a culpa e responsabilidade fazem parte de contingências de 

reforçamento, levando em consideração os reforçadores negativos desse comportamento. Isto posto, 

ainda, faz-se necessário compreender o papel da sociedade no âmbito do “bem” e “mal’ do ser 

humano. Além disso, será abordado como uma psicopatologia age perante ao seu reforçamento, isto 

é, como o comportamento “mal” é reforçado por suas consequências significativas. Assim, deixando 

visível que o comportamento do indivíduo é selecionado e mantido de acordo com suas 

consequências, estas sendo reforçadores positivos ou negativos para o ser. Os comportamentos, entao, 

podem ser mantidos e instalados devido às suas consequências significativas na vida do emissor. 

Deve-se, a partir disso, ressaltar sobre instituições como estruturas de ordem social reguladoras do 

comportamento humano, a fim de compreender que as mesmas exercem função social e estabelecem 

relações de poder. A pesquisa foi feita por meio de revisões bibliográficas e literárias de estudos 

comportamentais. Por fim, esta análise busca compreender os reforçadores de comportamentos, os 

quais fazem os sujeitos cometerem atos taxados como “maus” no cotidiano, sob uma visão analítica 

comportamental.  

Palavras-chaves: Análise do Comportamento; Efeito Lúcifer; “Mal”; Reforçadores 

comportamentais. 
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ANÁLISE EPISTEMOLÓGICA DA PSICOLOGIA E CRÍTICAS À PSICOLOGIA 
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O estabelecimento da Psicologia como campo de conhecimento autônomo e o contexto histórico no 

momento em que isso ocorreu influenciaram a maneira tradicional de fazer psicológico, entendida no 

presente trabalho como modelo clínico de prática psicológica. Tal prática, quando realizada sem um 

senso crítico adequado, reforça relações hegemônicas na sociedade e coloca a Psicologia como um 

instrumento de perpetuação de poder. O presente artigo pretende analisar a influência da prática 

psicológica clínica nos diversos campos de atuação do psicólogo por meio de uma pesquisa teórica 

de abordagem qualitativa. Nós, pesquisadores, acreditamos que tais discussões e visões críticas dos 

serviços em Psicologia são importantes pois permitem atualizar o fazer com as mudanças que ocorrem 

no Brasil e no mundo. Como primeiro momento, realizamos uma análise epistemológica da 

Psicologia como ciência, e, em seguida, conversamos sobre o estabelecimento da profissão no 

contexto brasileiro. No segundo momento, apresentamos as possíveis perspectivas individualizantes 

e reforçadoras de hegemonias na prática psicológica, demonstrando a maneira que ela se apresenta 

nas atuações. Por fim, relacionamos os dados apresentados para analisar a prática clínica quanto aos 

seus desencaixes e cuidados, tanto em seu ambiente natural quanto quando relacionada com outras 

áreas da Psicologia. Ao final da pesquisa, concluímos que nossos profissionais, devido a diversos 

contextos históricos específicos, se estagnaram na prática e formação clínica, fato que torna o fazer 

psicológico incompleto, especialmente em campos de atuação que não sejam no atendimento 

psicoterápico clínico. Se faz necessário uma expansão dos horizontes de atuação em Psicologia, para 

colocá-la em serviço daqueles que realmente precisam. 

Palavras chave: Epistemologia; Psicologia; Psicologia Social.  

 
* Graduando no curso de graduação em Psicologia, Universidade de Marília/UNIMAR 
** Docente orientador no curso de graduação em Psicologia, Universidade de Marília/UNIMAR 



 

  

22  

Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 5: 

Igualdade de genêro 
 

INFLUÊNCIAS DO PATRIARCADO NA CONSTRUÇÃO SÓCIO HISTÓRICA DO 

CORPO FEMININO E O PAPEL DA PSICOLOGIA NA ELABORAÇÃO DE NOVOS 

SABERES 

 

BREVES, MONIQUE FONTES5  

MACHADO, CAROLINA MARENGO6 

ZANETTA, MARIA EDUARDA MIRANDA7 

RIBEIRO, KARLA CRISTINA ROCHA8 

 

 

RESUMO 

O presente trabalho revisita a história de mulheres e do feminismo dominado pelo patriarcado ao 

longo da história. O objetivo do estudo é trazer a análise crítica da dominação sobre o corpo feminino 

e suas particularidades: prazer, subjetividade, sexualidade e o papel da Psicologia frente a construção 

social do feminino. A luta histórica das mulheres pelos seus direitos produziu transformações 

significativas nas relações para uma igualdade maior. Porém, ainda há muito para conquistar na 

produção dos saberes e na realidade em si. Através de pesquisa teórica com autores contemporâneos, 

foi possível realizar uma análise histórico-social de influências e interferências na construção do 

corpo feminino e da subjetividade da mulher. 

Palavras-chaves: corpo feminino, patriarcado, subjetividade, Psicologia crítica. 
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GÊNERO E SEXUALIDADES COMO PARTE DO CONTEÚDO CURRICULAR 

PROGRAMÁTICO EM UM CURSO DE PEDAGOGIA SEGUNDO SEUS ESTUDANTES 

 

GENDER AND SEXUALITIES AS PART OF THE CURRICULUM CONTENT IN A 

PEDAGOGY COURSE ACCORDING TO ITS STUDENTS 
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RESUMO 

Abordam-se resultados parciais de uma pesquisa concluída que investigou a formação em gênero e 

sexualidades no contexto da formação inicial docente universitária pública paulista em Pedagogia, ao 

mesmo tempo em que a relacionou com sua formação ética, do ponto de vista do desenvolvimento 

moral, nas abordagens kohlberguiana e neo-kohlberguiana. Aqui, como recorte, tem-se como objetivo 

apresentar a visão desses(as) graduandos(as) em Pedagogia sobre a presença dos temas gênero e 

sexualidade em sua na formação inicial proporcionada ao longo do curso. Para tal, a metodologia 

compreendeu a aplicação de um questionário aberto elaborado durante a pesquisa, em que parte das 

perguntas do questionário interrogava o(a) respondente sobre se os temas gênero e sexualidade foram 

abordados no curso, de modo a evidenciar quando e como foram abordados, se receberam uma 

formação intencional e sistematizada, se essa formação foi contínua e outros aspectos relacionados. 

Compuseram a amostra participante 165 graduandos(as) (N=165) do curso que ambientou a pesquisa, 

matriculados(as) nos anos inicial (primeiro) e final (quarto). Esse curso, além de ter sido escolhido 

por critério de conveniência, não dispunha de uma disciplina específica sobre esses dois temas na sua 

grade curricular. Junto da literatura eleita sobre os temas, as respostas dadas para essas perguntas 

foram analisadas por meio da técnica de Análise de Conteúdo (AC) e, pelo número de participantes, 

da estatística descritiva. Com base nas análises dos dados coletados pelo questionário, percebeu-se 

que, apesar de gênero e sexualidade serem retratados aos(às) estudantes a partir das grandes mídias 

e, em algum momento, também serem evidenciados dentro da Universidade, como em eventos 

científicos e culturais, não é oferecida uma formação sistematizada no curso, seja em modalidade 

disciplinar ou em modalidade transversal, nem que esses temas tem sua importância informada e 

esclarecida aos(às) estudantes. Ademais, alguns dos próprios graduandos e graduandas reconheceram 

a carência de conhecimentos teórico-conceituais na sua formação inicial para basear sua futura 

atuação profissional como pedagogos(as). Constataram-se essas mesmas queixas entre os(as) 

matriculados(as) tanto no primeiro e como no último ano do curso. 

Palavras-chave: Currículo. Gênero e Sexualidade. Pedagogia. 

 

ABSTRACT 

With the promulgation of the Universal Declaration of Human Rights by the United Nations (UN), it 

Partial results of a completed research that investigated training in gender and sexualities in the 

context of initial public university teacher training in São Paulo in Pedagogy are approached, at the 

same time relating it to their ethical training, from the point of view of moral development, in the 

Kohlbergian and neo-Kohlbergian approaches. Here, as a cut, the objective is to present the vision of 

these undergraduate students in Pedagogy on the presence of gender and sexuality themes in their 
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initial training provided throughout the course. To this end, the methodology comprised the 

application of an open questionnaire prepared during the research, in which part of the questions in 

the questionnaire asked the respondent about whether the topics of gender and sexuality were 

addressed in the course, in order to show when and how they were addressed, whether they received 

intentional and systematic training, whether this training was continuous and other related aspects. 

The participating sample comprised 165 undergraduates (N=165) of the course that set the research 

environment, enrolled in the initial (first) and final (fourth) years. This course, in addition to being 

chosen based on convenience criteria, did not have a specific subject on these two topics in its 

curriculum. Along with the selected literature on the topics, the answers given to these questions were 

analyzed using the Content Analysis (CA) technique and, by the number of participants, descriptive 

statistics. Based on the analysis of the data collected by the questionnaire, it was noticed that, although 

gender and sexuality are portrayed to students from the major media and, at some point, are also 

evidenced within the University, as in scientific and cultural, systematic training is not offered in the 

course, either in disciplinary or transversal modality, nor that these themes have their importance 

informed and clarified to the students. Furthermore, some of the undergraduates themselves 

recognized the lack of theoretical-conceptual knowledge in their initial training to base their future 

professional performance as pedagogues. These same complaints were found among those enrolled 

in both the first and last year of the course. 

Key words: Curriculum. Gender and Sexuality. Pedagogy. 

 

INTRODUÇÃO 

 

 Abordam-se resultados parciais de uma pesquisa concluída, desenvolvida entre os anos de 

2017 e 2018, que recebeu financiamento da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo 

(FAPESP)9. Nela, teve-se como objetivo investigar a formação de graduandas(os) em Pedagogia 

sobre as temáticas de gênero e sexualidades e suas atitudes diante da diversidade sexual e de gênero 

na escola, ao mesmo tempo que as relacionando com sua formação ética do ponto de vista do 

desenvolvimento moral, nas abordagens kohlberguiana e neo-kohlberguiana (KOHLBERG, 1992; 

REST et al., 1999). 

Nessa pesquisa, os temas gênero e sexualidades foram abordados como um problema da 

Educação em Direitos Humanos (EDH), política pública deferida legalmente no país e em vigência 

desde o ano de 2006 (BRASIL, 2007; 2012; 2013). Um dos documentos estruturantes da EDH no 

Brasil, o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH), prevê, como um dos 

objetivos dessa educação, a superação de desigualdades sociais presentes na realidade brasileira, 

muitas delas caracterizadas pela “[...] intolerância étnico-racial, religiosa, cultural, geracional, 

territorial, físico-individual, de gênero, de orientação sexual, de nacionalidade, de opção política, 

dentre outras” (BRASIL, 2013, p. 21, grifos nossos). Assim, além da temática homônima que seu 

nome carrega, a EDH é orientada de modo a contemplar outros temas, como gênero e sexualidades, 

os quais devem ser desenvolvidos juntos aos e na perspectiva dos direitos humanos.  

Logo, no trabalho pedagógico a ser desenvolvido a partir da Educação em Direitos Humanos, 

abordar gênero e sexualidades é tratar dos direitos dos sujeitos que protagonizam ambos os temas: 

mulheres e LGBTs10, além de outras questões relacionadas. Confirmada pela investigação empírica 

realizada, uma das hipóteses da pesquisa foi de que as chances de a EDH ser efetivada diminuem 

quando ela é acompanhada pelos temas de gênero e sexualidades, uma vez que sua abordagem nas 

 
9 A pesquisa teve como título Educação em direitos humanos, gênero e sexualidades, e desenvolvimento moral na 

formação docente: conhecimentos, concepções e condutas de graduandos(as) em Pedagogia de uma universidade pública 

do estado de São Paulo, financiada pela FAPESP pelo processo de n.º 2017/01381-9 e com vigência de 01/05/2017 a 

31/12/2018 na linha de fomento de Programas Regulares de Bolsas no País em Fluxo Contínuo. Disponível em: 

https://bv.fapesp.br/pt/bolsas/170898/educacao-em-direitos-humanos-genero-e-sexualidades-e-desenvolvimento-moral-

na-formacao-docente-co/ 
10 Neste texto usaremos da sigla LGBT para referenciar a diversidade sexual e de gênero LGBTQIA+, que inclui lésbicas, 

gays, bissexuais, transexuais, travestis, transgêneros, queers, intersexuais, assexuais e etc. 

https://bv.fapesp.br/pt/bolsas/170898/educacao-em-direitos-humanos-genero-e-sexualidades-e-desenvolvimento-moral-na-formacao-docente-co/
https://bv.fapesp.br/pt/bolsas/170898/educacao-em-direitos-humanos-genero-e-sexualidades-e-desenvolvimento-moral-na-formacao-docente-co/
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instituições de ensino depende dos conhecimentos e das disposições de docentes, entre os(as) 

principais profissionais responsáveis por essa abordagem, para com ambos temas e seus sujeitos 

protagonistas. 
No caso do curso de Pedagogia, a atuação do(a) pedagogo(a) tem papel crucial para 

essa efetivação, pois a escola de Educação Infantil e Ensino Fundamental I 

evidencia-se como o primeiro “[...] agente de socialização coletivo para com a 

diversidade fora do seio familiar, em que a educação em direitos humanos tem início. 

Se desde lá essa educação é prejudicada ou desvirtuada, os preceitos previstos por 

essa educação, definitivamente, não se consolidarão” (SILVA; BRABO; MORAIS, 

2017, p. 1279). 

 

Tendo em vista a impossibilidade de se abordar todos os resultados alcançados com essa 

pesquisa, decidiu-se abordar somente os resultados obtidos com um dos instrumentos de coleta de 

dados aplicados, um questionário composto por perguntas abertas e dilemas morais na proposta 

kohlberguiana, que se utilizou especificamente para investigar a formação em gênero e sexualidades 

dos(as) participantes. Assim, neste texto, como recorte dessa pesquisa, tem-se como objetivo 

apresentar a visão dos(as) graduandos(as) em Pedagogia, de uma universidade pública paulista, sobre 

a presença dos temas gênero e sexualidades em sua na formação inicial proporcionada ao longo do 

curso. 

 

DESENVOLVIMENTO 

 

Como mencionado, a metodologia delineada compreendeu a aplicação de um questionário 

aberto elaborado durante a pesquisa, em que parte das perguntas desse questionário interrogava o(a) 

respondente sobre se os temas gênero e sexualidades foram abordados no curso de Pedagogia, de 

modo a evidenciar quando e como foram abordados, se receberam uma formação intencional e 

sistematizada, se essa formação foi contínua e outros aspectos relacionados.  

Junto da literatura eleita sobre os temas (DINIS; CAVALCANTE, 2008; COSTA; RIBEIRO, 

2011; CASTRO, 2016; LINS; MACHADO; ESCOURA, 2016), as respostas dadas para essas 

perguntas foram analisadas por meio da técnica de Análise de Conteúdo (AC) (BARDIN, 2016) e da 

estatística descritiva.  

Compuseram a amostra participante 165 graduandos(as) (N=165) do curso que ambientou a 

pesquisa, matriculados(as) nos anos inicial (primeiro) e final (quarto). Esse curso, além de ter sido 

escolhido por critério de conveniência, não dispunha de uma disciplina específica sobre esses dois 

temas na sua grade curricular. Por questões éticas, optamos por não divulgar o nome da universidade 

que tivera seu curso de Pedagogia investigado por nossa pesquisa, bastando saber que essa se trata de 

uma universidade pública localizada no estado de São Paulo. 

A primeira das perguntas selecionadas do questionário foi: “No curso de Pedagogia, já houve 

alguma menção a esses temas? Você se lembra de ter recebido alguma formação em relação a eles 

até o momento?”. Dos 165 graduandos(as) participantes, 109 sujeitos responderam-na (n=109). A 

partir da análise das respostas, mediante a AC, distinguiram-se três grandes categorias, referentes a 

como o(a) graduando(a) percebe a oferta dos temas em sua formação ao longo do curso de Pedagogia.  

A primeira dessas categorias, Formação satisfatória sobre os temas gênero e sexualidade, foi 

constituída pelas respostas de 17 sujeitos, que resultou em 15,60% da amostra que respondeu esta 

questão (n=109). As respostas dessa categoria demonstraram que os temas aparecem em momentos 

pontuais no curso ou em determinadas disciplinas (não específicas aos temas), além de que tais 

momentos puderam contribuir satisfatoriamente em sua formação.  

A segunda categoria, intitulada Apenas menção aos temas, sem proporcionar formação sobre 

gênero e sexualidade, foi constituída por respostas de 56 sujeitos, correspondendo a 51,38% da 

amostra respondente. Nessa categoria, conflitante em relação à anterior, evidencia-se que os temas só 

chegaram a ser mencionados no curso, geralmente a partir da iniciativa de um(a) professor(a) ou de 

um(a) aluno(a) interessado(a), não parecendo fazer parte do currículo formal do curso. E mesmo 

quando aparece, não tem consistência, é superficial. Quanto à última categoria, Não houve formação 
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ou sequer menção sobre os temas gênero e sexualidade, essa foi formada pela pelas respostas de 36 

sujeitos, 33,03% da amostra respondente. Nela, as respostas trazem a percepção mais negativa dos(as) 

graduandos(as) sobre sua formação em gênero e sexualidades no curso, que parece ser inexistente. 

A pergunta seguinte foi: “Você já tinha pensado sobre esses temas, gênero e sexualidade, ou 

visto em algum lugar? Se sim, onde?”. Quanto à primeira parte dessa pergunta, 92 sujeitos 

assinalaram já ter pensado ou ter visto os temas anteriormente (83,64%), enquanto 18 sujeitos 

assinalaram que não pensaram e nem os viram antes (16,36%). O restante dos 165 graduandos(as), 

55 sujeitos, não respondeu essa pergunta, totalizando 110 respondentes nessa pergunta (n=110). 

Para se saber onde os 92 sujeitos já tinham visto os temas, recorreu-se à análise de suas 

respostas mediante a AC. Fez-se a categorização dessas respostas em “meios de contato”, 

mencionados pelos(as) graduandos(as) em relação aos temas. A universidade foi o meio mais citado, 

por 44 sujeitos, que concerniu a 25,43% dos(as) respondentes (n=92). Em seguida, os mais citados 

foram: redes sociais, por 29 sujeitos (16,76%), cotidiano, por 28 sujeitos (16,18%), televisão, por 25 

sujeitos (14,45%), mídias em geral, por 18 sujeitos (10,40%), escola, por 10 sujeitos (5,78%), igreja, 

por 06 sujeitos (3,47%), jornais, por 05 sujeitos (2,89%), livros, por 02 sujeitos (1,16%), palestras, 

por 02 sujeitos (1,16%), revistas, por 02 sujeitos (1,16%), movimentos sociais, por 01 sujeito (0,57%) 

e trabalho, por 01 sujeito (0,57%). 

Primeiro, cabe ressaltar que esse resultado demonstra que não se pode apenas responsabilizar 

a universidade pela formação em gênero e sexualidades de seus(suas) graduandos(as), visto que essa 

não depende apenas e nem se restringe ao ambiente universitário, mas que se mantém receptível a 

outros meios que a interferem e a influenciam, como também compreendem Castro (2016) e Lins, 

Machado e Escoura (2016). Nesse sentido, percebeu-se a influência de outros meios na formação 

dos(as) participantes, não diretamente relacionados com a universidade, como revistas (não-

científicas), televisão, igreja e mídias em geral. Alguns deles, no entanto, mostraram-se preocupantes, 

uma vez que esses outros meios apresentam visões conflitantes em relação à presença e discussão de 

gênero e sexualidades na Educação pleiteadas pelas políticas públicas de direitos humanos 

mencionadas (BRASIL, 2007; 2012; 2013), assim como pela literatura especializada, meios outros 

que mais desinformam e distorcem a compreensão dos(as) graduandos(as) sobre os temas do que 

acrescenta em sua formação como futuros(as) pedagogos e pedagogas.  

A pergunta seguinte foi: “Você conhece algum documento que prevê esses temas na educação 

escolar? Se sim, qual?”. 14 dos(as) graduandos(as) assinalaram que conhecem documentos oficiais 

(13,33%), enquanto 91 graduandos(as) assinalaram não os conhecer (86,66%), totalizando 105 

sujeitos que responderam essa questão (n=105). Para se saber quais os documentos conhecidos por 

esses(as) 91 graduandos(as), aplicou-se a AC em suas respostas. 

Ao todo, foram 06 documentos diferentes mencionados. Porém, um número ínfimo dos 91 

sujeitos citou algum documento que, antes, tinha assinalado conhecer, sendo somente 14 citações, o 

que colocou em dúvida a veracidade do dado anterior. Ou seja, questiona-se se os 86,66% da amostra 

respondente realmente conhecem documentos oficiais que preveem os temas gênero e sexualidades 

na educação escolar.  

Os 06 documentos citados foram: os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), citados por 

06 sujeitos (42,86%), a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), citado por 03 sujeitos (21,43%), 

o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), citado por 02 sujeitos (14,29%), a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação (LDB), citada por 01 sujeito (7,14%), o Grupo de Trabalho e Pesquisa em 

Orientação Sexual (GTPOS), citado por 01 sujeito (7,14%), e o Referencial Curricular Nacional para 

a Educação Infantil (RCNEI), citado por 01 sujeito (7,14%). é importante enfatizar a infimidade de 

documentos conhecidos e de menções que os(as) graduandos(as) fazem a esse campo normativo que 

prevê os temas gênero e sexualidades no sistema educacional brasileiro, o que evidencia o seu 

desconhecimento e reafirma a carência de uma formação em relação aos temas propiciada ao longo 

da graduação em Pedagogia. 

 

 

CONCLUSÃO 
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Analisou-se a oferta dos temas gênero e sexualidades em um curso de Pedagogia pela 

perspectiva dos(as) seus(suas) estudantes. Com base nas análises dos dados coletados pelo 

questionário, percebeu-se que, apesar de gênero e sexualidades serem retratados aos(às) estudantes a 

partir das grandes mídias e, em algum momento, também serem evidenciados dentro da universidade, 

como em eventos científicos e culturais, não é oferecida uma formação sistematizada no curso, seja 

em modalidade disciplinar ou em modalidade transversal. 

De acordo com as respostas de uma das perguntas, que interrogava sobre se já receberam 

alguma formação acerca dos temas, os(as) próprios(as) estudantes pareceram reconhecer essa 

inaptidão, que seu curso de formação inicial não os(as) têm preparado para isso ou sequer para 

informá-los de sua importância. Constataram-se essas mesmas queixas entre os(as) graduandos(as) 

matriculados(as) tanto no primeiro como no último ano do curso. 

Os meios pelos quais os(as) graduandos(as) tiveram contato com os temas e os referenciais 

dos quais partem para concebê-los mostraram-se, no mínimo, preocupantes. Embora a universidade 

apareça como um desses meios, a maioria dos meios e referenciais apontada mais desinforma e 

distorce a compreensão real dos temas do que soma à formação dos(as) graduandos(as).  
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RESUMO 

A desigualdade de gênero é um problema social que atinge o mundo e, no Brasil, manifesta-se com 

desigualdades socioeconômicas, violência e exploração sexual de meninas e mulheres. Sendo um dos 

motivos do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), órgão da Organização 

das Nações Unidas (ONU), incluir a igualdade de gênero (ODS 5) dentre os seus 17 Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) a serem alcançados até 2030, objetivando a promoção do 

desenvolvimento sustentável e a erradicação da pobreza mundial. A igualdade de gênero (ODS 5) foi 

qualificada com um dos elementos indispensáveis ao desenvolvimento de qualquer Estado, não sendo 

apenas um direito humano fundamental, mas, também, um pilar essencial para a construção de uma 

sociedade justa e sustentável, promovendo o empoderamento de mulheres e meninas na atuação 

veemente rumo à promoção do desenvolvimento sustentável, através da participação feminina na 

política, economia e em outros setores de tomada de decisão. No entanto, os desafios para a sua 

efetiva concretização foram intensificados com o advento da pandemia do Coronavírus (Codiv-19), 

que impactou diretamente as ações propostas pela agenda 2030, em especial o objetivo de 

desenvolvimento sustentável (ODS 5), já que acentuou os dilemas e conflitos decorrentes das 

desigualdades de gênero. Porquanto, a crise provocada pelo Coronavírus (Codiv-19), trouxe riscos às 

décadas de avanços em relação às mulheres e meninas, com impactos desproporcionais em termos de 

oportunidades educacionais, emprego e renda, ampliando as pressões do trabalho não remunerado e 

incitando a “pandemia simultânea” da violência de gênero. Diante disso, o objetivo do estudo é 

proporcionar uma reflexão sobre a ODS 5, seus desafios, metas, estratégias e os impactos frente à 

pandemia do Coronavírus no Brasil. A metodologia empregada foi através do método dedutivo, 

mediante um levantamento bibliográfico, sendo utilizados livros, artigos científicos e documentários, 

com o intuito de obter informações para a fundamentação e o desenvolvimento do objeto de estudo. 

Assim sendo, o aprofundamento do estudo torna-se relevante à medida que o cenário atual intenta, 

não apenas breve reflexões, mas, necessariamente, mudanças estruturais, profundas e duradouras na 

sociedade, almejando a real e resiliente implementação da sustentabilidade, conforme previsão da 

citada Agenda 2030. 

Palavras-chave:  Desenvolvimento Sustentável. Igualdade de Gênero. Pandemia do Coronavírus.  

ABSTRACT 

Gender inequality is a social problem that affects the world and, in Brazil, it manifests itself with 

socioeconomic inequalities, violence and sexual exploitation of girls and women. Being one of the 

reasons for the United Nations Development Program (UNDP), an organ of the United Nations (UN), 
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to include gender equality (SDG 5) among its 17 Sustainable Development Goals (SDGs) to be 

achieved by 2030, aiming to promote sustainable development and eradicate world poverty. Gender 

equality (SDG 5) was qualified as one of the essential elements for the development of any State, 

being not only a fundamental human right, but also an essential pillar for the construction of a just 

and sustainable society, promoting the empowerment of people. women and girls in vehement action 

towards the promotion of sustainable development, through female participation in politics, 

economics and other decision-making sectors. However, the challenges for its effective 

implementation were intensified with the advent of the Coronavirus pandemic (Codiv-19), which 

directly impacted the actions proposed by the 2030 agenda, in particular the sustainable development 

objective (SDG 5), as it accentuated the dilemmas and conflicts arising from gender inequalities. The 

crisis caused by the Coronavirus (Codiv-19) has brought risks to decades of advances in relation to 

women and girls, with disproportionate impacts in terms of educational opportunities, employment 

and income, amplifying the pressures of unpaid work and inciting the “ simultaneous pandemic” of 

gender violence. Therefore, the objective of the study is to provide a reflection on SDG 5, its 

challenges, goals, strategies and impacts in the face of the Coronavirus pandemic in Brazil. The 

methodology used was through the deductive method, through a bibliographic survey, using books, 

scientific articles and documentaries, in order to obtain information for the foundation and 

development of the object of study. Therefore, the deepening of the study becomes relevant as the 

current scenario intends, not only brief reflections, but, necessarily, structural, deep and lasting 

changes in society, aiming at the real and resilient implementation of sustainability, as predicted by 

the aforementioned Agenda 2030. 

Keywords: Sustainable development. Gender equality. Coronavirus Pandemic. 

INTRODUÇÃO 

No mês de setembro de 2015, a Organização das Nações Unidas (ONU) e os 193 Estados 

membros das Nações Unidas reuniram-se na cidade de Nova York e adotaram uma nova política 

global: a Agenda 2030 para o desenvolvimento sustentável. Esse plano de ação tem como base 

ampliar a experiência de êxito dos “Objetivos de Desenvolvimento do Milênio” – ODM e conta com 

17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e 169 metas, aos quais as nações se 

comprometeram a alcançar através de uma ação conjunta até 2030. Dos 17 ODS, o ODS 5 aborda a 

“igualdade de gênero” que visa à eliminação de todas as formas de discriminação contra mulheres e 

meninas.  

Entretanto, a desigualdade de gênero está enraizada um uma sociedade patriarcal e 

hierarquizada, onde o homem exerceria o domínio sobre as mulheres, gozando de posições 

privilegiadas de poder social, econômico e político, enquanto aquelas seriam, naturalmente, 

submissas e relegadas a cargos inferiores com menores remunerações, quando não, exclusivamente, 

aos afazeres domésticos e cuidados familiares. São as minorias em posições de poder, têm poucos 

benefícios e são vítimas de violências, humilhações e exploração sexual, somente pelo simples fato 

de serem mulheres. Com o advento da pandemia do coronavírus (COVID-19) no Brasil, a situação se 

intensificou em razão do agravamento das desigualdades socioeconômicas e pelo processo de 

distanciamento social imposto pelos governantes como forma de controle para conter a propagação 

do vírus. Logo, surgiram explosão de casos de violência doméstica e intrafamiliar, instabilidade de 

emprego e renda, sobrecarga pelo acúmulo de afazeres domésticos no isolamento, dentre outros 

fatores que denotaram a real situação de desigualdade de gênero, ainda presente nas comunidades.  

Diante do exposto, a pesquisa tem como finalidade proporcionar uma reflexão sobre a ODS 

5, seus desafios, metas, estratégias e os impactos frente à pandemia do Coronavírus, já que, as 

mulheres brasileiras foram diretamente impactadas pela crise global da COVID-19,  não sendo 

amparadas por nenhuma forma efetiva de política pública direcionada à superação da desigualdade 

de gênero, o que põe em xeque o alcance da realização do 5º Objetivo de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS 5), e as demais propostas elencadas na Agenda 2030 atinentes à promoção da 
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igualdade entre homens e mulheres, erradicação da pobreza, desigualdades socioeconômicas, 

proteção do planeta e a conquista da paz e prosperidade. 

DESENVOLVIMENTO 

O desenvolvimento sustentável é a base para entender e resolver os problemas do mundo. Seus 

objetivos são proteger o meio ambiente e promover a inclusão social. Isso significa desenvolver sem 

consumir os recursos das gerações futuras. O desenvolvimento sustentável inclui o desenvolvimento 

ambiental relacionado ao desenvolvimento econômico e social da coletividade. Assim assevera 

Jeffrey David Sachs “Os objetivos de Desenvolvimento Sustentável implicam um crescimento 

econômico socialmente inclusivo e ambientalmente sustentável” (SACHS, 2017. p.14). Isto significa 

que para garantir o crescimento econômico não se pode esgotar as reservas naturais.  Entretanto, para 

um desenvolvimento de forma socioambiental e economicamente igualitária é necessário erradicar a 

pobreza e descontruir o poderio masculino exercido sobre as mulheres, uma vez que, a desigualdade 

de gênero é verificada por décadas, atingindo meninas e mulheres de forma global. 

O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) reconhece juntamente com 

a Constituição Federal e tratados internacionais a igualdade de gênero, não apenas como um direito 

humano fundamental, mas também um fator importante para a construção de uma sociedade livre e 

igualitária, sem distinções entre homens e mulheres, sendo crucial para acelerar o desenvolvimento 

sustentável. Dados demonstram que empoderar mulheres e meninas não é apenas um mecanismo para 

equidade de gênero, mas também um expressivo efeito multiplicador para o crescimento econômico, 

desenvolvimento sustentável, bem-estar e progresso de toda a sociedade. Tal empoderamento de 

mulheres e igualdade de gênero representam uma contribuição indispensável para o progresso de 

todos objetivos e metas da Agenda 2030, como dispõe a ODS 5 “igualdade de gênero”, que busca o 

empoderamento e igualdade de todas as mulheres e meninas, combatendo todas as formas de 

violência e exploração sexual feminina e lutando por iguais oportunidades. Dessa maneira, as 

mulheres e meninas devem ter acesso igual à educação com qualidade, recursos econômicos e 

participação política, bem como, igualdade de oportunidades frente aos homens e meninos em termos 

de emprego, liderança, tomada de decisões em todas áreas e remuneração. 

Não obstante, a desigualdade de gêneros tem sido agravada em face da Pandemia do 

Coronavírus (CODIV-19), dificultando a realização das metas propostas pelos ODS 5, que será 

abordado a seguir: a meta 5.1 espera acabar com todas as formas de discriminação contra as mulheres 

e meninas em toda a parte. Porém, as medidas preventivas para a contenção da doença, imposta pelo 

governo brasileiro, como de isolamento social e fechamento de postos de trabalhos, afetou de forma 

desigual as mulheres, sendo que muitas ficaram desempregadas ou tiveram reduções salarias, sem 

contar a intensificação a sobrecarga do trabalho com os afazeres domésticos e de cuidado com as 

crianças e/ou idosos, o que afetou, significativamente, sua saúde mental e a vulnerabilidade à 

doenças biopsíquicas como a depressão, ansiedade, paranoias, estresse, dentre outras, reflexos desta 

dupla e/ou tripla jornada de trabalho. De acordo com a pesquisa realizada pelo Fundo de População 

das Nações Unidas “Os surtos de doenças afetam mulheres e homens de maneira diferente, e as 

pandemias tornam piores as desigualdades existentes para mulheres e meninas e a discriminação de 

outros grupos em situação de vulnerabilidade, como pessoas com deficiência e pessoas em extrema 

pobreza”. (UNFPA, 2020, p. 02) 

Na meta 5.2 pretende-se eliminar as formas de violência contra todas as mulheres e meninas 

nas esferas públicas e privadas, incluindo o tráfico e exploração sexual e de outros tipos. A violência 

possui diversas formas não incluindo apenas o tráfico e exploração social, mas também a violência 

obstétrica, política, doméstica dentre outras. Conforme a Organização Mundial da Saúde (OMS) o 

Brasil é o quinto país no ranking mundial em feminicídio, e no cenário de pandemia e isolamento 

social os índices de violência doméstica concentrou, em 2021, 83,8% das denúncias ocorridas no 

Brasil, em razão da maior vulnerabilidade das mulheres conviverem mais tempo com os seus 

agressores. Logo, constitui o que se denomina de uma “Pandemia simultânea”, caracterizada pela 

conjugação de medos: primeiro, um temor nascido da própria doença viral ocasionada pelo 
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Coronavírus, o temível inimigo invisível; e, em segundo lugar, outros temores femininos 

materializados na ampliação de agressões e violências, causadas por inimigos visíveis e reais, que 

trazem consigo experiências tão dramáticas e dolorosas de destruição, semelhante a COVID-19, que 

mortificam as populações. 

A meta 5.3 objetiva a eliminação todas as práticas nocivas ao gênero feminino, como os 

casamentos prematuros, forçados e de crianças, bem como mutilações genitais femininas. Segundo 

pesquisa do Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), o Brasil é o quarto país no ranking 

mundial em casamentos infantis, prematuros ou forçados antes dos 18 nos. Tais fatos permitem a 

investigação de que que meninas, geralmente entre 13 anos e 15 anos, têm a sua infância roubada, se 

submetendo a casar e permanecer casadas com homens no mínimo nove anos mais velhos, tornando-

se esposas, donas de casa e mães. Segundo Alice Taylor “As meninas que abandonam os casamentos 

tendem a enfrentar piores perspectivas de emprego e de educação, quando comparadas com meninas 

não casadas da mesma idade”. (TAYLOR et. al, 2015, p.12). Os principais fatores que estimula o 

casamento precoce, são: gravidez indesejada, preservação da honra, segurança financeira, desejo de 

autonomia e liberdade, decisão marital como resultado das preferências e do poder de controle 

exercido pelos homens adultos sobre o sexo feminino. Essa situação foi agravada com a pandemia de 

Covid-19, devido ao fechamento das escolas e a limitação de funcionamento de serviços de 

assistência social e apoio, o que gerou a intensificação dos níveis de pobreza, evasão escolar, apoio 

psicológico e social, exacerbando casos de violência e casamentos prematuros.  

Na meta 5.4 refere ao reconhecimento e valorização do trabalho de assistência e doméstico 

não remunerado por meio da disponibilização de serviços públicos, infraestrutura e políticas de 

proteção social, bem como a promoção da responsabilidade compartilhada dentro do lar e da família, 

conforme os contextos nacionais. Conforme a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 

Contínua, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em 2018, as 

mulheres do Brasil trabalharam o dobro de horas do que os homens, ou seja, as mulheres dedicam em 

média 21,3 horas semanais com afazeres domésticos e outros cuidados, enquanto os homens gastaram 

apenas 10,9 horas semanais com as mesmas tarefas. Além disso, as mulheres auferem 20% a menos 

do que os homens, mesmo com igual grau de escolaridade, idade e categoria de ocupação. Essa 

situação foi intensificada na Pandemia, em 2020, com desemprego de 480 mil pessoas, sendo que, 

deste universo, 462 mil eram mulheres. Ainda dos profissionais de linha de frente do combate à 

pandemia 70% eram mulheres, que correram o risco de contrair e disseminar a doença para os seus 

entes queridos, sendo que das que permaneceram em casa, trabalhando por sistema remoto, passaram 

a desempenhar dupla e/ou tripla jornada de trabalho, devido ao fechamento de escolas e da 

necessidade de apoio ao isolamento dos idosos, acumulando as funções de faxineira, cuidadoras, 

domésticas e babás. Em consequência, a saúde mental das mulheres foi afetada, ficando aquelas mais 

vulneráveis à depressão, ansiedade e estresse. 

A meta 5.5 abrange a garantia e a participação plena e efetiva das mulheres e a igualdade de 

oportunidades para a liderança em todos os níveis de tomada de decisão na vida política, econômica 

e pública. O Brasil demonstrou, através da pesquisa realizada pelo IBGE, em 2019, que o país está 

bem distante desse objetivo, já que o país se encontra abaixo da média em número de parlamentares 

mulheres, sendo estas apenas 14,8% deputadas brasileiras e 13,6% senadoras. Ademais, apenas 3% 

das mulheres ocupavam algum cargo de liderança, sendo a maioria em universidades, sem contar o 

fato de que 27% dos brasileiros dizem se sentir desconfortáveis em ter uma chefe mulher. Para o setor 

público, a Pandemia trouxe informações que demonstram que o Brasil caminha em sentido oposto, já 

que o Fórum Mundial de Dados aponta que em muitos países de governos com liderança feminina 

são mais eficazes no achatamento da curva e no posicionamento para a recuperação econômica. 

A meta 5.6 assegura o acesso universal à saúde sexual e reprodutiva e os direitos reprodutivos, 

como acordado em conformidade com o Programa de Ação da Conferência Internacional sobre 

População e Desenvolvimento e com a Plataforma de Ação de Pequim e os documentos resultantes 

de suas conferências de revisão. Os direitos reprodutivos são direitos básicos do indivíduo garantidos 
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pela Lei Federal 9.263/96, já a saúde sexual e reprodutiva refere-se a uma vida sexual e segura com 

acesso à informação e assistência profissional de qualidade. Não obstante, na época da Pandemia do 

Coronavírus, por motivo da necessidade de contenção do vírus e respostas emergenciais, a maioria 

dos recursos destinados à assistência sexual e reprodutiva foram direcionados às medidas de combate 

ao surto do CODIV-19. Além disso, com as restrições de acesso ao serviço de saúde associadas à 

pandemia, observou-se no Brasil um aumento de casos de Doenças Sexualmente Transmissíveis 

(DST), inclusive da Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (AIDS), com início de tratamento 

tardio para o portador e parceiro, consequentemente ocasionando um maior entrave para a quebra da 

cadeia de transmissão. De igual forma, as gestantes tiveram uma redução no número de consultas e 

exames, o que contribuiu para o aumento da mortalidade materna e neonatal, abortos e gravidez 

indesejadas. 

CONCLUSÃO  

Portanto, nessa era pós-Covid-19, é necessário enfatizar medidas políticas para apoiar a 

integração das mulheres no mercado de trabalho e a criação de empregos decentes e estáveis. No 

curto prazo, o governo brasileiro deve trabalhar para mitigar o impacto negativo da pandemia em 

grupos específicos, como as mulheres. As políticas devem se concentrar em fornecer apoio de renda 

para os mais necessitados, manter relações de emprego, ajudar a equilibrar o trabalho e as 

responsabilidades de cuidado, e expandir o apoio às vítimas de violência e exploração sexual. Quando 

as políticas são integradas à análise social e de gênero, suas perspectivas de sucesso são muito 

maiores, pois são adaptadas às necessidades de homens e mulheres de diferentes classes, 

direcionando-as de forma dinâmica na redução das desigualdades. 

Concentrar-se em diminuir a diferença de gênero em um mundo pós-pandemia será 

especialmente importante, pois muitos países enfrentam dificuldades financeiras, sendo que a 

implementação de ações que ofereçam oportunidades às mulheres na inserção no mercado de 

trabalho, emponderando-as, garantiria a sua participação na liderança política, o seu direito à 

liberdade sexual e reprodutiva e, assim, consequentemente, aceleraria o crescimento econômico, 

reduzindo as taxas de natalidade, aumentando a renda familiar, reduzindo a fome coletiva e, por 

obviedade, aprimorando esta geração e as futuras. Somente promovendo a igualdade de gênero e 

acabando com a discriminação contra as meninas e mulheres podemos proteger o planeta e avançar 

para a prosperidade sustentável até 2030.  
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Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 6: Água 
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RESUMO 

A problemática versa sobre a constitucionalidade da taxa de preservação ambiental, o qual tem por 

hipótese de incidência o exercício do poder de polícia, afeto ao trânsito de aeronaves civis que 

decolam ou aterrizam no aeroporto Internacional Governador André Franco Montoro com o fito de 

mitigar e compensar os impactos socioambientais. O presente estudo se justifica visto a criação 

recente da citada taxa ambiental, em maio de 2022, além do impacto financeiro sobre as empresas 

aéreas que atuam no aeroporto de Guarulhos. Na pesquisa em tela utiliza-se uma metodologia de 

análise qualitativa, usando-se os métodos de abordagem hipotético-dedutivos de caráter descritivo e 

analítico, adotando-se técnica de pesquisa bibliográfica e documental, no qual se visita a legislação, 

a doutrina e a jurisprudência. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Inconstitucionalidade. Município. Taxa de preservação ambiental.  

 

 

ABSTRACT 

The problem is about the constitutionality of the environmental preservation fee, which has as a 

hypothesis of incidence the exercise of police power, affecting the transit of civil aircraft that take off 

or land at the Governador André Franco Montoro International Airport with the aim of mitigation. -

gar and offset socio-environmental impacts. The present study is justified given the recent creation 

of the aforementioned environmental tax, in May 2022, in addition to the financial impact on airlines 

operating at Guarulhos airport. The research on screen uses a methodology of qualitative analysis, 

using hypothetical-deductive methods of descriptive and analytical character, adopting a technique 

of bibliographic and documental research, in which the legislation, the doctrine and jurisprudence. 

 

KEYWORD: Unconstitutionality. Municipality. Environmental preservation tax.  
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1. INTRODUÇÃO 

O presente ensaio aborda a temática do uso do tributo na sua função extrafiscal com o 

desiderato de dar concretude ao princípio do desenvolvimento sustentável, posto a função normativa 

e regulador do Estado no que tange a atividade econômica.  

Todavia, realizar-se-á um recorte do referido tema com o fito de analisar dogmaticamente a 

taxa de preservação ambiental (TPA), criado recentemente pela Lei n° 8.014/22 do Município de 

Guarulhos, em face trânsito de aeronaves civis que decolam ou aterrizam no aeroporto Internacional 

Governador André Franco Montoro cuja arrecadação possui uma destinação para fins ambientais, de 

saúde e para a coleta dos resíduos sólidos. 

A escolha da temática justifica-se em face da expectativa de alta arrecadação, entre R$ 111 

milhões a R$ 188 milhões de reais com a TPA (VEJA, 2022), bem como tratar-se de uma manobra 

política para compensar um não exercício de competência tributária, o que na práxis equivale a uma 

renúncia fiscal.  

Explica-se:  em decorrência do novo marco do saneamento básico introduzido pela Lei Federal 

n° 14.026/2020 fora imputado aos Municípios o deve de criar taxa de coleta de resíduos sólidos, o 

qual fora implementado pelo Município de Guarulhos através da Lei n° 7.938/21. Especula-se que 

essa nova exação tenha gerado repercussões negativas, na esfera política, de sorte que criaram a taxa 

de preservação ambiental (TPA) sobre o trânsito aéreo de aeronaves civis, ao decolar ou pousar no 

aeroporto, para carrear recursos para a coleta de resíduos sólidos, retirando, assim, esse ônus dos 

munícipes. A taxa de coleta de resíduos sólidos fora revogada pela Lei n° 8.043, de 13 de setembro 

de 2022. 

Em síntese, a questão problema do trabalho perpassa em determinar se a taxa de preservação 

ambiental (TPA) do Município de Guarulhos sobre o trânsito aéreo de aeronaves civis, no aeroporto 

Internacional Governador André Franco Montoro, é constitucional?  

 

2. DA PRESCRIÇÃO NORMATIVA DA LEI N° 8.014/22 DO MUNICÍPIO DE GUARULHOS  

Em 27 de maio de 2022 é publicado a Lei n° 8.014 do Município de Guarulhos instituindo a 

taxa de preservação ambiental (TPA) tendo por fato gerador o exercício regular de poder de polícia 

em “(...) matéria de proteção, preservação e conservação do meio ambiente, incidente sobre o trânsito 

de aeronaves civis que sobrevoarem a cidade, em atividade de decolagem ou de aterrissagem do 

Aeroporto Internacional Governador André Franco Montoro (...)” com o desiderato de mitigar e 

compensar os impactos socioambientais (art. 2° da Lei n° 8.014/22). 

A referida taxa recai sobre pessoa física ou a pessoa jurídica operadora do voo, no Aeroporto 

Internacional Governador André Franco Montoro, quando da atividade de decolagem ou de 

aterrissagem das aeronaves civis. 

A base de cálculo da TFA é em decorrência de cada tonelada do peso total da aeronave 

recaindo a alíquota de 3 unidades fiscais de Guarulhos (UFGs). Quanto a mensuração do peso total 

da aeronave inclui peso decorrente do combustível, passageiros, carga e bagagens. 

Há uma norma isentiva que dispensa o pagamento da TFA referente a aeronaves militares. 

Todavia, era desnecessária, posto que no critério material da hipótese de normativa já se especificou 

que a incidência é tão somente em relação as aeronaves civis.  

Destaca-se, ainda, a proposição normativa que determina a destinação dos valores arrecados 

a título de TPA, exclusivamente, a custear projetos ambientais que tenham por objetivo a proteção, 

preservação e conservação do meio ambiente, bem como projetos de saúde pública e programas de 

coleta, remoção e disposição dos resíduos sólidos do Município. 

Lembrar que em face da normatividade do princípio da anterioridade tributária simples, 

prescrito no art. 150, III, “b” da Constituição, o tributo em tela só pode incidir sobre os fatos que 

ocorrerem no exercício financeiro seguinte, ou seja, no ano de 2023. 
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3. DA (DES)COORDENAÇÃO NORMATIVA DA TPA COM O SISTEMA JURÍDICO 

 

3.1. DO FATOR GERADOR DA TAXA 

A Constituição Federal, no seu art. 145, II, e o Código Tributário Nacional, no art. 77, 

prescrevem como fato gerador da taxa o exercício do poder de polícia e a prestação de serviço público, 

no qual este deve ser específico e divisível.  

O poder de polícia é uma manifestação do poder estatal com fundamento na supremacia do 

interesse público sobre o privado de maneira que se condiciona ou se restringe atividades particulares. 

A sua cobrança só está respaldada quando do exercício efetivo, e não potencial, do poder de polícia 

(COÊLHO, 2014, p. 91). 

Importa destacar que a lista de interesses públicos que fundamenta a taxa de polícia é 

meramente exemplificativa (Cf. BALEEIRO, 2010, p. 562) de sorte que a questão da proteção 

ambiental pode justificar a criação de uma taxa de polícia ambiental, por exemplo. 

Afere-se de forma palmar que a essência da taxa é a contraprestação de uma atividade prestada 

ao contribuinte, por tal razão a mesma é classificada como tributo vinculado, posto que a arrecadação 

está vinculado a um determinado fazer estatal a determinado contribuinte (“beneficiário” direto) (Cf. 

CALIENDO, 2022, p. 136), em que os valores cobrados servem para custear a atividade estatal que 

constitua o fato gerador da taxa (SCHOUERI, 2022, p. 194). 

Indaga-se: o que está a se fiscalizar pela Administração Pública do Município de Guarulhos 

que justifica a TPA sobre o trânsito das aeronaves civis em cada pouso e decolagem? Qual é a 

“contraprestação” que o contribuinte está a receber? Está se aferindo adequações sanitárias das 

aeronaves? É uma vistoria quanto aos aspectos de segurança mecânica do avião? Está se 

inspecionando se as aeronaves tão obedecendo o limite máximo de peso para decolagem? Estar a 

fiscalizar a adequação do nível de emissão de CO2? O que se busca ordenar com essa taxa de polícia? 

Com essa exação tributária a Administração Municipal não está ofertando nenhuma 

“contraprestação” ao contribuinte. Não há nenhum ato de fiscalização ou controle que limite direito 

ou liberdade do contribuinte para resguardar um interesse público, mas apenas o exercício do poder 

de império do Município em tributar o simples pouso e decolagem de aeronaves civis o que não se 

amolda ao exercício regular de poder de polícia.  

Evidencia-se que o fato gerador explicitado na Lei n° 8.014/22 do Município de Guarulhos 

não se amolda a nenhum dos fatos geradores que justifica a tributação através de taxa, ou seja, a 

exação analisada encontra-se maculada pelo vício da inconstitucionalidade. 

 

3.2. DA NATUREZA JURÍDICA DA TPA 

Como argumentado acima, a taxa de preservação ambiental (TPA) instituído pela Lei n° 

8.014/22 do Município de Guarulhos dissocia-se da natureza de taxa. 

Além disso é prescrito no art. 8° da citada lei municipal que o valor arrecado será destinado 

ao custeio de projetos de cunho ambiental e de saúde pública, além de programa de coleta, remoção 

e disposição dos resíduos sólidos. 

Essa destinação da arrecadação com finalidade de cunho ambiental, de saúde pública e coleta 

de resíduos sólidos agrega fundamento a tese de que a TPA não é uma taxa, posto que o valor da 

receita arrecadada está afetado, necessariamente, para custear o processo fiscalizatório/controle ou o 

serviço público prestado pela Administração Pública.  

No caso em tela está ocorrendo uma tredestinação da receita em algo que não dá suporte ao 

fato gerador caracterizador da taxa. 

Em complemento, no que tange ao tributo da taxa é imprescindível que a base de cálculo 

possua conexão com o tipo de fiscalização ou serviço público realizada pela Administração Pública 

não podendo se basear em elementos estranhos sob pena de inconstitucionalidade (Cf. PAULSEN, 

2022, p. 64). Nesse sentido é a jurisprudência pacífica do STF (RE n° 554951/SP; RE n° 582340 

AgR).  
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O binômino hipótese se incidência/base de cálculo necessitam possuir correlação lógica, de 

sorte a permitir que se desvele a sua natureza jurídica tributária respectivo e permita aferição de sua 

validade perante o sistema constitucional (Cf. CARVALHO, 2021, ps. 639-640). 

Desta feita, qual a conexão temática da atuação efetiva da Administração Pública no exercício 

de poder de polícia (“fiscalização/controle”), ventilado na Lei n° 8.014/22 do Município de 

Guarulhos, com o peso das aeronaves civis? 

Tal conexão não se forma, pois o único fazer da Administração Municipal é contabilizar o 

valor da taxa, a partir dos relatórios mensais dos pousos e decolagens, com a especificação do peso 

das aeronaves, não subsistindo qualquer tipo de inspeção municipal. 

Fica evidenciado pelas características eminentemente de extrafiscalidade da Lei n° 8.014/22 

do Município de Guarulhos que exação tributária em tela se melhor subsumi ao tipo da contribuição 

de intervenção no domínio econômico (CIDE). 

Tem-se um tributo específico para intervenção no domínio econômico, no caso, afeto ao setor 

de transporte aéreo, no Município de Guarulhos, com o fito de mitigar e compensar os impactos 

ambientais. Nesses casos a destinação da arrecadação deveria estar vinculada de alguma maneira as 

repercussões acarretadas pelo setor econômico sobre o qual recaiu a CIDE. 

Toda a lógica em volto na CIDE imputa que sua exigibilidade só pode recair em face dos 

sujeitos passivos que atuem a área econômica sob intervenção e que sua arrecadação vinculada seja 

destinada a esse setor econômico sobre a qual recaia a contribuição interventiva (CARRAZZA, 2013, 

ps. 679-680). 

Ou seja, a destinação da arrecadação previsto no art. 8° da Lei n° 8.014/22 do Município de 

Guarulhos é ilícita, pois está sendo destinado para questões ambientais, de saúde e programa de coleta 

de resíduos, remoção e disposição dos resíduos sólidos do Município ao invés de ser destinado, por 

exemplo, a fomentar atividades ambientais e de saúde afetadas pela atuação do setor de transporte 

aéreo que se desenvolve no Município de forma a compensar as externalidades negativas desse setor 

econômico. 

 

3.3. DA COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA 

Como considerado alhures constatou que o tipo de exação tributária instituída pela Lei n° 

8.014/22 do Município de Guarulhos tem por natureza jurídica de uma contribuição de intervenção 

no domínio econômico (CIDE).  

De tal sorte, pode-se inferir que a lei retro é fragrantemente inconstitucional, posto que a 

criação da CIDE é de competência exclusiva da União, nos termos plasmado no art. 149 da 

Constituição Federal, de sorte que nenhum outro ente da federação pode criar.  

 

Em decorrência da norma de competência ventilada na Constituição o sujeito ativo da TPA, 

Município de Guarulhos, é ilegítimo para sua criação tornado inválido em sua integralidade a Lei n° 

8.014/22. 

 

 

4. CONCLUSÃO 

A taxa de preservação ambiental (TPA) do Município de Guarulhos sobre o trânsito aéreo de 

aeronaves civis, no aeroporto Internacional Governador André Franco Montoro constitui-se em uma 

cobrança aleatória evidenciando uma conduta de confisco da Administração Pública Municipal. 

A conclusão retro se dá pela incompatibilidade do critério material do fato gerador do 

exercício regular do poder de polícia com a destinação da arrecadação para projetos ambientais, de 

saúde pública e programas de coleta, remoção e disposição dos resíduos sólidos do Município, além 

da falta de referibilidade da base de cálculo, cujo critério é o peso da aeronave, com o critério material 

do tributo. 

O fato gerador da taxa imputa que a mensuração econômica através da base de cálculo possua 

referibilidade com o fato gerador (no caso exercício regular do poder de polícia), ou seja, tenha uma 
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correlação com o fazer da Administração Pública, o que não se apresenta na exação da TPA, seja 

porque não se vislumbra qual a atividade de polícia com o pouso ou decolagem de aeronaves civis, 

seja em face de como o maior ou menor peso da aeronave influencia no custo dessa atividade. 

Além disso, o uso da destinação do valor arrecadado para atividade alheia a atividade de 

polícia deturba o caráter “prestacional” da taxa maculando, assim, a validade da TPA. Inexiste relação 

entre o fato jurídico tributário e a destinação do produto da arrecadação. 

Vislumbra-se que a real natureza jurídica da taxa de preservação ambiental (TPA) instituída 

pela Lei n° 8.014/22 é de contribuição de intervenção no domínio econômico (CIDE) visto que a 

finalidade determinada em lei cinge para a obtenção de algo, alheio a questão da capacidade 

contributiva ou prestação estatal. 

Tendo em vista a competência legislativa exclusiva da União para criação da CIDE e que se 

identificou a TPA como tal, tem-se mais um fundamento para o reconhecimento da 

inconstitucionalidade da Lei n° 8.014/22 que é a ausência de competência do Município para instituir 

esse tipo de tributo. 
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RESUMO 

A Agenda 2030, por meio de seus objetivos de desenvolvimento sustentável- ODS, de número 6, 11 

e 13, se trabalhadas de forma conjunta, podem mitigar a forma como lidamos com danos ambientais 

causados pela má-gerência das águas pluviais, se trabalhadas de forma efetiva na legislação dos entes 

federativos e pelo Poder Executivo. O objetivo do presente resumo é trazer à discussão a temática dos 

danos causados pela falta de manejo adequado das águas pluviais, e em como a legislação mais 

atualizada não enfrenta todas as possibilidades de mitigação dos danos e gerenciamento dos riscos, o 

que pode culminar na responsabilização objetiva do Poder Público e de empresas privadas diante de 

danos ao patrimônio privado. Fora utilizado o método dedutivo, por meio de revisão de bibliografia 

e legislação do tema. 

Palavras-chave: pluvial. saneamento básico. sustentabilidade. 

 

ABSTRACT 

The 2030 Agenda, through its sustainable development goals - SDGs, numbers 6, 11 and 13, if worked 

together, can mitigate the way we deal with environmental damage caused by poor management of 

rainwater, if worked in a effectively in the legislation of the federative entities and by the Executive 

Power. The objective of this summary is to bring to the discussion the issue of damage caused by the 

lack of proper management of rainwater, and how the most updated legislation does not address all 

possibilities of damage mitigation and risk management, which can culminate in accountability 

objective of the Public Power and private companies in the face of damage to private property. The 

deductive method was used, through a review of the bibliography and legislation on the subject. 

Keywords: basic sanitation. rainwater. sustainable. 

 

INTRODUÇÃO 

O crescimento urbano acelerado e sem planejamento, geralmente caracterizado pela falta de 

acesso aos aparatos urbanísticos de acesso à Cidade, aliado à poluição, ausência de educação 

ambiental e descarte irregular dos lixos, pode causar impermeabilização do solo e um escoamento 

superficial que fazem que o local seja propício a enchentes, inundações e alagamentos. Partindo desta 

premissa, sobre a preocupação com as mudanças climáticas e a salubridade dos assentamentos 
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humanos, as Nações Unidas estabeleceram objetivos de desenvolvimento sustentáveis a serem 

atingidos até 2030. 

A Agenda 2030 é um plano global assumido pelos países na Assembleia Geral das Nações 

Unidas em Nova York, em 2015, onde fora estabelecido 17 objetivos sustentáveis, aspirando, com 

isso, a busca do Estado de Direito, os direitos humanos, o enfrentamento das mudanças climáticas e 

a responsividade das instituições políticas. Mas a discussão é resultado de outras Conferências 

internacionais, sendo o legado da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento (CNUMAD, Eco 92, ou Rio 92), e da Rio+20, ocorrida em 2012, esta que veio 

reafirmar os princípios estabelecidos em Estocolmo (1972), impulsionando os países a assumirem o 

compromisso de adoção dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentáveis (ODS) a partir de 2015 

(SILVA, 2012). 

Os ODS se complementam e são interdependentes. No presente recorte, o objetivo 6, 11 e 

13, devem ser seguidos para concretização do acesso universal à água potável e ao saneamento básico, 

de forma a tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e 

sustentáveis, com a meta de redução do número de mortes e de pessoas afetadas por catástrofes. Com 

isso, substancialmente, serão diminuídas as perdas econômicas diretas causadas pelos desastres 

relacionados à água, através de medidas urgentes e estratégicas de políticas nacionais de adaptação a 

riscos das catástrofes naturais. 

Nesse processo de internalização das metas da Agenda 2030, o Novo Marco Legal do 

Saneamento Básico foi aprovado em 2020, Lei nº 14.026, de 15 de julho de 2020. Dentre suas 

principais alterações, atribuiu competência à Agência Nacional das Águas- ANA, de implementar a 

Política Nacional de Recursos Hídricos e estabelecer normas de referência para o saneamento básico 

e prevê a concessão dos serviços públicos, mediante prévia licitação (VIEIRA, 2021, p. 320). 

Contudo, não fora vislumbrado o enfrentamento efetivo das catástrofes ambientais, sobretudo, as 

causadas pela ausência de drenagem sustentável e manejo adequado das águas pluviais.  

A pesquisa baseou-se na revisão de literatura sobre a matéria, bem como na legislação 

específica de saneamento básico brasileira, com um recorte para o município de Londrina. 

DESENVOLVIMENTO 

O Estado do Paraná, em outubro de 2022, teve como resultado das chuvas, danos a cerca de 

16,2 mil pessoas, 6 mortes e muitos desalojamentos e danos ao patrimônio privado. Nesse cenário de 

mudanças climáticas e da qualidade da água, desde a Conferência de Estocolmo (1972), Eco92 e 

Rio+20, com o objetivo de organizar a agenda mundial, acabar com a pobreza e proteger o meio 

ambiente e o clima, as Nações Unidas estabeleceram os objetivos de desenvolvimento sustentável, 

que foram internalizados na Agenda 2030, em 2015. 

O objetivo de desenvolvimento sustentável n. 6 fora redigido com a finalidade de “garantir 

a disponibilidade e a gestão sustentável da água potável e do saneamento para todos” e apoiar e 

fortalecer comunidades locais (IPEA, 2015), que, somado aos objetivos 11 e 13, busca tornar as 

cidades e assentamentos humanos seguros, reduzindo os danos dos desastres de água, por meio de 

medidas sustentáveis e urgentes de enfrentamento. 

Em que pese a importância da água e o saneamento básico para realização dos demais 

direitos fundamentais, o Brasil conta apenas com textos infraconstitucionais como a Política Nacional 

de Saneamento Básico (Lei Federal nº 11.445/2007) e, o recém sancionado, Novo Marco de 

Saneamento Básico (Lei nº 14.026/2020, que atualizou o marco legal de saneamento, Lei nº 

9.984/2000). 

O Novo Marco Legal do Saneamento Básico, em relação à gestão sustentável das águas 

pluviais e contenção de danos, não alberga novos planejamentos e nem técnicas além da manutenção 
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de redes. Todavia, propõe o manejo das águas pluviais por meio de amortecimento e tratamento, 

conforme consta na redação do artigo 3º D da Lei nº 14.026/2020 (RIBEIRO; TAMAYOSI; PENA; 

ARMELIN, 2021, p. 3). 

Isto posto, convém ponderar que o exercício das competências constitucionais em matéria 

ambiental devem ter como fim a concretização do artigo 225 da CF, com a caracterização de um 

dever de cooperação entre os entes federativos. Com isto, se tem a adequação do princípio da 

subsidiariedade, de forma a descentralizar as competências e fortalecer a autonomia dos entes 

federativos periféricos, o que configura o federalismo cooperativo ecológico. Logo, a União Federal 

deverá agir quando Estados e Municípios não tiverem condições de resolver problemas ambientais 

(SARLET; FENSTERSEIFER, 2021). 

A partir das mudanças do Novo Marco Regulatório de Saneamento Básico, todos os 

municípios tiveram que criar ou revisar o Plano Municipal de Saneamento Básico, instrumento 

estratégico de planejamento, gestão participativa e sustentável. 

O município de Londrina (Paraná) é exemplo de adequação legislativa, com a revisão de seu 

Plano Municipal de Saneamento (Lei Municipal nº 10.967/2010) em 2015, com a criação do Conselho 

Municipal de Saneamento em 2016, e é bem qualificado em rankings de abastecimento de água e 

esgoto (ASSOCIAÇÃO LIVRES, 2020). Todavia, diferente da lei federal, apesar de ter capítulo 

próprio que trata da drenagem e do manejo das águas pluviais, no mês de outubro de 2022, assim 

como nos demais municípios do Paraná, enfrentou problemas e danos do acúmulo de águas pluviais. 

Nesses casos, quando há danos ao patrimônio privado, o Poder Público pode ser 

responsabilizado objetivamente por alagamentos e inundações, assim como empresas privadas que 

prestam um serviço público, visto que não se pode realizar atividades econômicas sem prever os 

riscos ambientais, fundamentado no art. 170, III, da CF, como bem fora decidido no RESP 

684.753/PR (GODOY, 2017, p. 86). 

A solução dos problemas ambientais causados pela ausência de manejo adequado das águas 

pluviais, podem ocorrer com a gestão sustentável das bacias hidrográficas, a recuperação de mata 

ciliar, renaturalização gradual dos rios, a regeneração da biota local, fiscalização da ocupação das 

margens de rios, de bueiros e outras formas públicas de escoamento da água, descarte adequado dos 

lixos, dentre outros. Todas estas medidas devem ser positivadas por meio de Políticas Públicas 

efetivas, por meio da cooperação entre os entes, de forma a cumprir os objetivos de desenvolvimento 

sustentável. 

CONCLUSÃO 

A partir da revisão bibliográfica e notícias sobre a temática, observa-se que os danos 

ambientais derivados da água, nos centros urbanos, não ocorrem apenas por questões climáticas, mas 

também da má utilização dos recursos hídricos, poluição, ocupações irregulares, entupimento de 

bueiros e degradação de leitos de rios. Deste modo, não podem ser classificados como eventos 

exclusivos de força maior. 

Da leitura dos objetivos de desenvolvimento sustentáveis da Agenda 2030, tem-se que os 

objetivos que tiveram pertinência temática foram os objetivos 6, 11 e 13 e, apesar de não se ter uma 

tratativa específica sobre o enfrentamento de danos no Marco de Saneamento Básico, os demais entes 

federativos, em especial os municípios, em razão do princípio do interesse local, devem fazer cumprir 

as metas assumidas. 

Concluiu-se, portanto, que as Políticas Municipais de Saneamento Básico, com instrumentos 

urbanísticos, como a renaturalização gradual dos rios, a regeneração da biota local, a fiscalização da 

ocupação das margens de rios, de bueiros e outras formas públicas de escoamento da água e o descarte 

adequado dos lixos, podem prevenir e auxiliar a população no enfrentamento dos riscos e diminuição 

dos danos, configurando, assim um dos meios eficazes para o cumprimento da Agenda 2030. 
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limpa e acessível 
 

ANÁLISE DE VIABILIDADE DA IMPLANTAÇÃO DE UM SISTEMA FOTOVOLTAICO 

EM RESIDÊNCIAS UNIFAMILIARES DE INTERESSE SOCIAL  

 

MANGOLIN, André* 

MINEMURA, Thiago* 

RAGASSI, Bruna** 

 

Com cada vez mais crescente o avanço da tecnologia e o aumento do desenvolvimento das atividades 

humanas, vem ganhando prioridade nas pautas dos governos e líderes de estado a importância da 

sustentabilidade e da preservação do meio ambiente, surgindo nas últimas décadas um grande avanço 

em tecnologias de geração de energia alternativa e renováveis. Energia renovável é uma fonte de 

energia de baixo impacto ambiental, que são adquiridas através dos recursos naturais disponíveis e 

que tem constante renovação na natureza, são consideradas fontes de energia limpas pois não utilizam 

combustíveis fosseis. e não liberam gases de efeito estufa. Como uma das energias mais limpas e tão 

pouco difundida na sociedade, as placas de energia fotovoltaica vem ganhando destaque nas últimas 

décadas, ganhando ainda mais espaço nas residências de interesse social. Ainda que com um custo de 

implantação alto, os benefícios que essa tecnologia gera em larga escala de implantação, tem um 

retorno de investimento consideravelmente rápido, apresentando um alto custo benefício, com um 

grande potencial de redução nas tarifas de energia. Tendo isso em vista, o presente trabalho visa 

elaborar um estudo de caso de viabilidade, para a implantação de um sistema fotovoltaico em uma 

residência unifamiliar térrea, pontuando método de instalação, tipos de placas para essa finalidade, 

funcionalidade do sistema como um todo, e comparação entre o custo e os benefícios, para esse tipo 

de residência com um determinado valor de investimento inicial. Por fim a adesão ao sistema 

fotovoltaico mostrasse extremamente favorável, com resultados em economia de energia e retorno de 

investimento, tornando esta modalidade de energia renovável, uma ótima opção para este tipo de 

segmento.  

Palavras-chave: Eficiência energética. Energia renovável. Sistema fotovoltaico.  
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DIMENSIONAMENTO DE MICROGERAÇÃO FOTOVOLTAICA DE RESIDENCIA EM 

CONSTRUÇÃO  

 

OLIVEIRA, Nathalia de Lima* 

CALLEGARO, Bruno Fernando Mendonça**  

 

Atualmente, a busca pela produção sustentável de eletricidade no Brasil só cresce. A energia limpa 

distribuída é uma das tendências do cenário atual, a demanda energética nacional e sua elevação no 

preço da geração de energia elétrica tem propiciado um aumento na busca por formas alternativas e 

mais baratas de geração de energia. Além disso, a popularidade dos painéis fotovoltaicos e a 

Resolução Normativa da ANEEL nº 482/2012 garantem a acessibilidade e regulamentação da 

tecnologia, respectivamente. O trabalho em questão visa dimensionar uma microgeração de 

residência em construção. Para isso, foram analisadas as características necessárias para a instalação, 

como o potencial energético e a análise de futuros equipamentos a serem instalados, além da 

localização e compreensão do perfil de consumo dos moradores. Foi feita o cálculo da demanda de 

energia, e toda a escolha da disposição dos módulos fotovoltaicos escolhidos. Com base em toda 

análise, foi escolhido a marca e o modelo ideal para a instalação, o modulo fotovoltaico e o inversor, 

sendo eles a marca Canadian Solar, pois é a mais bem avaliada e a que possui a maior eficiência 

energética, o inversor foi escolhido, da marca Fronius pelo mesmo motivo do modulo. A motivação 

deste trabalho e do dimensionamento e análise de viabilidade econômica apresentados visa 

proporcionar capacidade de suprir as demandas energéticas residenciais durante certos períodos do 

dia. Decorrente dos cálculos de dimensionamento, investimento e taxa de retorno do sistema, chegou-

se à conclusão de que a execução do projeto apresenta viabilidade frente ao cenário energético atual 

do país. Além disso, a microgeração distribuída teve grande crescimento nos últimos anos, sendo uma 

situação favorável para esse tipo de sistema.  

Palavras-chaves: Microgeração; Sistema fotovoltaico residencial; Geração de energia solar; 

Instalação elétrica; Energia Limpa.   
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IMPACTOS ACERCA DA IMPLEMENTAÇÃO DO MARCO LEGAL DA 

MICROGERAÇÃO DISTRIBUÍDA DE ENERGIA ELÉTRICA SOBRE CONSUMIDORES 

COM MICROGERAÇÃO FOTOVOLTAICA DE ENERGIA 
 

 

AUTOR 

Marcio Fernandes Lima11 

 

ORIENTADORA 

Maria de Fátima Ribeiro12 

 

 

Resumo 

Foi aprovada a Lei Federal nº 14.300/2022, que instituiu o marco legal da microgeração e minigeração 

distribuída de energia elétrica.  O presente estudo faz uma análise dos aspectos tarifários e tributários 

que serão impactados pela mudança no Marco Regulatório no caso dos sistemas de distribuição de 

microgeradores de energia elétrica fotovoltaica. Será efetuada uma comparação entre as regras atuais 

em relação ao cenário anterior, assim como sobre a incidência tributária do ICMS sobre a energia 

compensada pelos consumidores com geração distribuída localizados no Estado de São Paulo. O 

método utilizado é o dedutivo e o trabalho foi realizado com amparo na legislação brasileira e amparo 

na revisão bibliográfica. Na sequência, o trabalho mostrará as principais alterações trazidas pela Lei 

nº 14.300/2022, assim como sobre as novas regras de tarifação do setor e seus impactos sobre os 

atuais usuários de sistema fotovoltaico e para os demais consumidores de energia, em especial, aos 

de baixa renda, por meio do Programa de Energia Renovável Social (PERS). 

Palavras-chave: Energia Fotovoltaica. Microgeração. Tributação. 

 

ABSTRACT 

Federal Law No. 14,300/2022 was approved, which established the legal framework for 

microgeneration and distributed mini-generation of electricity. The present study analyzes the tariff 

and tax aspects that will be impacted by the change in the Regulatory Framework in the case of 

photovoltaic microgenerator distribution systems. A comparison will be made between the current 

rules in relation to the previous scenario, as well as the ICMS tax incidence on energy compensated 

by consumers with distributed generation located in the State of São Paulo. The method used is 

deductive and the work was carried out with support in Brazilian legislation and support in the 

literature review. Next, the work will show the main changes brought by Law nº 14.300/2022, as well 

as the new pricing rules in the sector and their impacts on current users of the photovoltaic system 

and for other energy consumers. 

Keywords: Solar Power. Microgeneration. Tax Credit. 

 

INTRODUÇÃO 

Como o número de unidades consumidoras de energia elétrica com geração distribuída tem 

aumentado nos últimos anos, houve a necessidade da elaboração de uma lei que instituísse regras 

mais robustas para que o ambiente de negócios pudesse trabalhar com maior segurança jurídica, 

dentro de um ambiente regulatório normatizado por meio de legislação federal. Diante deste cenário, 

foi aprovada a Lei Federal nº 14.300/2022, que instituiu o marco legal da microgeração e minigeração 

distribuída no Brasil, principalmente na geração fotovoltaica. 

 
11 Mestrando em Direito pela Universidade de Marília/SP (UNIMAR). 
12 Orientadora 
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Não obstante o aumento na quantidade de centrais geradoras, atualmente o assunto está 

ganhando relevância devido ao presente risco de crise hídrica no Brasil, risco este que está impactando 

na geração de energia elétrica, o que pode ocasionar em racionamento de energia. 

Assim, com base nas novas regras para o ambiente de negócios, o presente trabalho tem a 

intenção de fazer uma análise dos impactos tarifários e tributários que as modificações trarão para os 

atuais consumidores residenciais que já possuem microgeração fotovoltaica instalada em suas 

unidades consumidoras, assim como para os demais consumidores residenciais localizados no Estado 

de São Paulo. 

 

DESENVOLVIMENTO 

Em 06 de janeiro de 2022, foi publicada a Lei nº 14.300, que instituiu o marco legal da 

microgeração e minigeração distribuída, o Sistema de Compensação de Energia Elétrica (SCEE) e o 

Programa de Energia Renovável Social (PERS). 

A citada lei trouxe inovações no mercado de energia elétrica nacional, inovações essas que 

entregam segurança jurídica para um mercado que está em plena expansão no Brasil, haja vista que 

anteriormente as normas vigentes estavam previstas na Resolução Normativa nº 482/2012 da Aneel, 

norma essa que, por sua característica de ser infralegal, não trazia segurança jurídica suficiente para 

o setor. 

Para ilustrar o apontado, destaca-se que o art. 26 da lei 14.300/2022 prevê que as principais 

disposições constantes da Lei não se aplicam até 31 de dezembro de 2045 para unidades beneficiárias 

da energia oriunda de microgeradores e minigeradores já existentes ou que protocolarem solicitação 

de acesso na distribuidora em até doze meses contados da publicação da Lei. 

Ademais, ficou delimitado no art. 26, §1º, I da Lei que as componentes tarifárias incidem 

apenas sobre a diferença positiva entre o montante consumido e a soma da energia elétrica injetada 

no referido mês com o eventual crédito acumulado em ciclos de faturamento anteriores, ou seja, sobre 

o excedente não compensado de energia elétrica consumida no mês base. 

Ao contrário do previsto na Resolução Normativa Aneel nº 482/2012, que considerava que a 

microgeração distribuída era toda central geradora de energia elétrica com potência instalada menor 

ou igual a 100 kW, a Lei 14.300 reduz o limite de 100kW para apenas 75kW, isso considerando que 

a instalação utilize cogeração qualificada ou fontes renováveis de energia elétrica. 

Outro ponto de destaque foi a ampliação das modalidades de geração compartilhada previstos 

no marco anterior (consórcio ou cooperativa). Com a chegada da nova lei, foram estendidas as 

modalidades para consórcio, cooperativa, condomínio civil voluntário ou edilício ou qualquer outra 

forma de associação civil que possuam unidade consumidora com microgeração distribuída edilício 

(Arts. 1.314 e 1.331 do Código Civil), dando, assim, mais autonomia para os contribuintes se 

reunirem. 

As regras previstas pela Lei 14.300/2022 determinam que haverá faturamento sobre a energia 

elétrica ativa consumida da rede de distribuição e sobre o uso ou sobre a demanda, de todas as 

componentes tarifárias não associadas ao custo da energia e que deverão ser abatidos todos os 

benefícios ao sistema elétrico propiciados pelas centrais de microgeração e minigeração distribuída 

(BRASIL, 2022). 

Determina ainda que competirá ao Conselho Nacional de Política Energética (CNPE) 

estabelecer as diretrizes para valoração dos custos e dos benefícios da microgeração e minigeração 

distribuída, após ouvir os principais interessados no negócio, cabendo à Aneel estabelecer os cálculos 

da valoração dos benefícios. 
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Ademais, já ficou delimitado pelo art. 19 da lei que os valores dos adicionais referentes às 

bandeiras tarifárias incidirão somente sobre o consumo de energia elétrica ativa a ser faturado e não 

se aplicam sobre a energia excedente que foi compensada. 

Previu o art. 26 da Lei 14.300/2022 que as novas regras tarifárias estabelecidas pela Aneel 

para as unidades consumidoras com microgeração ou minigeração distribuída não se aplicam até 31 

de dezembro de 2045 para unidades beneficiárias da energia já instaladas e em funcionamento, da 

mesma maneira que também não serão aplicadas para os consumidores que fizerem o protocolo de 

solicitação de acesso na distribuidora em até doze meses contados da publicação desta Lei. 

Importante destacar que o legislador inseriu uma espécie de “direito adquirido” para os já 

participantes do SCEE, vez que delimitou que as novas regras só incidirão sobre os participantes que 

protocolizarem solicitação de acesso nas distribuidoras após 12 meses da publicação da já referida 

lei.  

Os consumidores que derem entrada da solicitação de acesso após 12 meses da publicação da 

Lei terão direito a um período de transição (entre o 13º e o 18º anos), período esse em que a incidência 

sobre toda a energia elétrica ativa compensada no montante dos percentuais das componentes 

tarifárias relativas à remuneração dos ativos do serviço de distribuição, à quota de reintegração 

regulatória dos ativos de distribuição e ao custo de operação e manutenção do serviço de distribuição 

nos seguintes percentuais: i - 15% a partir de 2023; ii - 30% a partir de 2024; iii - 45% a partir de 

2025; iv - 60% a partir de 2026; v - 75% a partir de 2027; vi - 90% a partir de 2028. 

Especificamente sobre a incidência do ICMS, em 2015 foi celebrado o Convênio Confaz nº 

16/2015 (CONFAZ, 2015), que autorizou os Estados a concederem isenção nas operações internas 

relativas à circulação de energia elétrica, sujeitas a faturamento sob o Sistema de Compensação de 

Energia Elétrica da microgeração e minigeração distribuídas, mais especificamente sobre a parcela 

TE (tarifa de energia) compensada de consumidores com até 1 MW de capacidade instalada e que 

fossem conectados à rede interligada (consumo líquido de energia). 

De acordo com Leandro Paulsen (2017, p. 270), a isenção pressupõe a incidência da norma 

tributária impositiva. Não incidisse, não surgiria nenhuma obrigação, não havendo a necessidade de 

lei para a exclusão do crédito. 

Já Paulo de Barros Carvalho (2008, p. 521) entende que a isenção subtrai parcela do campo 

de abrangência do critério do antecedente ou do consequente, podendo a regra de isenção suprimir a 

funcionalidade da regra-matriz tributária de oito maneiras distintas 

No Estado de São Paulo, por meio do Decreto nº 61.439/2015, houve a internalização das 

regras de isenção descritas no Convênio Confaz nº 16/2015, possibilitando que as distribuidoras de 

energia localizadas no Estado faturassem os componentes tarifários com a isenção de ICMS sobre o 

componente TE da tarifa, haja vista a vedação expressa de isenção sobre o custo de disponibilidade, 

a energia reativa, a demanda de potência, aos encargos de conexão ou uso do sistema de distribuição, 

e a quaisquer outros valores cobrados pela empresa ou concessionária distribuidora de energia 

elétrica. 

No que tange ao custo de disponibilidade do sistema, foi prevista uma regra de transição para 

o pagamento do custo, que é o valor em moeda relativo ao faturamento da unidade consumidora 

referente ao valor mínimo faturável da energia estabelecido na regulamentação vigente. 

Pela regra prevista no art. 16 da lei, o valor mínimo faturável da energia deve ser aplicado se 

o consumo medido na unidade consumidora, desconsideradas as compensações oriundas do SCEE, 

for inferior ao consumo mínimo faturável estabelecido na regulamentação vigente, deixando assim 

de ser cobrado em duplicidade o valor, com a cobrança do valor mínimo em duplicidade com a 

compensação do valor consumido. 
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Prevê ainda o art. 16, §2º da lei que o valor mínimo faturável aplicável aos microgeradores 

com compensação no mesmo local da geração e cujo gerador tenha potência instalada de até 1.200 

W deve ter uma redução de até 50% em relação ao valor mínimo faturável aplicável aos demais 

consumidores equivalentes, conforme regulação da Aneel. 

Importante destacar que o Programa de Energia Renovável Social (PERS), que é destinado a 

financiar a instalação de geração fotovoltaica e outras fontes renováveis, na modalidade local ou 

remota compartilhada, aos consumidores da Subclasse Residencial Baixa Renda. 

Prevê o art. 36, § 1º, da lei 14.300/22, que o custeio do programa será feito por meio de 

recursos vindos do Programa de Eficiência Energética (PEE), de recursos complementares ou de 

parcela de outras receitas das distribuidoras.  

 

CONCLUSÃO 

A lei federal Lei nº 14.300/2022, que definiu o marco legal da geração distribuída de energia 

elétrica, trazendo importantes regras para o setor energético e para os consumidores e geradores de 

energia elétrica no Brasil, não é uma lei tributária, mas sim de uma norma legal que define os 

componentes tarifários e como esses componentes vão ser valorados pela Aneel.  

Atualmente está em vigor a Resolução Normativa Aneel nº 482/2012, que estabeleceu no país 

os critérios para o acesso de microgeração e minigeração distribuídas nos sistemas interligados de 

distribuição de energia, assim como também estabeleceu regras para a compensação da energia 

elétrica gerada pelos produtores residenciais e injetada no sistema das distribuidoras. 

Com base na citada Resolução nº 482/2012, os consumidores que aderirem ao sistema de 

compensação deverão pagar pelo consumo mínimo fixado como custo de disponibilidade do sistema, 

além do pagamento da energia consumida, deduzidos a energia injetada e eventual crédito de energia 

acumulado em ciclos de faturamentos anteriores, sobre os quais deverão incidir todas as componentes 

da tarifa. 

Com a aprovação das Lei nº 14.300/2022, o faturamento sobre a energia elétrica ativa 

consumida da rede de distribuição e sobre o uso ou sobre a demanda será sobre todas as componentes 

tarifárias não associadas ao custo da energia e que deverão ser abatidos todos os benefícios ao sistema 

elétrico propiciados pelas centrais de microgeração e minigeração distribuída, ou seja, para se chegar 

ao montante que será tarifado no modelo atual, deverá haver previamente o estabelecimento das 

diretrizes que serão utilizadas pela Aneel fazer os cálculos da valoração dos benefícios. 

Contudo, já ficou determinado que os valores dos adicionais referentes às bandeiras tarifárias 

incidirão somente sobre o consumo de energia elétrica ativa a ser faturado (a chamada TE) e não se 

aplicam sobre a energia excedente que foi compensada. 

Previu a Lei 14.300/2022 que as novas regras tarifárias estabelecidas pela Aneel não serão 

aplicadas até 31 de dezembro de 2045 para unidades beneficiárias da energia já instaladas e em 

funcionamento, assim como para os consumidores que fizerem o protocolo de solicitação de acesso 

na distribuidora em até doze meses contados da data da publicação da Lei. 

Já para os consumidores que derem entrada da solicitação de acesso após 12 meses da 

publicação da lei terão direito a um período de transição de até seis anos, período esse em que a 

incidência de sobre toda a energia elétrica ativa compensada dos percentuais das componentes 

tarifárias será aplicada de forma parcial, variando de 15%, em 2023, até 90% a partir de 2028. 

Por derradeiro, destaca-se que a citada lei criou o Programa de Energia Renovável Social 

(PERS), que é destinado a financiar a instalação de geração fotovoltaica e outras fontes renováveis 
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aos consumidores de Baixa Renda. Programa este que pretende levar sistemas de geração fotovoltaica 

para uma camada da população que hoje dificilmente é atendida por esta tecnologia. 
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Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 8: 

Trabalho decente e crescimento econômico 
 

USO DE COMPLEXO HOMEOPÁTICO NO DESEMPENHO DA QUALIDADE DO 

SÊMEN DE NOVILHOS DA RAÇA SENEPOL USO DE 

 

MANSOLELLI, Giovanna.Giroto* 

PASQUALINOTTO, Ana. Laura* 

BATISTELA, Larissa. Carmelini* 

COSTA, Isabela Bazzo** 

 

A bovinocultura de corte no Brasil é denominada um símbolo de extrema importância para a 

economia do país, uma vez que atualmente o mesmo ocupa um ranking de primeiro lugar, de forma 

que assumiu uma posição de maior rebanho e maior exportador de carne bovina no mundo. 

Internamente, é comercializada 7,24 milhões de cabeças de gado e 2,48 milhões são exportados, sendo 

assim, ocupa uma alta posição em vendas totalizando em 1196,46 cabeças de gado. A pecuária 

brasileira destaca- se cada vez mais, em consequência de que a bovinocultura de corte se fez estável 

nacionalmente, de modo que assumiu um marco principal e competidor com outras potências 

exportadoras. Em virtude disto, tornou- se atraente, porém perseguido e desafiado pelas maiores 

exigências de consumidores. Com isso, foi necessário aumentar a eficiência do setor e 

consequentemente houve ainda a necessidade da adoção de tecnologia para alcançar a realização de 

objetivos ainda maiores, sendo ele o melhoramento genético o fator de diferenciação dos modelos de 

produção. Uma forma de garantir tal melhoramento na bovinocultura, é a administração de complexo 

homeopático como aditivo, uma vez que sua administração torna- se viável, fácil, eficaz, não gerando 

intoxicações e resistência medicamentosa, além de não gerar resíduos na carne, no meio ambiente e 

não prejudicar a saúde humana quando consumidor de produtos e subprodutos resultantes. Ademais, 

o complexo homeopático é utilizado para garantir uma melhor escolha dos animais quanto ao quesito 

qualitativo da carcaça, do sêmen, da qualidade de vida em geral, uma vez que garante benefícios e 

supre as exigências comerciais. É de suma importância ressaltar que a raça Senepol é ideal a ser 

utilizada. Continuamente, o seguinte trabalho terá como intuito avaliar e correlacionar o desempenho 

da qualidade do sêmen de novilhos da raça Senepol entre animais em população que estrão recebendo 

como aditivo o complexo homeopático na alimentação comparado a um grupo de controle que não 

receberá o aditivo em sua alimentação. Este experimento possui o propósito de comprovar a eficácia 

da utilização desse suplemento, enaltecer a viabilidade na medicina veterinária, ao produtor, ao 

consumidor, favorecendo também o meio ambiente, além de acrescentar na pesquisa científica e 

favorecer no aumento da eficiência e rentabilidade na bovinocultura de corte. 

Palavras- chave: Homeopatia. Bovinocultura. Melhora de sêmen. 
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POTENCIAL DA INCLUSÃO DA FARINHA DE BATATA DOCE NA PELETIZAÇÃO DE 

RAÇÕES PARA EQUINOS. 

 

DE ALMEIDA, Ana Flávia Rossi1 

ROSSI, Flávia2 

SPERS, Rodolfo Cláudio3 

 

Os carboidratos são extremamente importantes na dieta dos equinos, sendo os carboidratos não 

estruturais as fontes primárias de energia. As frações dos carboidratos são definidas pelos métodos 

químicos ou enzimáticos utilizados nas análises, e vários são os métodos de avaliação da qualidade 

das forragens, e da composição bromatológica dos ingredientes. O sistema de partição dos 

carboidratos mais adequada à fisiologia digestiva dos equinos, seria o fracionamento dos carboidratos 

não fibrosos em grupo dos carboidratos hidrolisáveis a açúcar simples no intestino delgado, e grupo 

dos carboidratos fermentáveis no intestino grosso, produzindo ácidos graxos voláteis. A qualidade e 

a composição dos carboidratos nos alimentos são grandemente variáveis, sendo a análise individual 

dos ingredientes das dietas o melhor método para estimar a composição dos carboidratos dos 

alimentos. O conhecimento das frações dos carboidratos e de suas características químicas e físicas 

nos alimentos permite a avaliação de sua qualidade, seu valor nutricional e sua importância no 

balanceamento de dietas, podendo assim prevenir certas desordens digestivas que acometem os 

equinos quando são ingeridas grandes quantidades de carboidratos não fibrosos, influenciando na 

saúde do animal. O milho, e outros grãos são o ingrediente energético mais utilizado na formulação 

de rações, apresenta alto custo e alta concorrência com alimentação humana, especialmente em 

regiões de baixa disponibilidade desse insumo além de proporcionar segundo pesquisas um aumento 

muito rápido dos índices glicêmicos nesses animais. Essa realidade estimula pesquisas que busquem 

novas alternativas alimentares para substituir a tradicional fonte energética utilizada nas formulações 

de dietas. São poucas ou praticamente inexistentes as pesquisas da inclusão da farinha de batata doce 

para equinos no Brasil, pois se trata de uma cultura amplamente difundida e de alta produção no país, 

rica em amido altamente digerível e com baixo nível de lipídios. O uso da farinha de batata doce é 

obtido pela lavada, ralada, secagem e moagem de formas que fogem dos padrões de venda comerciais. 

Objetivou-se nessa primeira etapa identificar o potencial de inclusão da farinha de batata doce na 

peletização de rações para equinos para posteriormente se avaliarem os efeitos metabólicos e 

econômicos. 

Palavras-chave: Peletização. Batata Doce. Equinos. 
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2 Médica veterinária da Universidade de Marília 
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EM BUSCA DO TRABALHO DECENTE ATRAVÉS DA VIABILIDADE DA 

ACUMULAÇÃO DOS ADICIONAIS DE INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE 

  

IN SEARCH OF DECENT WORK THROUGH THE FEASIBILITY OF ACCUMULATING 

ADDITIONAL UNSAFETY AND HAZARDOUS ADDITIONALS 

 

 

AUTOR 

Rocco Antonio Rangel Rosso Nelson 

 

ORIENTADOR 

Jefferson Aparecido Dias** 

 

 

RESUMO 

A pesquisa em tela, fazendo uso de uma metodologia de análise qualitativa, usando-se os métodos de 

abordagem hipotético-dedutivos de caráter descritivo e analítico, adotando-se técnica de pesquisa 

bibliográfica, em que se visita a legislação, a doutrina e a jurisprudência, tem por desiderato analisar 

a tese, ventilada no âmbito da justiça do trabalho, quanto a viabilidade jurídica da acumulação dos 

adicionais de insalubridade e periculosidade decorrente de fatos geradores distintos. Defende-se que 

o art. 193, §2º da CLT seria inconvencional, além de não ter sido recepcionado pela Constituição de 

1988. Soma-se a isso o fato que o regramento que veda a acumulação dos adicionais não prospera em 

face do princípio da proporcionalidade. O entendimento, atual, do Tribunal Superior do Trabalho é 

do reconhecimento da validade da regra da vedação da possibilidade de acumulação dos adicionais. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Acumulação. Adicional de insalubridade. Adicional de periculosidade.  

 

 

ABSTRACT 

The research on screen, using a qualitative analysis methodology, using hypothetical-deductive 

methods of descriptive and analytical character, adopting a bibliographic research technique, in which 

legislation, doctrine and jurisprudence are visited, aims to analyze the thesis, ventilated within the 

scope of labor justice, regarding the legal feasibility of accumulating unhealthy and hazardous 

additionals resulting from different triggering events. It is argued that art. 193, §2 of the CLT would 

be unconventional, in addition to not having been approved by the 1988 Constitution. Added to this 

is the fact that the rule that prohibits the accumulation of additional does not prosper in the face of 

the principle of proportionality. The current understanding of the Superior Labor Court is the 

recognition of the validity of the rule prohibiting the possibility of accumulating additional payments. 

 

KEYWORD: Accumulation. Additional for unhealthy. Additional risk 
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A proteção ao meio ambiente faz parte do plexo de direitos da terceira dimensão dos direitos 

fundamentais, sendo elencado como bem jurídico fundamental, tutelado no art. 225 da Constituição 

Federal. 

Destaca-se que se adota, no Brasil, o conceito amplo de meio ambiente, sendo este composto 

por elementos naturais e sociais, de sorte que o meio ambiente do trabalho fica albergado, também, 

nas prescrições constitucionais. 

É importante explicitar que a proteção ao meio ambiente do trabalho ainda é regrada na 

Constituição Federal através do art. 7º, XXII, que garante direito aos trabalhadores urbanos e rurais 

quanto a “redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e 

segurança”. 

No plano do puro “dever-ser” busca-se um ambiente laboral em que os riscos ocupacionais 

possam ter neutralizados por completo. Sendo isso inviável, na práxis laboral, tem-se a monetização 

desses riscos ocupacionais o qual se dá pela percepção dos adicionais de insalubridade, periculosidade 

e penosidade possuindo status de regra constitucional de direito social.  

Como se afere do enunciado do art. 7°, XXIII da Constituição se está diante de institutos de 

caráter essencial tutelar que para se efetivar necessita de regulamentação em lei o que lhe confere 

natureza de norma constitucional de eficácia limitada.  

A regulamentação legal, pelo menos em relação aos adicionais de insalubridade e 

periculosidade, encontra-se prevista na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), no art. 193, §2º, 

do qual se extrai a vedação da cumulação da percepção dos adicionais de insalubridade e 

periculosidade. 

A questão problema é aferir que o regramento do art. 193, §2º da CLT, o qual é fruto da Lei 

nº 6.514/77, que alterou a CLT, pode ser reconhecido válido a partir de um duplo controle: em relação 

plexo normativo constitucional (seja em relação a dimensão de sua recepção pela Constituição de 

1988, seja em relação à esfera de controle de constitucionalidade), bem como as convenções 

internacionais do qual o Brasil é signatário (controle de convencionalidade).  

 

2. DA NÃO RECEPÇÃO  

O fenômeno constitucional da recepção constitui na conservação da validade da legislação 

infraconstitucional constituída anteriormente à Constituição em vigor. Ou seja, todo o conjunto de 

leis publicado anteriormente a entrada em vigor da Constituição de 1988 terá sua validade 

reconhecida se se adequar ao plexo normativo da presente Constituição, sendo declarada 

“recepcionada” ou “não recepcionada” (CF. MARTINS, Flávio, 2020, p. 364). 

A redação do art. 193, §2º da CLT é decorrente da Lei nº 6.514/77, promulgada sob a égide 

da Constituição Militar de 1967, sendo cronologicamente anterior a Constituição Cidadã de 1988. De 

tal sorte é imprescindível aferir se a prescrição normativa do art. 193, §2º da CLT encontra-se em 

sintonia no seu aspecto material com a Constituição vigente. 

Constitui um direito fundamental social a proteção ao meio ambiente laboral sadio, 

constituindo um princípio a minimização dos riscos ocupacionais como se extrai do art. 7º, XXII da 

Constituição. 

Não sendo possível a neutralização desses riscos ocupacionais tem-se uma regra 

constitucional referente à compensação financeira ao trabalhador pela exposição a ambientes nocivos 

decorrente da insalubridade, penosidade ou perigosidade. 

Perceba, novamente, o escopo tutelar dos regramentos constitucionais de viés trabalhista, o 

qual fornece uma moldura para a validade das normas infraconstitucionais. 

Da dimensão dessa moldura fora especificado, claramente, a possibilidade de percepção de 

determinados adicionais: penosidade, insalubridade e periculosidade. Constitui-se uma norma 

constitucional de eficácia limitada, visto que o constituinte originário reservou à lei a regulamentação 

dos referidos adicionais. 

Todavia, o fato de se estar diante de uma norma constitucional de eficácia limitada não quer 

dizer que não haja uma densidade normativa mínima da qual se possa extrair algum regramento. 
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A Constituição especificou de forma distinta três adicionais com o fito de compensar os riscos 

ocupacionais de um ambiente de trabalho. Não se definiu, constitucionalmente, o que são esses 

adicionais, mas pelo imperativo da lógica os respectivos adicionais devem possuir fatos geradores 

distintos.  Como consequência lógica, se existem riscos ocupacionais diversos também deve ocorrer 

a percepção dos adicionais correspondentes. 

Lembrar que constitui um dos princípios da hermenêutica constitucional o princípio da 

máxima efetividade, que determina que no processo interpretativo da norma constitucional deve ser 

dado o sentido que maior eficácia lhe proporcionar (Cf. CANOTILHO, 2003, p. 1224). De tal sorte, 

não é uma interpretação razoável aquele que vislumbra que a norma constitucional do art. 7º, XXIII 

da Constituição limitou apenas a percepção de um único adicional pelo trabalhador, excluindo os 

demais. 

É imprescindível no que tange ao fenômeno constitucional da recepção que a norma 

infraconstitucional promulgada sob o regime constitucional anterior seja reinterpretada a partir da 

Constituição vigente. 

Torna-se uma tarefa hercúlea tentar declarar recepcionada a norma da vedação de acúmulo do 

adicional de insalubridade com o adicional de periculosidade prevista no art. 193, §2º da CLT quando 

essa vedação ao acúmulo não existe na Constituição de 1988 e a partir de uma interpretação 

teleológica é pujante que o fim buscado na moldura constitucional é de maximizar a proteção do 

trabalhador no seio no meio ambiente em que labora. 

Há essa maximização da norma constitucional de 1988 com o regramento do art. 193, §2º da 

CLT? A resposta só pode ser não, pois quando se obriga o trabalhador a optar por um dos adicionais 

estando ele exposto duplamente a riscos ocupacionais distintos se está transferindo o risco da 

atividade para o hipossuficiente da relação de trabalho, além de desestimular a eliminação ou 

neutralização dos riscos ambientais (GARCIA, 2020, ps. 296-297), o que vem por macular o valor da 

proteção ao meio ambiente do trabalho que é a razão das normas constitucionais prescritas no art. 7º, 

XXII e XXIII. 

 

3. DA INCONVENCIOALIDADE  

O Brasil é signatário de diversas Convenções da Organização Internacional do Trabalho – 

OIT, dentre elas a Convenção nº 148 que versa sobre a Proteção dos Trabalhadores Contra os Riscos 

Profissionais Devidos à Contaminação do Ar, ao Ruído e às Vibrações no Local de Trabalho de 1º de 

junho de 1977, aprovada pelo Decreto Legislativo nº 56, de 9 de outubro de 1981 e sendo promulgada 

originalmente através do Decreto nº 93.413, de 15 de outubro de 1986, assim como da Convenção nº 

155 que trata sobre Segurança e Saúde dos Trabalhadores e o Meio Ambiente de Trabalho de 22 de 

junho de 1981, aprovada pelo Decreto Legislativo nº 2, de 17 de março de 1992 e promulgada 

originalmente pelo Decreto nº 1.254, de 29 de setembro de 1994. 

Destaca-se dessas convenções os seguintes dispositivos: 

 
Convenção nº 148 da OIT 

Artigo 8. 3. Os critérios e limites de exposição deverão ser fixados, completados e 

revisados a intervalos regulares, de conformidade com os novos conhecimentos e 

dados nacionais e internacionais, e tendo em conta, na medida do possível, qualquer 

aumento dos riscos profissionais resultante da exposição simultânea a vários fatores 

nocivos no local de trabalho. (Grifos nossos) 

Convenção nº 155 da OIT 

Artigo 11. Com a finalidade de tornar efetiva a política referida no artigo 4 da 

presente Convenção, a autoridade ou as autoridades competentes deverão garantir a 

realização progressiva das seguintes tarefas: 

(...) 

b) a determinação das operações e processos que serão proibidos, limitados ou 

sujeitos à autorização ou ao controle da autoridade ou autoridades competentes, 

assim como a determinação das substâncias e agentes aos quais estará proibida a 

exposição no trabalho, ou bem limitada ou sujeita à autorização ou ao controle da 
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autoridade ou autoridades competentes; deverão ser levados em consideração os 

riscos para a saúde decorrentes da exposição simultâneas a diversas substâncias ou 

agentes; (Grifos nossos) 

 

Se extrai de forma uníssona, nas duas Convenções da OIT acima, que no que tange ao meio 

ambiente laboral será considerada para fins de determinação das normativas de proteção ao 

trabalhador, quanto aos riscos ocupacionais, a exposição simultânea de diversos fatores nocivos. 

É clarividente a violação do Brasil no que tange ao cumprimento dos compromissos 

internacionais firmados no seio das Convenções nº 148 e 155 da OIT, visto que não está levando em 

consideração a exposição simultânea de riscos ocupacionais no seu sistema doméstico, tanto que a 

redação do art. 193, §2º da CLT foi dada em 1977 e nunca teve qualquer alteração nesses últimos 44 

anos, apesar da grande reforma trabalhista, ocorrida em 2017, através da Lei nº 13.477. 

Se o trabalhador se encontra exposto a riscos ocupacionais diversos, os quais estão acima dos 

limites toleráveis, segundo as normas técnicas, e que fora impossível a sua neutralização, não há razão 

lógica que justifique a não percepção cumulativa dos adicionais de insalubridade e periculosidade 

quando presente os fatos geradores correspondentes. 

É flagrante a inconvencionalidade do art. 193, §2º da CLT, posto que as Convenções nº 148 e 

155 da OIT, a partir da jurisprudência firmado pela STF, possui status de norma supralegal, visto 

tratar de matéria de direitos humanos, todavia, não aprovado com a ritualista de proposta de emenda 

constitucional. 

 

4. DO PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE 

A partir de uma análise pormenorizada do princípio da proporcionalidade (o qual se forma a 

partir dos subprincípios da adequação, necessidade e proporcionalidade em sentido estrito) seria a 

vedação ao acúmulo dos adicionais de insalubridade e periculosidade um meio adequado para atingir 

o fim proteção justa ao trabalhador em face dos riscos ocupacionais? A resposta, aqui, só pode ser 

negativa. 

Perceba-se que não se consegue compatibilizar a norma do art. 193, §2º da CLT com o 

subprincípio da adequação, pois a referida norma não é adequada ao escopo tutelar ínsito do direito 

do trabalho, o que revela altíssimo grau de desproporcionalidade da norma. 

Mesmo que se queira socorrer de algum tipo de retórica hiperbolizada para justificar um 

mínimo de adequação, a regra da CLT não sobrevive ao exame quanto ao subprincípio da necessidade 

que busca aferir dentre as medidas adequadas a menos gravosa. No plano ideal a melhor medida é 

aquele em que não há risco ocupacional para o trabalhador, todavia, existindo fatores de riscos de 

natureza diversa, correto que o trabalhador seja devidamente monetizado por isso, ou seja, o 

regramento que permitisse a acumulação dos adicionais de insalubridade e periculosidade teria o 

caráter de menor gravosidade em relação à proteção ao trabalhador do que a vedação da acumulação, 

a qual estaria transferindo parcela do risco da atividade econômica para o empregado. 

Se no problema em questão sequer sobrevive logicamente ao filtro dos subprincípios da 

adequação e da necessidade a análise de um juízo de ponderação próprio do subprincípio da 

proporcionalidade em sentido estrito queda-se desnecessário. 

 

5. JURISPRUDÊNCIA TRABALHISTA 

A questão da possibilidade da cumulação dos adicionais de insalubridade e periculosidade, 

por óbvio, fora ventilada nas causas perante a justiça trabalhista, onde as razões do pedido ventilavam 

a não recepção do art. 193, §2º da CLT e/ou a inconvencionalidade do referido dispositivo em face 

das Convenções nº 148 e 155 da OIT. 

Tese retro ganhou guarita em julgados dos Tribunais Regionais do Trabalho como os da 15ª 

Região (Recurso Ordinário nº 001442-87.2012.5.15.0082) e 17ª Região (Recurso Ordinário nº 

0000817-50.2014.5.17.0010). 
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Quando o assunto fora ventilado no Tribunal Superior do Trabalho, sendo julgado na 7ª Turma 

(RR-1072-72.2011.5.02.0384), também se firmou entendimento favorável à percepção dos adicionais 

de insalubridade e periculosidade. 

A questão chegou a contar com uma decisão favorável, em 2016, na Subseção Especializada 

em Dissídios Individuais-I (E-ARR-1081-60.2012.5.03.0064), com fundamento único no que tange 

a fatos geradores distintos, visto que reconhecia a compatibilidade do art. 193, §2º da CLT com a 

Constituição e com as Convenções nº 148 e 155 da OIT.  

Todavia, em julgamento do final de 2019, com publicação do acórdão em 2020, a Subseção 

Especializada em Dissídios Individuais – I (IRR-239-55.2011.5.02.0319), fixando tese de natureza 

vinculante, entendeu pela impossibilidade da acumulação dos adicionais de insalubridade e 

periculosidade. Reiterou-se que art. 193, §2º da CLT fora recepcionado pela Constituição de 1988, 

visto que o art. 7º, XXIII (através de uma interpretação gramatical) permite a interpretação da 

alternatividade dos adicionais e que as Convenções 148 e 155 da OIT não versam sobre a 

cumulatividade dos adicionais, o que acarreta a ausência de paradigma para feitura de controle de 

convencionalidade. 

 

6. CONCLUSÃO 

Não se vislumbra como melhor interpretação a tese fixada no julgamento do E-ARR-1081-

60.2012.5.03.0064, da Subseção Especializada em Dissídios Individuais-I, do TST. 

Reconhecer a adequação material do art. 193, §2º da CLT com a Constituição Federal 

contraria o princípio de hermenêutica constitucional da máxima efetividade. 

Não só isso, o regramento do art. 193, §2º da CLT não sobrevive ao filtro do postulado 

constitucional da proporcionalidade porque não é meio adequado para atingir o fim proteção justa ao 

trabalhador em face dos riscos ocupacionais.  

E caso possa ser entendido como adequado viola o subprincípio da necessidade (busca da 

medida menos gravosa) visto que o regramento que permitisse a acumulação dos adicionais de 

insalubridade e periculosidade teria o caráter de menor gravosidade em relação a proteção ao 

trabalhador do que a vedação da acumulação, a qual estaria transferindo parcela do risco da atividade 

econômica para o empregado. 

Sendo necessário sempre um duplo juízo: um quanto a questão constitucional e outro em 

relação à matéria convencional é evidente a inconvencionalidade do art. 193, §2º da CLT, posto a 

violação a compromissos internacionais firmados no seio das Convenções nº 148 e 155 da OIT, em 

razão de desconsiderar a exposição simultânea de riscos ocupacionais.  

Se o trabalhador se encontra exposto a riscos ocupacionais diversos, os quais estão acima dos 

limites toleráveis segundo as normas técnicas, e que fora impossível a sua neutralização, não há razão 

lógica que justifique a não percepção cumulativa dos adicionais de insalubridade e periculosidade, 

quando presente os fatos geradores correspondentes o que viola o conceito de trabalho decente 

postulado pela OIT. 
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DESENVOLVIMENTO DE SOFTWARE PARA O CÁLCULO DA COMPRESSÃO 

SIMPLES E CISALHAMENTO EM PAREDES DE ALVENARIA ESTRUTURAL 
 

BERTONCINI, Ítalo Rubens Andrade * 

MARTINEZ, Pedro Henrique ** 

 

 

RESUMO 

Este trabalho propõe o desenvolvimento de um software capaz de calcular a resistência à compressão 

simples e resistência ao cisalhamento de paredes de alvenaria estrutural. Esse software aplica dados 

de cargas e dimensões fornecidos pelo usuário,  calculando os fatores de resistência e o bloco a serem 

utilizadas no projeto automaticamente. Para isso,  foi utilizado como diretriz a teoria apresentada pela 

Associação Brasileira de Normas Técnicas na Norma Brasileira 16868-1/2021 “Alvenaria Estrutural. 

Parte 1: Projeto” e pelo Professor Doutor Guilherme Aris Parsekian em seu livro “Parâmetros de 

Projeto de Alvenaria Estrutural com Blocos de Concreto”, bem como a linguagem de programação 

Python.  Para provar a capacidade e assertividade do software em executar os cálculos e apresentar 

seus respectivos resultados de maneira correta foi elaborada uma série de situações teóricas contendo 

cargas e dimensões que variam de possíveis situações reais até situações inusitadas. Com essas 

situações foi comparado os resultados calculados pelo software e calculados a mão e obteve-se a 

afirmativa de que o software é capaz de executar os cálculos com exatidão.  

 

Palavras-chave: Alvenaria Estrutural. Programação em Python. Resistência à Compressão Simples. 
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APLICAÇÃO DO INDICADOR OEE EM UMA INDUSTRIA FORNECEDORA DE 

EQUIPAMENTOS FITNESS 

 

REBOLHEDO, Dionathan J. S.* 

SILVA,Willie Vale* 

DUARTE, José** 

 

RESUMO 

 

 

A utilização de indicadores de desempenho é cada vez mais comum em ambientes empresariais e é 

peça fundamental na análise da eficiência dos processos produtivos. Devido a isso, este trabalho irá 

abordar e aplicar os conceitos do indicador OEE (Eficiência Global dos Equipamentos), em 

máquinas/equipamentos de uma indústria de aparelhos fitness, a solda será o foco principal 

considerando que atualmente ela é um “gargalo de produção” (limitante do sistema produtivo) da 

fábrica. A metodologia de trabalho para que esse objetivo seja alcançado, será avaliar e analisar a 

produtividade dos e quipamentos escolhidos e identificar propostas de otimização para serem 

implantadas com intuito de aprimorar a linha de produção. Durante o estudo, foi constatado que os 

numeros estavam abaixo do esperado para uma industria, consequentemente essas informações foram 

úteis para a análise de desempenho e podemos observar a falta de controle do processo produtivo, 

onde o indicador OEE foi uma oportunidade para ser aplicado. O Indicador de desempenho é um 

aliado da gestão,  com ele é possível verificar as dificuldades e nescessidades do setor, contudo, para 

a elaboração desse estudo de caso foram realizados revisões bibliográficas baseados em artigos, livros 

e principalmente o autor Seiichi Nakajima, o criador do indicador OEE. O estudo de caso foi realizado 

a partir de uma pesquisa aplicada, com a identificação do problema principal, aplicação do indicador 

OEE, coletas de dados em chão de fábrica e análises de resultados. Assim, esse trabalho tem o foco 

de evidenciar a importância do indicador de desempenho além de identificar fraquezas do sistema de 

produção estudado e otimiza-lo. 

Palavras-chave: Indicador OEE, Gestão da Produção, Eficiência, Processo, Melhoria, Otimização, 

Produção 
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A REDUÇÃO DE CUSTOS DE UMA UNIDADE VERTICAL NA FABRICAÇÃO DE 

ALIMENTOS PASTOSOS 
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O surgimento do sistema fabril foi uma reação às deficiências das formas anteriores de organização 

industrial. Isso revolucionou a produção e tornou-se parte integrante da Revolução Industrial. Essa 

nova maneira de organizar o trabalho, tornou-se necessário pelo desenvolvimento de máquinas, que 

eram grandes demais para abrigar na cabana de um trabalhador. Atualmente, há uma grande 

preocupação com o futuro desse setor, onde tornou-se uma busca constante, otimizar a produção e 

reduzir custo. Entretanto, em um ambiente fabril, existem muitas condições adversas que esbarramos 

na prática, como, espaço físico, tempo de setup, velocidade produtiva, custo de implantação e custo 

de manutenção. Uma forma de melhorar os resultados organizacionais é identificar os principais 

pontos fracos para que você possa fazer melhorias no futuro. Por isso, neste artigo vamos descrever 

alguns dos principais problemas encontrados em uma linha de pastoso tradicional e compará-la com 

uma proposta de unidade vertical. Descrevendo os ganhos e melhorias adquiridos. Para tal 

exemplificação e melhor comprovação desses ideais, foi projetado, através do software Autodesk 

Inventor, um modelo 3D de uma unidade vertical de fabricação de pastosos, sendo assim, 

abordaremos quais equipamentos utilizados, método de funcionamento, custeio e disponibilidade de 

área útil no ambiente fabril. Em geral, os sistemas de unidade vertical tornaram-se uma necessidade 

para o desenvolvimento industrial em larga escala, evitando a necessidade de desmatamento de áreas 

verdes para a construção de novos armazéns, além de afetar os fatores ambientais. Há quem diga que 

a verticalização é a solução para diversos problemas da sociedade moderna e, para isso, os espaços 

tendem a ser cada vez mais altos. 

Palavras-chave: Pastoso, Unidade Vertical, Indústria e Melhorias. 
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PROJETO DE AUTOMAÇÃO NO PROCESSO DE ASSENTAMENTO DE VÁLVULAS 

EM EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS 
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Este trabalho tem a finalidade de demonstrar as melhorias geradas após a automação do processo de 

assentamento de válvulas em equipamentos hidráulicos, apontando e expondo todos os pontos de 

melhoria, as ferramentas utilizadas para o desenvolvimento, os ganhos na produtividade e o ganho 

em ergonomia para o operador. O estudo foi realizado a partir de uma pesquisa aprofundada sobre o 

processo em questão, onde foram observados pontos dentro do processo que se aplicavam os 

conceitos teóricos aprendidos durante o curso de graduação para realização de melhorias. Como 

recursos para desenvolvimento deste projeto foram utilizadas ferramentas de âmbito exploratório, 

onde foram levantadas informações a partir do acompanhamento do operador na realização da 

atividade. Os resultados obtidos e demonstrados no presente trabalho partiram da comparação do 

método que se utilizava para realização do serviço com o novo método proposto. Para o 

aprimoramento do projeto foram utilizadas ferramentas como 5S, PDCA, 5W2H e a norma 

regulamentadora NR 17. Todas, de modo a deixar o processo menos falho, padronizado, mais bem 

adaptado ao operador e mais eficiente. Foi traçado um plano de implementação, onde se desenvolveu 

um programa de treinamento e qualificação do colaborador com base nas informações das operações 

realizadas na fabricação do equipamento. O processo que era realizado de forma manual e com grande 

percentual de erro, apresentou uma grande evolução ao ser automatizado. Desenvolvendo uma 

sequência de trabalho que padronizou a atividade e reduziu o número de falhas, obteve-se um ganho 

para a empresa, que consegue produzir mais perdendo menos, e para o operador, que trabalha de 

forma mais eficiente gerando menos desgaste.  As melhorias foram evidenciadas com aumentos 

significativos nos índices de produtividade e rentabilidade no processo.   

PALAVRAS-CHAVE: Automação, 5S, ergonomia e melhoria. 
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PROCESSO DE CERTIFICAÇÃO ISO 9001 NO SETOR DE COMPRAS E LOGÍSTICA. 

 

Henrique Machado de Souza** 

José Arnaldo Duarte* 

 

Resumo: A certificação ISO 9001 é uma norma que atrelado ao Sistema de Gestão da Qualidade 

(SGQ) tem como objetivo a padronização dos seus produtos e processos, de forma que os requisitos 

obrigatórios sejam atendidos e controlados mantendo a qualidade e satisfação do cliente. Para se obter 

a certificação, é primordial entender o contexto em que se encontra a organização, conhecer cada 

atividade e seus riscos (ganhos e perdas), informar e motivar os colaboradores sobre as vantagens 

desta implementação para a empresa, além de buscar e garantir a melhoria contínua dos processos. 

Com a implementação desta norma, é possível destacar algumas vantagens para a empresa: redução 

de custos e desperdícios, melhora na imagem da empresa, consequentemente aumento de mercado, 

processos ágeis e padronizados, qualificação de seus fornecedores e principalmente a satisfação de 

seus clientes. Dentro da gestão de qualidade, se destaca algumas ferramentas necessárias para definir, 

identificar analisar e solucionar algumas não conformidades que prejudicam os resultados da 

empresa, tais como, Diagrama de Ishikawa, Fluxograma, Diagrama de Pareto, SIPOC, 5W2H, PDCA, 

5S, todos com o objetivo de alcançar a qualidade total. Desta forma, após a certificação, é totalmente 

necessário a manutenção do certificado ISO 9001, mantendo todos os processos conforme 

especificado no Sistema de Gestão da Qualidade (SGQ), além de buscar em cada atividade a melhoria 

contínua. Portanto, é de suma importância a familiarização sobre a norma e suas características, 

mostrando as vantagens em realizar as mudanças necessárias afim de melhorar os processos e adquirir 

a certificação após as melhorias implantadas na organização. 

Palavras chave: Certificação. Sistema de Gestão da Qualidade (SGQ). Melhoria. 
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ELABORAÇÃO DE UM  PLANO DE MANUTENÇÃO BASEADO EM ANÁLISES 

QUANTITATIVAS E QUALITATIVAS 
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RESUMO 

 

O cenário globalizado atual exige que as empresas para se manterem competitivas no mercado 

visualizem a manutenção como uma função estratégica, visto que o desempenho produtivo da 

empresa é ligado diretamente a disponibilidade e desempenho dos seus equipamentos. 

A manutenção planejada tradicionalmente utiliza-se do conhecimento técnico dos funcionários da 

empresa, terceiros e orientações dos manuais dos equipamentos para estabalecer a periodicidade das 

intervenções para manutenção, embora a premissa citada acima seja verdadeira ela ainda apresenta 

algumas falhas que na maioria dos casos aumentam e muito os custos com manutenção, pois apesar 

da experiência dos manutentores serem de extrema importância se não estiverem atreladas à cálculos 

estatísticos a confiabilidade estará em risco, assim como confiar na orientação dos manuais pois os 

fabricantes visam a maximização de vendas e minimizar a sua responsabilidade em eventuais falhas. 

Um dos maiores desafios da manutenção planejada é conseguir maximizar o desempenho dos 

equipamentos sobre sua reponsabilidade minimizando a mão de obra e o orçamento. Para tal feito a 

escolha da melhor estratégia é muito importante, ela envolve a identificação do comportamento da 

taxa de falhas ao decorrer do tempo, verificação da eficiência das atividades de manutenção e 

criticidade do equipamento para o setor produtivo. O objetivo deste trabalho é apresentar um plano 

de manutenção baseado em análises quantitativas e qualitativas implantado em uma empresa do ramo 

metalmecânico, o método proposto contempla identificar conjuntos que influenciam a confiabilidade, 

levantamento das taxas de falhas, identificação da criticidade dos equipamentos, através de 

indicadores estatísticos, com objetivo de definir a melhor estratégia de alocação de mão de obra e 

recursos. 

Palavras chaves: Manutenção. Otimização. Disponibilidade. 
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DESLIGAMENTO AUTOMÁTICO DE INDICADOR DE DIREÇÃO PARA 

MOTOCICLETAS 
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Resumo - O trabalho de pesquisa tem por objetivo apresentar uma ferramenta de atuação, que 

desabilite de maneira autônoma os indicadores de direção de uma motocicleta. O sistema conta com 

a interação entre a mecânica e a eletrônica para o correto funcionamento do conjunto, visando a 

melhoria do circuito já existente no veículo. Tal estrutura tem o propósito de oferecer maior 

segurança, não só ao condutor da motocicleta, como também aos demais envolvidos no trânsito. O 

trabalho está fundamentado teoricamente na revisão bibliográfica, por meio de leituras pertinentes ao 

tema, e como metodologia o desenvolvimento de um protótipo, o qual demonstrará na prática a teoria 

utilizada. As questões pontuadas refletem a relevância social do tema, por se preocupar com a 

segurança dos condutores e acadêmica por agregar conhecimento a outras pesquisas. 

Palavras-chave: Microcontrolador. Indicador de Direção. Segurança. Sensor. Veículos. 
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ENDOMARKETING E COMUNICAÇÃO INTERNA COMO INTEGRADORES DA 

CULTURA ORGANIZACIONAL: UMA REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

NAKASSIMA, Isabella* 

OTRE, Maria Alice Campagnoli** 

 

Resumo 

A Cultura Organizacional de uma empresa é a relação que se estabelece entre o profissional e seus 

colaboradores, impactando diretamente os resultados da empresa. Com a velocidade nas mudanças 

tecnológicas, surgimento de novas formas de trabalho, remoto e híbrida, e a introdução de uma nova 

geração no mercado de trabalho foi preciso que as empresas atualizassem sua forma de pensar para 

manter sua cultura organizacional de maneira efetiva. Além disso, em um cenário em que a inovação 

é uma necessidade do empreendedor e dos negócios, buscamos entender como o endomarketing e a 

comunicação interna podem ser alavancas para o desenvolvimento de um ambiente inovador e 

estratégico, em que a cultura organizacional esteja à serviço dos colaboradores e da sociedade, por 

meio de um ambiente de colaboração, criatividade e inovação, muito mais do que atuarem com foco 

na marca empregadora. Portanto, busca-se entender o papel do endomarketing juntamente com a 

comunicação interna neste processo de construção e suporte da Cultura Organizacional de uma 

empresa. Esta pesquisa se justifica pois sabe-se que o Endomarketing estratégico está diretamente 

relacionado ao fortalecimento da Cultura Organizacional, podendo incutir vantagem competitiva para 

a empresa. Para isto, será utilizada como metodologia a pesquisa bibliográfica em um primeiro 

momento, para posteriormente avançarmos para pesquisas de campo. A base teórica versará sobre 

cultura organizacional, endomarketing e comunicação interna, contando com autores como João 

Brillo, Analisa Brum e Margarida Kunsh, entre outros.  

Palavras-chave: Cultura Organizacional; Inovação; Endomarketing 
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PROTOCOLO DE PALATABILIDADE DAS RAÇÕES PRO X PLUS SPECIAL DOG 
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Para a avaliação de um alimento comercial para cães utilizamos o chamado Protocolo de 

Palatabilidade que consiste na avaliação de sua aceitação através do confronto entre as rações. Para 

os pets citamos algumas marcas de rações com composição especial para determinadas raças, 

categoria, idade e as chamadas rações terapêuticas. As matérias primas bem como os palatabilizantes 

são os componentes que conferem ao produto a sua aceitação e, consequentemente, estimulando o 

seu consumo pelo animal, provocam a secreção das glândulas salivares e de suco gástrico, 

favorecendo o melhor aproveitamento do alimento pelo organismo. O presente trabalho objetivou-se 

em avaliar através do Protocolo de Palatabilidade o confronto entre duas rações lançamento. O 

experimento foi conduzido utilizando-se de 6 cães adultos SRD pertencentes aos alunos do 8º Termo 

de Medicina Veterinária como atividade prática da Disciplina de Prática Profissional III Produção 

Animal. Durante cinco dias totalizando assim 30 observações: Foram confrontadas as seguintes 

rações: A- Ração PRÓ X B- PLUS. A Ração PRÓ tem como principais características: 23% de 

proteína, ômegas, zinco orgânico, vitaminas A, D3, vitamina E, K3, vitamina B1, B2, B6, B12, 

vitamina C, extrato de yucca, complex life e não contêm corantes e a Ração PLUS: 22% de proteína, 

ômegas, zinco orgânico, vitaminas, levedura enriquecida com selênio, proteinato de manganês e 

complex life. Foram confrontadas avaliadas pelo protocolo de palatabilidade nos seguintes aspectos: 

Preferência pelo Cheiro; Primeira Escolha; Consumo Pequeno e Consumo Grande. Os resultados 

evidenciaram as seguintes características: Escolha da ração pelo cheiro (CH) A-40% X B-60%, Pela 

primeira escolha (PE) A-66,66% X B-33,33%, Pelo consumo pequeno (CP) A-0% X B-4%, pelo 

consumo grande (CG) A-66,66% X B-33,33%. Os resultados indicaram que pelo Protocolo de 

Palatabilidade o confronto entre as rações que a A > B.  

Palavras-chaves: ração; cães; palatabilidade. 
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 A PERCEPÇÃO DOS TUTORES (ALUNOS 4º ANO) SOBRE A QUALIDADE DE 

RAÇÕES ATRAVÉS DO PROTOCOLO DE PALATABILIDADE DOS LANÇAMENTOS: 

PRO X PLUS SPECIAL DOG.  
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SPERS, Rodolfo Cláudio2 

BUENO, Patrícia Cincotto dos Santos3 

DE CARVALHO, Yves Miceli4 
 

Perante a sensibilidade dos cães às vocalizações, gestos e olhares humanos, um estudo realizado por 

investigadores da Universidade de Jena, na Alemanha, sugere que 30 mil anos de domesticação e 

coevolução com humanos fizeram com que os cães desenvolvessem princípios de comunicação 

semelhantes aos nossos. A teoria é conhecida como a “hipótese de domesticação” e o estudo indica, pela 

primeira vez, que os tutores podem influenciar a precisão e o sucesso do seu cão. A grande população de 

cães e gatos no país fomenta diversos setores do segmento pet, com destaque para o Pet Food, como 

resultado da tendência de humanização do animal e da constante busca pelos tutores de inovações em 

alimentos balanceados e seguros para seus pets. As rações são alimentos balanceados, produzidas em 

conformidade com normas oficiais e fiscalizadas pelo MAPA no Brasil e classificadas de acordo com o 

padrão de qualidade dos ingredientes e valor econômico. Entretanto, existem dúvidas quando à idoneidade 

e segurança destes produtos pelos tutores de cães e gatos brasileiros. Assim, o objetivo com este estudo 

foi analisar a percepção dos tutores brasileiros de cães e gatos com relação ao lançamento de duas rações 

industrializados, A - Pró X B - Plus. O teste foi conduzido convocando todos aos alunos do 8º Termo de 

Medicina Veterinária como atividade prática da Disciplina de Prática Profissional III Produção Animal 

para a escolha pela preferência pelo cheiro (CH) e pela primeira escolha (PE). Os resultados evidenciaram 

os seguintes comportamentos dos alunos (Tutores): Escolha da ração pelo cheiro (CH) A-48,94% X B-

51,96% e pela primeira escolha (PE) A-47,91% X B-52,08%. Os resultados indicaram um resultado 

surpreendente onde o confronto entre as rações que a A X B se apresentaram muito semelhantes tanto 

pela preferência pelo cheiro como, pela primeira escolha dos alunos (Tutores).  

Palavras-chaves: ração; cães; palatabilidade; tutores.  
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A IMPORTÂNCIA DA COMPATIBILIZAÇÃO DE PROJETOS NA PRÉ-VISUALIZAÇÃO 

DE PROJETOS 
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O avanço tecnológico nos proporcionou o uso do BIM (Building Information Modeling) para o 

desenvolvimento de projetos mais elaborados na construção civil. O uso de software em BIM, assim 

como o REVIT, garante projetos mais econômicos e seguros, pois proporciona a ferramenta de 

compatibilização de projetos, onde é possível realizar uma compatibilização de projeto com mais 

clareza e precisão. O trabalho propõe o desenvolvimento de projetos arquitetônico, humanizado, 

hidrossanitário de um sobrado residencial de alto padrão. Para o auxílio, usou-se o programa REVIT, 

e nele foi possível verificar as incompatibilidades, dificuldades e melhorias que o BIM nos oferece 

durante o processo de criação. Durante a modelagem, foi notável e imprescindível que a utilização 

de softwares em BIM permite uma melhor unificação entre as informações de forma mais consistente 

que a metodologia tradicional 2D. Portanto, com a utilização de programas em BIM, deixa evidente 

que o uso de ferramentas possibilita uma melhor gestão, controle e integração da obra. 

Palavras-chave: BIM, projetos, compatibilização, desenvolvimento, criação. 
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PILARES TRACIONADOS DE CONCRETO ARMADO: UM ESTUDO DE CASO 
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RESUMO:  

Os pilares são elementos de barra, usualmente verticais, nos quais existe a predominância de esforços 

de compressão. Quando estes pilares são fabricados de concreto armado, a existência de esforços de 

tração pode se tornar um grande desafio pelo fato do concreto ter baixa resistência à tração, em torno 

de 8 a 15% da resistência à compressão. Por conta disto, até pouco tempo atrás, o uso de pilares 

tracionados de concreto era considerado de tal modo incompatível que, quando ocorria esta 

necessidade era comum aderir a estruturas de aço. Isto porque, pilares tracionados de concreto 

costumam ter grandes seções e altas taxas de armadura para pequenos esforços de tração. No entanto, 

projetos mais ousados têm exigido a existência de pilares de concreto armado tracionados, sem que 

haja, para isso, muita bibliografia disponível sobre o assunto. Deste modo, o objetivo desta pesquisa 

é realizar um estudo sobre pilares tracionados. O trabalho será composto de uma parte teórica onde 

será feita uma revisão bibliográfica sobre o assunto que apresente suas características primárias, 

verificações e cuidados de detalhamento das armaduras. Na outra parte do trabalho, será apresentado 

um estudo de caso real de obra com pilar tracionado, onde foi possível acompanhar o processo de 

geração desses pilares desde a concepção até a conclusão em campo. Assim, pretende-se contribuir 

na divulgação esta técnica para que outros profissionais e estudantes possam também ter 

conhecimento das viabilidades não usuais do concreto armado. 
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DESENVOLVIMENTO E CARACTERIZAÇÃO DE FORMULAÇÕES TÓPICAS 

ANALGÉSICAS E ANTI-INFLAMATÓRIAS. 
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A medicina integrativa vem crescendo significativamente, principalmente a fitoterapia devido as 

pesquisas científicas, por meio de estudos químicos e farmacológicos que comprovam sua eficácia 

terapêutica. Nos últimos anos notou-se o aumento do uso de fitoterápicos, principalmente analgésicos 

e anti-inflamatórios de uso tópico, devido ao baixo índice de efeitos adversos. Dentre os princípios 

ativos fitoterápicos, destacam-se a Matricaria chamomilla (camomila) responsável pela sua atividade 

anti-inflamatória, emoliente e antioxidante, Cordia verbenácea (erva baleeira), com propriedades 

anti-inflamatória e cicatrizante e a Mentha piperita com ação antimicrobiana, anti-inflamatória e 

analgésica. A execução do controle de qualidade é essencial para o desenvolvimento de qualquer 

produto que une um conjunto de ações visando a qualificação desde a matéria-prima até o produto 

acabado. O objetivo deste estudo foi desenvolver e avaliar a estabilidade de ativos analgésicos e anti-

inflamatórios fitoterápicos em diferentes veículos. Como princípios ativos fitoterápicos foram 

utilizados o extrato glicólico de Cordia verbenácea, o extrato glicólico de Matricaria chamomilla, o 

óleo essencial de Mentha piperita, e como ativos sintéticos a cânfora, o mentol e o salicilato de metila. 

Para as formulações foram utilizadas à base Hostacerin® SAF, emulgel com base autoemulsionante 

não iônica associada ao Aristoflex® AVC e Hidroxietilcelulose. Foi verificada a estabilidade 

preliminar nas amostras no tempo zero e após trinta dias da manipulação, onde as mesmas foram 

armazenadas em diferentes ambientes pontualmente na estufa a 37°C (±2ºC), geladeira a 5°C (±2ºC) 

e temperatura ambiente não controlada. Dentre os testes aplicados foram executados; características 

organolépticas, teste de espalhabilidade, teste de centrifugação e determinação do pH. Inicialmente, 

em tempo zero, os resultados obtidos apontam que as formulações se apresentaram estáveis perante 

aos testes. Após 30 dias os mesmos foram realizados novamente, a amostra contendo 

Hidroxietilcelulose demostrou instabilidade quanto a sua aparência mostrando uma possível oxidação 

dos ativos e separação de fases no teste de centrifuga para os ambientes em estudo, enquanto as duas 

outras amostras se mantiveram estáveis em todos os testes. De acordo com os resultados sugere-se 

que as bases de Hostacerin® e o emulgel contendo Aristoflex® demonstraram um melhor desempenho 

para a formulação uma vez que mantiveram sua estabilidade em todos os testes executados. Estes 

estudos demonstram relevância no desenvolvimento de um novo produto, tanto para farmácia de 

manipulação quanto para indústria farmacêutica, pois fornecem direcionamento para alterações 

necessárias na formulação. 

Palavras-chave: Cordia verbenácea; Matricaria chamomilla; Mentha piperita; Estudo de 

estabilidade; Emulgel. 
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COMPARATIVO DE EXECUÇÃO E CUSTOS DE PISO CERÂMICO, PORCELANATO, 

LAMINADO E À BASE DE CIMENTO 
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RESUMO:  

 

O mercado da construção civil, em contínuo avanço e atualizações, conduziu ao aparecimento de 

inúmeras opções e modelos de revestimentos. E, no que diz respeito ao revestimento, a estética é 

apenas um dos critérios utilizados para definição da melhor opção para cada obra. Além da estética, 

a resistência à abrasão, impermeabilidade, durabilidade e facilidade de manutenção são requisitos 

indispensáveis na escolha do revestimento. Dentre tantas opções disponíveis e tantos critérios a serem 

levados em consideração, tudo isto acaba por colocar dificuldades nas tomadas de decisões. Deste 

modo, este trabalho teve como objetivo fazer uma análise comparativa a fim de ressaltar as diferenças 

no processo de execução e custos de quatro tipos diferentes de revestimentos. Os tipos de 

revestimentos analisados foram piso cerâmico, porcelanato, piso laminado e piso à base de cimento. 

Para realizar esta análise, foi feito um orçamento para cada tipo de revestimento citado em um projeto 

de um imóvel popular com área construída de 39,60 m², considerando a área  seca de piso de 29,04 

m². Para isso, foi levado em consideração os meios mais usuais de instalações, seguindo as normas 

NBR 13753:1996, NBR 14833-2:2014 e NBR 12260 NB 1343, com mão de obra qualificada, e a 

média de custos por metro quadrado com base no preço de mercado atual, do segundo semestre de 

2022. Abordando o sistema de pisos como um conjunto de componentes permanentes, a descrição 

dos processos executivos de cada tipo de piso foi elaborada com ênfase na prevenção de patologias, 

pois possíveis falhas podem trazer danos não só técnicos como estéticos. 

Palavras-chave: custos, revestimento, comparativo. 
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RESSUSCITAÇÃO CARDIOPULMONAR EXTRACORPÓREA APÓS PARADA 

CARDIORRESPIRATÓRIA: UMA REVISÃO NARRATIVA  
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A parada cardiorrespiratória é um problema de saúde pública devido a elevada morbimortalidade com 

sequelas neurológicas decorrentes de hipóxia cerebral. Situações de fibrilação ventricular refratária e 

retardo na identificação da etiologia de base se associam ao tempo prolongado de Ressuscitação 

Cardiopulmonar (RCP) e à aplicação de recursos avançados de vida, como a inserção do dispositivo 

de oxigenação por membrana extracorpórea (“Extracorporeal Membrane Oxygenation” - ECMO) 

durante a hipoperfusão tecidual. Denominada Ressuscitação Cardiopulmonar Extracorpórea (eCPR), 

a canulação venoarterial possibilita assistência mecânica e pulmonar durante o tratamento da causa 

primária ao colapso circulatório e/ou viabiliza intervenções definitivas como o transplante cardíaco. 

O objetivo dessa revisão narrativa foi encontrar evidências científicas que endossassem a conduta 

médica no uso da eCPR com o intuito de melhorar os desfechos dos pacientes. A seleção de artigos 

e diretrizes foi restrita às publicações mais recentes de 2017 a 2022 nas bases de dados PUBMED, 

Science Direct, American Heart Association (AHA), Extracorporeal Life Support Organization 

(ELSO) e do European Resuscitation Council (ERC). Como a extensão da lesão neurológica é 

diretamente proporcional ao tempo de ressuscitação, o suporte via ECMO se tornou uma alternativa 

à RCP convencional devido a capacidade de reduzir a lesão cerebral hipóxico-isquêmica e, 

consequentemente, perda da capacidade funcional e morte. Na maior parte dos estudos analisados, as 

evidências apontam melhor sobrevida e desfecho neurológico favorável no uso da eCPR nos casos 

de PCR intra-hospitalares do que nos de PCR extra-hospitalares, já que o ambiente controlado, a 

disponibilidade de equipamentos apropriados no rastreio da etiologia de base e o tempo de resposta 

da equipe são fatores importantes no sucesso da intervenção. A atualização do ACLS (“Advanced 

Cardiovascular Life Support”) de 2019 da AHA regulamenta que não há evidências para indicar o 

uso da eCPR de rotina na PCR. No entanto, tanto a AHA, a ELSO e o ERC, ponderam que a eCPR 

pode ser implementada em pacientes selecionados e com PCR refratária caso haja uma causa 

potencialmente reversível que poderia se beneficiar de suporte circulatório temporário 

(recomendação classe IIB). Embora a maioria dos estudos sejam promissores na utilização da eCPR, 

os custos elevados de implementação, lacunas do conhecimento sobre complicações de inserção, 

manutenção e transferência de pacientes em uso do dispositivo são fundamentais para avaliar a sua 

aplicabilidade, assim como a padronização do manejo da ECMO, para que efetivamente a eCPR 

consiga ser difundida de forma ampla e segura pelos hospitais e equipes de resgate móveis. 

Palavras-chave: ECMO; ECPR; Ressuscitação Cardiopulmonar. 
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FASHION LAW: EFETIVAÇÃO DA PROTEÇÃO INTELECTUAL NA INDÚSTRIA DA 

MODA E IMPACTO NO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
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Desde os tempos primórdios a relação entre moda e ser humano é existente, trazendo como expressão a 

liberdade de materializar nossa predileção subjetiva, sendo assim, o fashion law surgiu de forma para 

assegurar os Direitos nela expresso, correlacionados as mais diversas áreas jurídicas. Versando a proteção 

legal, é significativo a importância para a autoria e propriedade industrial, já que ambos, apesarem de 

serem tratados como “bens imóveis” são abrangentes de forma distinta para que seja usufruído de forma 

específica para o resultado desejado. A proteção autoral, sendo ainda aperfeiçoada no Brasil, se disserta 

no conjunto de prerrogativas legais, às quais concede à pessoa física e jurídica, podendo ser notório por 

um número significativo de doutrinadores que reconhecem tais direitos com caráter híbrido, por tutelarem 

direitos de personalidade quanto os direitos patrimoniais. Em síntese, a propriedade industrial não se 

resume apenas as criações decorrentes das produções, certamente, sobretudo, com a finalidade de proteger 

o inventor e o empresário em diferentes campos, sejam elas na criação e exploração de um produto 

inovador ou do próprio registro de marca do empreendimento, sendo sua natureza jurídica vinculada aos 

direitos de propriedade, por se pautarem no direito de usar, gozar, e dispor dos bens. Hodiernamente, a 

era “fashion” tem grande impacto na economia brasileira e do mundo, a moda representa um modo, ela 

movimenta e distingue indivíduos, a moda na sua verdadeira natureza é a valorização a expressão, está 

sempre em constante mudança e aceleração. Observando o comportamento do mercado e dos 

consumidores, é notório a facilidade na aquisição dos produtos e pelo marketing, gerando a sensação de 

encanto para aquisição. Ademais, a indústria da moda possui uma importância essencial na configuração 

econômica mundial, sendo ela uma das maiores áreas de faturamento, logo o direito, instituição que 

caminha lado a lado da economia e na solução de conflitos tem-se de atentar para apresentar os 

mecanismos legais mais eficientes para o mundo da moda, medidas sendo necessárias para um melhor 

desenvolvimento na efetivação da proteção.  

Palavra chaves: Moda, direito, garantia, dias atuais e faturamento.  
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MANUTENÇÃO PREDITIVA ALINHADA COM AS FERRAMENTAS DA INDÚSTRIA 
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RESUMO 

A conectividade é assunto presente em vários meios de comunicação, abrangendo as mais diferentes 

áreas e as tecnologias que estão envolvidas nos novos dispositivos. Com o agronegócio não é 

diferente. Estamos passando pela era conhecida como Agricultura 4.0. O termo tem relação com os 

desenvolvimentos de todas as indústrias que estão indo para a integração de setores. Vários 

equipamentos já nos mostram a disponibilidade da geração de dados e da possiblidade de integração 

com um ecossistema criado para a gestão desse conceito. A internet das coisas de fato está 

revolucionando o mundo e entender as possiblidades que ela agrega para cada setor e fator importante 

para o desenvolvimento. Existem problemas como falta de mão de obra que acabam entrando no 

processo evolutivo de forma negativa, mas a revolução está acontecendo e dificilmente algo a faça 

parar. Esse artigo tem o intuito de trazer para o leitor o que há de tecnológico e moderno no campo, 

as vantagens que esses equipamentos estão trazendo para o produtor, como esses produtos auxiliam 

o ecossistema em que se encontram e quais são as principais ferramentas tecnológicas que estão 

englobadas na geração dessa demanda. Explicara também como funciona a integração no campo e 

abordara de forma breve os desafios que são encontrados na área rural, que apesar de evoluída tem 

as suas dificuldades geográficas. 

Palavras Chave: Automação, Agricultura, Ecossistema, Internet das coisas. 
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O racismo ambiental, se encontra nas mais diversas concepções do que seja o meio ambiente e como 

ele é protegido, para além dos fatores naturais como: rios, lagos, e árvores, a proteção ambiental vai 

muito além destas tutelas orgânicas, atingindo os acessos. Ao observar a intersecção no recorte 

histórico em face das discussões a respeito de gênero, classe e raça, este tripé é fundamentalmente 

estruturante para que a partir dele, possam suscitar questões a serem examinadas pelo Poder 

Judiciário, dando a tutela apropriada ao cidadão. Destaca-se que para consecução deste estudo, 

adotou-se o método dedutivo. A modernidade aguçou a forma de “racializar” os seres humanos, 

partindo dos marcadores biológicos, ou seja, em que a identidade racial será atribuída por algum traço 

físico, como a cor da pele, ou uma característica étnico-cultural, em que a identidade será associada 

à origem geográfica, como: à religião, à língua ou outros costumes, “a uma certa forma de existir”, 

perpassando formas individuais e atingindo a coletividade. Vê-se, que as catástrofes ambientais ainda 

que possam parecer democráticas, não são, pois a afetação que estas provocam nos mais pobres e 

vulneráveis se potencializam a cada dia. Sobretudo, quando estas “catástrofes” se revelam verdadeiras 

omissões humanas, ocasionando em crimes de responsabilidade, e omissões empresariais. Por isso, 

ao dissertar sobre o racismo ambiental, é preciso se atentar aos fatores que ocasionam a 

prejudicialidade de condições de vida digna ao povo negro e pobre. Constata-se que as comunidades 

periféricas são predominantemente ocupadas por este recorte de povo e identifica-se como o descaso 

estatal com esta marginalização. Acaba, nesse sentido, se perpetuando através dos tempos, não se 

preocupando com condições básicas de subsistência deste povo. Estes marcadores raciais e 

ambientais refletem a marginalização de espaços sócio-políticos e a falta de acesso ao povo negro. A 

falta de regulação fundiária das aldeias indígenas e comunidades quilombolas, possibilitam que 

empresas com ideais puramente expansionistas possam se valer desta omissão estatal, implantando 

estradas mal alocadas, despejando lixo e resíduos tóxicos nestas localidades, que estão ocupadas por 

povos tradicionais. A busca por terras “desocupadas” para implementação de barragens de mineração, 

como aos desastres socioambientais em Mariana e Brumadinho ocasionados pela Vale, demonstram 

que a maioria das famílias devastadas eram negras e pobres, não obstante a isso, a pandemia do 

COVID-19, demonstra a cada dia, que os mais afetados pelo vírus são os mais pobres, que dependem 

integralmente dos sistemas de saúde pública.  Por fim, os parâmetros de implementação de políticas 

públicas devem ser observados perante este novo marcador social, buscando equalizar cada vez mais 

as ações do Estado, dando a devida prestação jurisdicional ao cidadão necessitado.  

Palavras-chave: Políticas Públicas Inclusivas, Racismo Ambiental; Socioambientalismo. 
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Resumo: O presente trabalho tem como principal objetivo compreender a desigualdade histórica, 

social e econômica que contribuiu para a identificação de problemas sociais do país, bem como 

discutir os conceitos de pobreza na atualidade e suas implicações na formulação, implantação e 

fiscalização das políticas públicas sociais e analisar as abordagens da pobreza: a monetária, a das 

necessidades humanas básicas e das capacitações. Considerando as especificidades que a pobreza 

possui, torna-se importante estudar os elementos que estão na sua origem, assim como aqueles que a 

tornam persistente em determinadas regiões. Por isso, numa perspectiva unidimensional desenhou-se 

o mapa da pobreza no Brasil na década de 2000, evidenciando o Programa Bolsa Família, enquanto 

política pública de combate à pobreza, enfatizando seus impactos positivos e negativos. A pesquisa 

foi conduzida a partir de literatura com uma análise sobre as questões sociais e políticas com base em 

macro-económica e histórica formação territorial do Brasil, com coleta de dados e informações em 

artigos publicados, livros, revistas, jornais, Internet, sites do governo, do IBGE etc. Os dados foram 

estudados e analisados por meio de técnicas quantitativas e qualitativas, visando, em um primeiro 

momento, chamar a atenção do leitor sobre a temática proposta; em um segundo momento, trazer 

informações e dados históricos da formação do território brasileiro com um olhar reflexivo sobre os 

problemas sociais e políticas públicas no Brasil; e, em um terceiro e último momento, abordar o 

problema das desigualdades no Brasil em classes baixas. O estudo revelou que no Brasil o problema 

da sociedade desigual é crítico, deixando muitos brasileiros “às margens da sociedade”, sem 

acompanhar o desenvolvimento social e econômico do país, concluindo que essa situação está ligada 

à questões históricas e, embora tenham sido promovidos programas de políticas públicas (como o 

bolsa família, Sisu e cotas), estes não ter um impacto transformador da realidade social. Restou 

evidenciado que a desigualdade social afeta e prejudica o muitos jovens de classe média baixa, que 

não tem acesso ao Ensino Superior, por falta de condições financeiras ou de oportunidades. Portanto, 

para mudar a realidade vivenciada atualmente faz-se necessária a criação de projetos específicos para 

redução da desigualdade social, de modo a colocar em prática, efetivamente, os programas do 

governo, incentivando as pessoas à buscarem uma melhor qualidade de vida, de se profissionalizarem, 

desenvolverem. 
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A Enfermagem profissional no mundo foi consolidada a partir das bases científicas propostas por 

Florence Nightingale (1820-1910), que construiu e organizou seu processo de trabalho na segunda 

metade do século XIX, em plena Era Vitoriana. No Brasil, a organização e primórdios da enfermagem 

na Sociedade Brasileira compreende desde o período colonial até o final do século XIX, e analisa a 

organização da Enfermagem no contexto da sociedade brasileira em formação. Desde o princípio da 

colonização, foi incluída a abertura das Casas de Misericórdia, que tiveram origem em Portugal e que 

no Brasil por bastante tempo marcou como um dos pioneiros e únicos sistemas de saúde vigentes no 

país. O processo de redemocratização brasileira, no final dos anos 80, colocou as políticas sociais no 

centro do debate político, onde surgiu um Sistema Único de Saúde, gratuito e capilarizado, no qual o 

enfermeiro se tornou cada vez mais presente nos serviços e campanhas de saúde. Posteriormente, na 

década de 90, o profissional de enfermagem teve mais um leque de atuação e importância com a 

criação da Estratégia de Saúde da Família (ESF), em 1994, onde juntamente com o médico e dentista, 

tornou-se um profissional gestor dessas unidades com um papel de grande relevância. Objetivos: 

Sistematizar estudos científicos em forma de uma revisão integrativa que aborda a história da 

enfermagem, em seus componentes históricos, sociais, políticos e epidemiológicos. Metodologia: 

Consiste na realização de uma revisão integrativa nas bases de dados SciELO, LILACS e BDENF, 

totalizando 26 artigos de 2012 a 2022. Resultados: Em questionamento ao quesito qualidade de 

ensino, o A20, A9, A13 e A11 ainda insistem na ideia de que Nightingale ainda tem espaço no 

contexto de ensino atual da enfermagem, sendo um modelo de educação atemporal e efetivo, e 

contextualizam que atualmente a implementação do cuidado tem fugido dos princípios 

nightingaleanos, os quais têm ficado esquecidos na teoria quando deveriam ser protagonistas da 

prática de enfermagem Conclusão: A evolução da enfermagem e do campo de atuação do enfermeiro 

se vincula diretamente com seu passado histórico. Florence Nightingale é um marco na evolução 

histórica da enfermagem, logo, um ensino de qualidade determina predicantemente na formação do 

profissional de enfermagem, impactando nas esferas sociais e políticas, e por isso, a importância de 

uma educação mais humana e menos biomédica e hospitalocêntrica. Tratando-se dos aspectos 

epidemiológicos da profissão, evidenciou-se que o profissional de enfermagem sempre esteve 

envolvido no combate de endemias e epidemias, sempre sendo protagonista nos marcos de saúde 

brasileira e mundial, mesmo que isso não seja devidamente reconhecido. 
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O impacto das variáveis socioeconômicas durante a pandemia da COVID-19 contribuiu com o 

declínio na segurança alimentar e nutricional da população brasileira de forma geral. Sabe-se que a 

Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) abrange o direito de todos em contemplar 

permanentemente a alimentação de qualidade, em quantidade suficiente, não prejudicando as outras 

necessidades básicas. Considerada de extrema importância para a população, quando não alcançada 

com sucesso, passa a ser um problema de saúde pública, portanto, é inegável a importância da garantia 

do Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA). Essa pesquisa foi submetida ao Comitê de 

Ética em Pesquisa da Universidade de Marília, por meio da plataforma Brasil, tendo obtida aprovação 

sob parecer número 5.489.642. O estudo teve por objetivo investigar o grau de (in)segurança 

alimentar e nutricional durante o período de recessão econômica da pandemia da COVID-19 de 

famílias inscritas e assistidas em vulnerabilidade social de duas unidades de Centro de Referência de 

Assistência Social (CRAS) de uma cidade do interior paulista. Tratou-se de um estudo clínico, 

primário, observacional, transversal, retrospectivo, qualitativo/quantitativo e descritivo. Para 

levantamento dos dados foi feito Avaliação do Estado Nutricional por meio do Índice de Massa 

Corporal (IMC) dos participantes, Perfil Sociodemográfico, Avaliação do Comportamento Alimentar 

e Protocolo de Consumo Alimentar. A Insegurança Alimentar foi avaliada por meio da Escala 

Brasileira de Insegurança Alimentar e Nutricional (EBIA). Para tratamento e análise dos dados, 

utilizou-se o Microsoft Office Excel. O tratamento estatístico dos dados qualitativos e quantitativos 

foi realizado com apoio do programa BioEstat 5.0. Dos 117 indivíduos estudados, 79% foram do sexo 

feminino. Quanto a categorização de (in)segurança alimentar, constatou-se que 78% apresentaram 

insegurança alimentar e nutricional em algum nível, sendo a maior prevalência no sexo feminino. A 

análise de consumo alimentar mostrou maior concentração de insegurança alimentar entre aqueles 

que não realizavam as refeições do café da manhã, lanche da manhã, lanche da tarde e ceia. 

Evidenciou–se forte associação da insegurança alimentar com aspectos sociodemográficos dos 

entrevistados, demonstrando maior concentração de tal agravo nos indivíduos do sexo feminino, que 

possuem renda mensal de até um salário mínimo e que não receberam auxílio governamental durante 

a pandemia da COVID-19, o que pode expressar significativo impacto econômico desta na situação 

alimentar dos domicílios. 
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A saúde é um direito social, inerente à condição de cidadania, que deve ser assegurado sem distinção 

de raça, de religião, ideologia política ou condição socioeconômica. Nos últimos anos, os gastos com 

saúde aumentaram rapidamente. Diante deste cenário econômico, os administradores vivenciam um 

grande desafio à sobrevivência das organizações de saúde. É de extrema importância que os 

profissionais de saúde tenham conhecimento sobre os custos em saúde, visto que podem contribuir 

com o gerenciamento de recursos disponíveis, reduzindo custos, melhorando a satisfação do paciente 

e incrementando os resultados em saúde. Objetivo: Identificar na literatura o custo médio gasto na 

saúde em geral. Métodos: Trata-se de uma revisão bibliográfica narrativa, através das bases de dados 

SciElo, LILACS, Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) e Google Acadêmico, totalizando 19 artigos de 

2017 a 2022. Resultados: A 1ª causa de comorbidade mais custosa no Brasil, podemos concluir que 

é a de Diabetes Mellitus com R$ 65 milhões anuais, 2º lugar temos as doenças cardiovasculares: 

Infarto Agudo do Miocárdio com R$ 22,4 bilhões, Insuficiência Cardíaca com R$ 22,1 bilhões, 

Hipertensão Arterial Sistêmica com R$ 8 bilhões e Fibrilação Atrial com R$ 3,9 bilhões. Em 3º lugar, 

a Obesidade com R$ 3,45 bilhões, 4º lugar como uso de materiais para o Cateterismo Vesical de 

Demora/Infecção do Trato Urinário em R$ 3.537.692,79, 5º lugar a causa de Queda em Idosos com 

R$ 1,48 milhões, 6º lugar o Câncer de Próstata em R$ 480.497,25, 7º lugar o custo Ambulatoriais 

e/ou Domiciliares com um gasto variável de R$ 0,05 a R$ 16.773,82, 8º lugar a Cesariana Eletiva 

com R$1113,70, 9º lugar o Parto Vaginal com R$ 808,16 e em 10º lugar entre R$ 1,87 a R$ 287,28 

custos com Verificação de Glicemia Capilar, Administração de Medicamentos Intravenosa, Úlcera 

por pressão e Sinais Vitais. Quanto ao enfermeiro, suas orientações são de grande valia, pois, no 

momento que apresenta alternativas que possam agregar valor à prática assistencial, há um retorno 

para a instituição, ocasionado pela maior efetividade e redução de custos, além de este profissional 

tornar-se mais atraente para as necessidades do mercado. Conclusão: Houve a percepção de uma 

escassez na literatura nacional com abordagem semelhante para que os custos possam ser comparados 

com exatidão. Contudo, a importância da observação dos custos com condições crônicas, visto que, 

foi analisado em sua maioria problemas crônicos; sobressai o evidenciamento e a abordagem dos 

artigos encontrados que, essas análises foram realizadas no quesito saúde pública, ou seja, financiado 

pelo governo e a sociedade. No tocante ao profissional, independentemente da área de atuação, 

conhecendo o valor econômico do seu trabalho, ele se torna capaz de auxiliar no planejamento, na 

obtenção e na manutenção de recursos.  

Palavras-chave: custo; custo direto; análise de custo em saúde. 

  

 
* Graduando do curso de graduação em Enfermagem, Universidade de Marília/UNIMAR 
** Docente orientador do curso de graduação em Enfermagem, Universidade de Marília/UNIMAR 



 

 

Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 10: Redução das desigualdades 

78  

ANÁLISE DO MERCADO DE TRABALHO E A PESSOA IDOSA: UM OLHAR SOBRE A 

PERCEPÇÃO DA PESSOA IDOSA E O MUNDO DO TRABALHO 

 

Gabriele Zani da Silva Souza* 

Vanessa Cristina Lourenço Casotti Ferreira da Palma** 

 

O principal objetivo deste trabalho é a análise do atual cenário do mercado de trabalho para a pessoa 

idosa, identificando os prós e contras que esse segmento encontra em nossa sociedade. A expectativa 

de vida aumenta a cada década, levando ao aumento da população idosa No Brasil, a taxa de pessoas 

idosas no mercado é mais alta em relação aos demais países, devido a volta do aposentado ao mercado 

de trabalho ou a sua não-saída. De acordo com a Organização Mundial da Saúde os países podem 

custear o envelhecimento se os governos, as organizações internacionais e a sociedade civil 

implementarem políticas e programas de “envelhecimento ativo” que melhorem a saúde, a 

participação e a segurança dos cidadãos e cidadãs mais velhos. Além da pesquisa documental sobre 

a temática, foi realizada uma abordagem de campo por meio de uma pesquisa social junto a um grupo 

de 33 (trinta e três) pessoas idosas com a pretensão de identificar a concepção da pessoa idosa e o 

acesso ao mundo do trabalho, bem como analisar as dificuldades daqueles que exercem atividades 

remuneradas e o prévio conhecimento das pessoas idosas em relação ao direito de vagas ao mercado 

de trabalho, garantido pelo Estatuto. Na pesquisa verificamos que, a grande maioria das pessoas 

idosas, ou seja, 69,7% dos entrevistados não têm conhecimento sobre o Estatuto da Pessoa Idosa (da 

Lei nº 10.741/2003), em muitas das vezes nem sabem da existência do referido estatuto o qual 

assegura todos os seus direitos, inclusive o Direito ao Trabalho. Observamos também que, muitas das 

pessoas idosas acreditam que trabalho é para os mais jovens, e se consideram “velhos demais” para 

assumir alguma função no mercado de trabalho. Os dados da pesquisa mostraram que, 87,9% dos 

entrevistados consideraram importante a inclusão da pessoa idosa no mundo do trabalho, 12,1% dos 

entrevistados não consideraram como importante a vaga de trabalho a pessoa idosa, alegando a falta 

de pertencimento ao mundo do trabalho quando a pessoa atinge a idade senil. Espera-se com a 

pesquisa trazer uma contribuição a um assunto tão importante que é o crescimento do envelhecimento 

populacional e a necessidade da mudança de concepção humana no processo de envelhecer, através 

da inclusão de conteúdo específicos sobre o envelhecimento humano, colaborando positivamente no 

desenvolvimento de uma nova cultura sobre a velhice, desmistificando os preconceitos existentes. 

Persiste na sociedade a falta de informação sobre o Estatuto da Pessoa Idosa, principalmente no que 

faz referência ao direito ao acesso ao trabalho, assunto este que não se esgota, ao contrário, se torna 

cada dia mais pujante no contexto contemporâneo, diante do aumento da população idosa no Brasil 

e no mundo.  
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O presente artigo tem por objetivo analisar a situação do transtorno de estresse pós traumático (TEPT) 

em profissionais de saúde que trabalharam na linha de frente do combate a pandemia da covid-19, no 

Brasil, principalmente os médicos e enfermeiros, enquanto um diagnóstico predominante.  O 

transtorno de estresse pós-traumático é caracterizado como um conjunto de sintomas que são 

apresentados após a exposição a um evento traumático, sendo elas agressões, acidentes, catástrofes, 

entre outros. Com isso, foi feita uma revisão de artigos científicos através de uma abordagem da 

pesquisa teórica qualitativa, visando discutir sobre o cotidiano dos profissionais da saúde durante a 

pandemia e o sofrimento psíquico desses profissionais. esperamos ampliar a contribuição da 

psicologia para este quadro geral. Sendo assim, o presente artigo terá como objetivo responder essas 

perguntas e deixar evidente os impactos causados durante à pandemia para os brasileiros, e 

principalmente ao nosso objeto de estudo, que foram os profissionais de saúde. No primeiro tópico 

iremos retratar como foi o dia a dia dos profissionais (sendo eles médicos e enfermeiros) que atuaram 

na linha de frente dos hospitais durante a pandemia do COVID-19. No tópico seguinte, relatamos as 

consequências prováveis que esses profissionais podem viver, dentre elas podemos citar, alguns 

transtornos como a ansiedade, depressão, pânico, inclusive o TEPT e a Síndrome de Burnout. Por 

fim, no terceiro tópico vamos explorar a ideia de que o TEPT seja prevalente nesses profissionais 

atuantes, para que consigamos saber se esse diagnóstico é o mais provável de ser predominante entre 

eles, atualmente e no futuro. 
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A pecuária e a agricultura brasileiras são muito fortes no país, fazendo com que o Brasil ocupe a 

posição de principal fornecedor de carne bovina para o mundo sendo o maior exportador de carne em 

relação ao volume, dessa forma o país busca aperfeiçoar suas técnicas produtivas com a finalidade de 

atender as necessidades e exigências do mercado consumidor, sendo assim as raças taurinas vem 

sendo introduzidas no país em busca da melhoria da produtividade, da qualidade da carne e da 

eficiência dos sistemas de produção, porém no Brasil onde há predominância do clima quente faz 

com que diminua a capacidade desses animais expressarem a sua produtividade; sendo assim, para 

minimizar esse problema, vem sendo utilizado raças taurinas adaptadas através do cruzamento 

industrial, entre elas a raça Senepol vem se destacando pelas suas qualidades como rápido 

crescimento, e alta capacidade de transformar o pasto em carne, o que diminui o tempo de abate, isso 

traz benefícios como a maturação de peso e carcaças em idades precoces. Considerando as 

características como a maciez e o marmoreio da carne que está associado a suculência e sabor, 

diversas tecnologias vêm sendo estudadas com o intuito de buscar marcadores genéticos e/ou genes 

que pudessem estar associados as mesmas, uma delas é a extração e análise do DNA, utilizando a 

técnica de reação em cadeia polimerase (PCR) para a avaliação do gene do hormônio Tireoglobulina 

(TG) que influencia no marmoreio. Dentre essas tecnologias a ultrassonografia de carcaça também 

vem sendo bastante utilizada e permite a determinação de importantes valores de maneira precoce 

relacionados a carcaça de um animal, como o crescimento dos músculos e a espessura de gordura 

subcutânea e intramuscular sem a necessidade de abate, para melhor atender determinados mercados, 

além de ser utilizado na seleção de animais superiores para reprodução. Dessa forma, o objetivo desse 

trabalho será realizar uma correlação entre as características obtidas com o ultrassom de carcaça com 

a avaliação do gene TG com relação ao grau de marmoreio em bovinos da raça Senepol. 
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RESUMO 

 

O objetivo desse trabalho é o de demonstrar que somados, o uso da Ludoterapia na subjetividade, 

dialogando com a psicanálise em busca de facilitadores na comunicação e acesso a memórias resultam 

para o idoso, na criação de novos olhares com a própria história. No exercício do estágio básico em 

gerontologia nos locais de atuação, que eram as salas de atendimento médico em geral, notou-se que 

o ambiente era pouco acolhedor para a finalidade de atendimento a qual os estagiários se propunham, 

a escuta. Dessa forma, surgiram questionamentos frente à novas alternativas de atendimentos com 

idosos e a Ludoterapia se tornou possibilidade ao agregar um ambiente acolhedor em técnicas que se 

diferenciam das convencionais de um setting adulto, mas sem desconsiderar o olhar psicanalítico 

diante do exposto pelo sujeito, pois, assim como a principal ferramenta da Ludoterapia é o brincar, a 

associação livre é para a psicanálise a regra fundamental com o objetivo de tornar possível o uso da 

palavra no lugar do sintoma. A partir dessa premissa e do estudo do caso de A., as possibilidades de 

atuação, conforme os encontros, foram se ampliando e a boneca se mostrou como o objeto que A. 

possui intimidade e lastro histórico em suas vivências, desde o primeiro brinquedo até a atualidade 

quando demonstra seus anseios refletidos nos cuidados que variam do materno até o feminino que 

externa o que deseja para si. Avaliar o caso se fez necessário uma vez que a literatura referente à 

terapia individual é insuficiente e a maioria voltada para a atuação em grupos. Contudo, o ressignificar 

traumas ou vivências dolorosas não é o principal visto que o trabalho com o idoso requer mais 

dinamismo, mas sim o de abrir fronteiras para a criação de novas memórias em uma fase da vida que 

não é sinônimo necessariamente de um fim. 

Palavras-chave: Feminilidade, Ludoterapia para idosos, Psicanálise e envelhecimento. 
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USO DO MÉTODO KAATSU TRAINING PARA GANHO DE FORÇA E HIPERTROFIA 

MUSCULAR 

 

PERREIRA, Alexandre de Souza* 

AUDI, Mauro** 

FILHO, Hélio Vidrich** 

 

O exercício resistido é amplamente conhecido como uma das abordagens para reabilitação motora, 

sendo dependente de fatores como frequência de treinamento, tipo de exercício, duração, repetições, 

carga, intervalo de recuperação e velocidade de execução. Essas aptidões por sua vez, são promovidas 

por meio da capacidade plástica muscular. No entanto pode levar a um aumento da pressão 

compressiva articular o que possibilita o aparecimento de afecções musculoesquelética. Criado em 

1966 no Japão, conhecido como Kaatsu Training é um método de treinamento consiste na restrição 

parcial do fluxo sanguíneo durante o exercício físico de baixa intensidade próxima aos 20% de 1RM. 

A compressão é feita de forma gradativa sendo aplicada na região proximal, atravéz de um   manguito 

pneumático específico semelhante a uma braçadeira, levando a um estado de hipóxia local  afetando  

severamente o fluxo e  o retorno venoso em todo membro, o que favorece o congelamento metabólico 

estimulando a liberação do hormônio do crescimento induzindo o ganho de hipertrofia e força 

muscular. O Kaatsu training vem como uma resolução para intolerância a alta carga, o que torna 

extremamente útil por possibilitar benefícios semelhantes aos exercícios resistidos com alta 

intensidade. O presente estudo tem por finalidade investigar e analisar a efetividade do treinamento 

com oclusão vascular como método para obtenção de força e hipertrofia muscular. Realizou-se uma 

Revisão bibliográfica da Literatura, nos últimos 15 anos, com uso artigos científicos, revisões 

sistemáticas, monografias e teses científicas para fundamentação teórica nas bases de dados Scielo, 

Pubmed e BVS em português e inglês. Com os descritores: Kaatsu; Fortalecimento; Rehabilitation; 

physiotherapy; Blood FLow restriction. Os resultados demonstraram o aumento do trofismo 

transversal das fibras musculares, e melhora da força muscular.  Pode se concluir que o Kaatsu 

training se mostrou eficaz como método de abordagem cinesioterapêutica para ganho de força 

muscular e hipertrofia semelhante ao treinamento resistido com alta intensidade. 

Palavras-chave:  Exercício resistido. Fisioterapia. Kaatsu training. Reabilitação     
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ADOÇÃO, FORMAÇÃO DE VÍNCULOS E PARENTALIDADE: UMA VISÃO 

PSICANALÍTICA  

 

RODRIGUES, Andressa de Oliveira* 

CANHADAS, Isadora Maria Juliani* 

MARANGONI, Vinicius Xavier Cintra** 

 

RESUMO  

O trabalho em questão aborda sobre parentalidade, a qual pode ser analisada por meio de diversas 

vivências do sujeito. Em específico, será retratado sobre a inserção da parentalidade por meio da 

adoção, atentando-se às particularidades de seu exercício quando a variável adoção lhe é 

acrescentada, com o intuito de demonstrar como a estruturação de uma família se desenvolve por 

meio desta. Isto pois, a parentalidade é um processo que pode ser desenvolvido pelos sujeitos que 

desejam constituir uma família, sendo esta a partir ou não de laços consanguíneos. Ressalta-se, então, 

que a parentalidade inicia-se antes da chegada do filho e dispõe de desejos e fantasias para com o 

novo membro da família. Os pais, dessa forma, buscam o amparo da criança e suporte da mesma, 

além do estabelecimento de um laço afetivo. Sendo assim, o presente texto faz uma análise breve da 

parentalidade como processo de desenvolvimento que acontece no viés familiar, diante do princípio 

de que a mesma se pauta em um ciclo, seja este desde a vida intrauterina até o nascimento; seja pelo 

interesse de construir uma família – como no caso da adoção – isso pois, os ciclos são de extrema 

importância psíquica para o indivíduo. Deve-se compreender, por fim, que a conjugalidade traz 

consigo o ideal de parentalidade, isto pois, filhos são a representação do amor desta conjugalidade. 

Desse jeito, a pesquisa ocorreu a partir de revisões literárias e bibliográficas, a fim de compreender 

melhor o assunto abordado. Busca-se entender, portanto, as particularidades do exercício da 

parentalidade, quando se trata de filhos adotivos.  

Palavras-chaves: Adoção; Desenvolvimento; Família; Parentalidade.   

 
* Graduanda do curso de graduação em Psicologia, Universidade de Marília – UNIMAR. 
** Docente orientador do curso de graduação em Psicologia, Universidade de Marília – UNIMAR. 



 

 

Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 10: Redução das desigualdades 

84  

MONITORAMENTO DA PROPRIEDADE DE MÍDIA E RESISTÊNCIA: A LUTA POR 

UMA COMUNICAÇÃO MAIS PLURAL E DEMOCRÁTICA. 
 

MEDIAPROPPERTY MONITORING AND RESISTANCE: A FIGHT FOR A MORE 

PLURAL AND DEMOCRATIC COMMUNICATION 

 

ANA LAURA DOS SANTOS CARDOSO* 

MARIA ALICE CAMPAGNOLI OTRE** 

 

RESUMO 

 

Sabendo-se que a dominação e manipulação de certos grupos e seus interesses sobre o restante da 

massa é um aspecto estrutural presente na sociedade ao longo dos anos, pode-se estabelecer uma 

aproximação de tal afirmação com a forma pela qual a comunicação de massa se desenvolveu.  Dessa 

forma, o artigo, por meio da fundamentação crítica, pretende pontuar a problemática da concentração 

midiática existente no Brasil. Assim, observando o viés mercadológico e privado no qual a 

comunicação brasileira está inserida e as consequências geradas por esse fato, como exemplo a 

fabricação e manipulação da opinião pública, além da falta de visibilidade de grupos minoritários na 

mídia hegemônica, analisaremos quais são os objetivos e a importância das pesquisas de 

monitoramento da propriedade de mídia no Brasil, a exemplo o MOM- Media Ownership Monitor, 

desenvolvido junto ao Coletivo Intervozes, para a construção e efetividade de uma comunicação mais 

democrática e plural, que possa proporcionar transformações e desenvolvimento social, 

principalmente em países em desenvolvimento, como o Brasil. Para isso, foram realizadas pesquisas 

bibliográficas, análise de conteúdos e dados presentes no site do MOM, além de referenciais teóricos, 

como o filósofo Antonio Gramsci (1999) com o conceito de hegemonia, Habermas (1962) e a Esfera 

Pública burguesa e Regina Festa (1984), com abordagens sobre o desenvolvimento da comunicação 

popular, alternativa e comunitária. Aplicando um olhar acerca dos objetivos traçados durante o 

desenvolvimento do estudo e os resultados obtidos, identifica-se a crescente necessidade e 

importância da existência da gestão e construção dos monitores de mídia, já que a partir deles é 

possível a visualização de um panorama comunicacional geral e a estruturação de uma comunicação 

mais plural e democrática, ainda mais quando se considera o cenário conservador e antidemocrático 

em ascensão na contemporaneidade. Dessarte, observou-se que a existência da elevada concentração 

midiática existente no Brasil, está relacionado com as raízes sociais do país, as quais são baseadas 

nas relações de poder e na distribuição não igualitária de certos bens e possibilidades entre indivíduos 

e/ou grupos e os demais, levando isso em conta juntamente com a utilização dos meios digitais, 

observou-se a crescente popularização e aplicação das Fake News, sendo tais circunstâncias 

ferramentas propícias para a distorção da realidade e manipulação da opinião pública, por exemplo.  

 

PALAVRAS-CHAVE: Mídia Hegemônica. Concentração Midiática. Monitoramento de mídia. 

Comunicação Popular. 

 

ABSTRACT 

It is known domination and manipulation from certain groups and their interests over the remaining 

mass is a structural aspect built in society over the years, and due to this fact, it is possible to approach 

this statement with the way mass communication was developed.  Thus, this paper aims to spot the 

problem of the media concentration in Brazil through the critical theory analysis. Therefore, 

observing marketing and private bias in which Brazilian communication has been established and its 
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consequences such as the public opinion formation and manipulation, in addition to the minority 

groups lack of visibility on hegemonic media, it was analyzed  the aims and the importance of the 

media property monitoring researches in Brazil, for instance  MOM- Media Ownership Monitor 

developed with Coletivo Intervozes Organization, in order to build a more effective, plural, and 

democratic communication that must be able to provide transformation and social development, 

essentially in developing countries such as Brazil. For this purpose, it was performed bibliographic 

researches, analysis of data and content on MOM website, in addition to the following theoretical 

references:  the philosopher Antônio Gramsci (1999) with the concept of hegemony; Habermas (1962) 

and the Bourgeois Public Sphere concept; and Regina Festa (1984) and the approach of the popular, alternative 

and communitarian communication development.    

 KEY-WORDS: Hegemonic Media. Media Concentration. Media Monitoring. Popular 

Communication. 

 

INTRODUÇÃO 

 

O artigo científico por meio da fundamentação crítica, pretende pontuar a problemática acerca 

da concentração midiática existente no Brasil e suas consequências sociais, políticas e econômicas. 

Observando o viés mercadológico, privado e elitista no qual a comunicação brasileira está estruturada 

e as consequências que são geradas por esse fato, como a parcialidade das visões de mundo, da 

ideologia política, dos interesses religiosos e da invisibilidade de grupos minoritários, identifica-se 

os aspectos que favorecem a posição de silenciamento incorporada pelos indivíduos, que devido à 

necessidade de pertencimento e também por conta dos impactos que a comunicação social pode 

exercer, passam a expressar-se na maioria das vezes dentro dos parâmetros do todo.  

Analisaremos quais são os objetivos e a importância das pesquisas de monitoramento da 

propriedade de mídia no Brasil, a exemplo o MOM- Media Ownership Monitor, desenvolvido junto 

ao Coletivo Intervozes, para a construção e efetividade de uma comunicação mais democrática, plural 

e independente, que seja capaz de proporcionar transformações e desenvolvimento social, 

principalmente nos países em desenvolvimento e que sempre estiveram em posição de desigualdade 

quanto aos fluxos comunicacionais construídos a partir do sistema hegemônico da comunicação, a 

exemplo aqueles localizados na América Latina.  

Quanto aos objetivos específicos, pretendemos refletir sobre a concentração midiática no 

Brasil, levando em conta suas consequências negativas geradas principalmente no âmbito de uma 

comunicação não democrática; entender o panorama e influência das fake news em meio ao contexto 

de concentração e falta de diversidade nas mídias; conceituar as pesquisas críticas em comunicação 

e discutir sobre a importância da mídia alternativa e de resistência como forma de poder das minorias, 

no contexto de grande força e impacto da mídia hegemônica. 

Para isso, serão realizadas pesquisas bibliográficas, análise de conteúdos e dados presentes no 

site do  Media Ownership Monitor, além dos referenciais teóricos, como o filósofo Antônio Gramsci 
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(1999) com o conceito de hegemonia, o sociólogo francês Pierre Bourdieu, com seus estudos sobre o 

Poder Simbólico, Habermas (1962) e a Esfera Pública burguesa, Eduardo Galeano (1971) com a sua 

denúncia acerca da situação de exploração social e econômica entre os continentes, Regina Festa 

(1984) e Cicilia Peruzzo, com as abordagens sobre o desenvolvimento da comunicação popular e 

alternativa.  

Para que se exista o estabelecimento de um sistema político e democrático consistente, é 

importante que exista também uma mídia independente. Observando a apropriação que grandes 

grupos ou líderes individuais fazem da comunicação e do seu consequente poder e impacto sobre os 

receptores, o estudo sobre a concentração midiática no país, torna-se de extrema importância, pois 

será a partir de tais dados que a visualização de um panorama geral será construído. A partir dos 

dados coletados e observados pelos monitores, é possível o reconhecer e refletir sobre os veículos de 

maior audiência, os quais possuem grande potencial de influência da opinião pública e como a 

concentração política, geográfica ou de poder interfere na democracia.  

 

COMUNICAÇÃO DE MASSA E CONCENTRAÇÃO MIDIÁTICA 

 

Diante das mudanças históricas que aconteceram em nível mundial após a Revolução 

Industrial e Revolução Francesa, torna-se inegável as influências dessas na comunicação, a qual teve 

que se adequar ao novo período, sendo os meios de comunicação de massa um dos resultados da nova 

sociedade, a denominada sociedade de massa, que se situa em um contexto de urbanização, onde há 

a transição do campo para as cidades e a transformação dos media, portanto, nos orientadores do 

indivíduo urbanizado. Assim, é a partir da comunicação de massa, que questões relacionadas com a 

cultura e os impactos da comunicação social nos indivíduos entram ainda mais em pauta, como por 

exemplo os estudos pertencentes à escola de Frankfurt. 

O conceito de indústria cultural criado por Theodor Adorno e Max Horkheimer, pensadores e 

cientistas sociais alemães, pertencentes à escola de Frankfurt, diz respeito à produção da cultura e 

bens simbólicos como uma mercadoria, impulsionada principalmente pela mídia, estabelecendo 

como resultado o desenvolvimento de uma cultura de massa e certas patologias culturais como a 

massificação e padronização de ideias, a alienação e homogeneização do homem. 

Assim, atuando a partir da homogeneização de conteúdos e levando em conta as 

especificidades de certos públicos e a ordem de mercado, a Indústria Cultural, estabelece a venda de 

tais bens culturais, atingindo controle político, econômico, coercitivo e simbólico sobre a massa. 

Segundo o filósofo marxista italiano, Antônio Gramsci, o conceito de "hegemonia", está 

associado ao fato de que a dominação de grupos elitistas sobre os demais, não acontece apenas por 

meio da imposição político-econômica, mas através do plano ético-cultural e ideológico, na tentativa 

de estabelecer modelos de autoridade que desejam se legitimar e universalizar-se. (GRAMSCI apud 
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MORAES, 2010, p. 54). 

Criando uma aproximação dos estudos frankfurtianos com o conceito gramsciano, se observa 

que a disseminação de tais posicionamentos ideológicos causadores das patologias sociais e culturais, 

como a alienação, manipulação, dominação e coisificação do homem, por exemplo, encontram-se 

apoiados na comunicação, a qual passa a ser vista como um meio de se exercer a dominação de certos 

grupos sobre os demais através, segundo o autor, do plano ético-cultural e ideológico e na hegemonia 

de lideranças estabelecidas por meio dela, pontos que são determinantes para a propagação e 

legitimação do poder.  

Por meio dos meios de comunicação de massa e seu avanço, a Esfera Pública, entendida 

anteriormente como um espaço de mediação entre Estado e sociedade e que visava o desenvolvimento 

de discussões pautadas no bem comum, passa a fundamentar-se no sentido de uma esfera privada, 

sobrepondo os interesses políticos e mercadológicos de pequenos grupos sobre o coletivo, tendo como 

resultado principal, a fabricação e manipulação da opinião pública.  

 
Em comparação com a imprensa da era liberal, os meios de comunicação de massa 

alcançaram, por um lado, uma extensão e uma eficácia incomparavelmente superiores e, com 

isso, a própria esfera pública se expandiu.  Por outro lado, assim, eles também foram cada 

vez mais desalojados dessa esfera e reinseridos na esfera, outrora privada, do intercâmbio de 

mercadorias; quanto maior se tornou sua eficácia jornalístico-publicitária, tanto mais 

vulnerável eles se tornaram à pressão de determinados interesses privados, sejam individuais, 

sejam coletivos (HABERMAS, 1984, p. 211). 

 

É nesse cenário em que a problemática da concentração midiática se situa, uma vez que os 

meios massivos comunicacionais estão estabelecidos no domínio de interesses particulares de uma 

minoria, é indiscutível não afirmar que a comunicação será utilizada como uma ferramenta pela qual 

tais grupos irão veicular o que desejam e consideram relevantes para o estabelecimento dos seus 

próprios interesses, colocando portanto, o restante da população na posição de alienação e 

desconhecimento sobre a realidade que os cercam. 

Sabendo da problemática comunicacional no país e tendo em mente a ordem vigente de 

governo no Brasil, o Estado democrático, como nos afastarmos de uma comunicação entendida e 

utilizada como aparelho de aprisionamento, alienação e invisibilização das minorias?  

A resposta para tal questionamento encontra-se na possibilidade de se estabelecer maior 

pluralidade dentro da mídia, para que a partir disso, outras vozes, posicionamentos e visões de mundo 

sejam realmente apresentadas, afastando-se da centralização de poder, singularidade e defesa de 

interesses particulares dentro da comunicação. Entretanto, considerando que tal solução não se 

concretiza, a segunda alternativa viável pode ser entendida através da subárea da comunicação 

popular, alternativa e comunitária (CPAC), que se desenvolveu em um contexto conturbado, 

principalmente socialmente, sendo assim, apresenta-se como uma forma de resistência e força, na 

tentativa de confrontar a mídia hegemônica, representar e dar voz para as inúmeras minorias, como 
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as que que se encontram no contra fluxo comunicacional e países em desenvolvimento, garantindo 

dessa forma, o direito básico do exercício da liberdade de expressão  e promovendo transformações 

sociais. 

Ao encarar a comunicação popular como uma forma de se delimitar uma identidade social, 

cultural e política, Regina Festa (1984) já afirma 

 
Trata-se, portanto, de rejeitar finalmente qualquer postura ingênua quanto à simples 

onipotência da comunicação, enquanto valor meramente humano de transformação social. 

Comunicação é mais que nada poder político, muito embora nem sempre seja possível extrair 

essa caracterização se analisarmos as experiências isoladamente. E é como poder político que 

ela tem sido empregada historicamente, inclusive pelos movimentos sociais (FESTA, 1984, 

p. 165) 

 

Diante dos fatos observados fica evidente a importância dos monitores de mídia no Brasil 

para a busca e/ou prática efetiva de uma comunicação mais democrática e independente, a qual irá 

afastar os indivíduos da posição de meros objetos nas mãos daqueles que controlam a mídia pautada 

no sistema vigente, mostrando-nos a importância da mídia contra-hegemônica como forma de poder, 

efetivando a comunicação independente e promovendo a diversidade de vozes em circulação. 

 

ESTUDO SOBRE MONITORAMENTO DE MÍDIA 

 

           De acordo com uma pesquisa realizada pelo MOM-Media Ownership Monitor, em que foram 

analisados cerca de 50 veículos de comunicação no país, levando em conta redes de TV, redes de 

rádio, veículos da mídia impressa e os veículos online, foi possível identificar que os veículos são 

propriedade de uma parcela específica da população e que esses indivíduos e grupos destinam para 

os media seus interesses políticos, econômicos e religiosos. 

Nota-se que além das famílias de grande nome, como a Marinho e Abravanel, referências 

quando se fala na propriedade da mídia, também pode-se apresentar as figuras religiosas e políticas, 

que também se encontram dentro da parcela detentora da concentração midiática. Como  exemplo 

dos dados pontuados acima, tem-se a RecordTV, a RecordNews e o Portal R7 e o jornal Correio do 

Povo, canais de mídia pertencentes ao bispo Edir Macedo, da Igreja Universal, enquanto  na atmosfera 

política, no Congresso Nacional brasieliro, cerca de 32 dos deputados federais e 8 senadores da 55ª 

legislatura são proprietários de emissoras de TV e rádio.  

A diversidade de vozes em circulação e pluralidade, são condições indispensáveis para a 

efetividade da democracia. Diante do cenário conturbado e preocupante apontado pelo MOM-Media 

Ownership Monitor, no Brasil ocorre uma “hegemonia de concentração sem limites”, da audiência e 

da propriedade cruzada dos meios de comunicação, como por exemplo, tem-se os quatro principais 

grupos de mídia no país, entre eles o Grupo Globo e o Grupo Record, que detém cerca de 71% da 

propriedade de audiência do Brasil, uma porcentagem elevada e preocupante, uma vez que a partir 
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de 50% o risco à pluralidade de ideias e a democracia já são altíssimos, fato que evidencia portanto, 

a real problemática e tendência antidemocracia que a comunicação brasileira se encontra. 

Como forma de adaptação frente aos novos rumos relacionados com a convergência da 

comunicação e seus meios, grupos brasileiros proprietários da mídia e audiência, passam a expandir 

ainda mais suas oportunidades dentro de tal “mercado comunicacional”, adquirindo novos espaços e 

plataformas por exemplo, vivenciando então, aquilo que pode-se denominar como propriedade 

cruzada dos meios, quando um grupo de proprietários detêm mais de um tipo de veículo de 

comunicação,  proporcionando assim, uma comunicação privada e singular, pautada nos interesses, 

valores e ideologias estabelecidas por tais grupos. 

Aponta-se como o principal retrato da propriedade cruzada no Brasil, o Grupo Globo, presente 

em todos os mercados de mídia, como na Tv Aberta, Tv paga, Internet com o portal de notícias, na 

rádio e mídia impressa, por exemplo. 

 
Fonte: Media Ownership Monitor Brasil- MOM Brasil 2017. 

 

 

          Outro ponto importante que o levantamento realizado pelo MOM possibilitou averiguar, foi 

em relação a concentração geográfica. Se sabemos que grupos e famílias dominam e controlam a 

comunicação brasileira, onde eles se encontram? De acordo com o levantamento do MOM, a partir 

de uma pesquisa realizada com 26 grupos analisados,19, isto, é 73% têm suas sedes em São Paulo, 

mais especificamente em sua região metropolitana, em seguida a cidade do Rio de Janeiro, onde se 

concentra o maior de todos os grupos, o Grupo Globo.  
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Em concordância com o 19º parágrafo da Convenção sobre a Proteção e a Promoção da 

Diversidade das Expressões Culturais, adotada em outubro de 2005 pela UNESCO,  

 
[...] os processos de globalização, facilitados pela rápida evolução das tecnologias de 

comunicação e informação, apesar de proporcionarem condições inéditas para que se 

intensifique a interação entre culturas, constituem também um desafio para a diversidade 

cultural, especialmente no que diz respeito aos riscos de desequilíbrios entre países ricos e 

pobres. (UNESCO, 2005, p. 2) 

 

Levando as as afirmações listadas pelo artigo e observando o fluxo comunicacional, 

concentrado no eixo Rio-São Paulo, identifica-se a exclusão, sobretudo cultural das outras localidades 

do Brasil, o que acaba por afetar as chances de representatividade e exposição de novas ideias e 

culturas. No quesito concentração geográfica, o  MOM -  Media Ownership Monitor caracteriza a 

comunicação brasileira como em uma situação crítica e alarmante. 

 

Fonte: Media Ownership Monitor Brasil- MOM Brasil 2017. 

 

 

 

CONCENTRAÇÃO E  FALTA DE DIVERSIDADE NAS MÍDIAS E A INFLUÊNCIA DAS 

FAKE NEWS 

 

É a partir dos avanços da comunicação alcançados pelos mass media, que a homogeneização 

de gostos e de formas de consumo passa a ser padronizada, caracterizando uma sociedade de massa, 

a qual possuía como base comunicacional a mídia hegemônica, e todos os impactos sociais, políticos, 

psicológicos e culturais gerados por ela, por exemplo.  

Entretanto, durante tal contexto já estabelecido, surge o computador, o qual entre suas 

inúmeras facilidades criadas ao longo dos anos, possibilitou o desenvolvimento de um ambiente 

virtual, integrando pessoas através das redes sociais e seus laços e favorecendo as formas de contato 

e acesso direto à comunicação, rompendo em partes, com a estrutura comunicacional já existente.  
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O ato de comunicar-se é intrínseco ao homem, seja através de imagens, símbolos, sinais 

sonoros, escritos, ou por meio dos media, mas foi a partir do século XXI que a comunicação passou 

a se inserir com todas as forças na digitalização, estabelecendo assim,  novos parâmetros 

comunicacionais.  

Levando isso em conta e considerando o fato de que diariamente somos bombardeados por 

uma quantidade imensurável de informações, as quais recebemos dos mais variados meios, como os 

tecnológicos, atentar-se a essas circunstâncias torna-se uma medida de extrema importância, uma vez 

que dentro das formas comunicacionais contemporâneas marcada fortemente pelo meio digital, suas 

facilidades e funcionalidades o fenômeno das Fake News faz-se presente. 

De acordo com Dirceu Pereira Siqueira e Danilo Henrique Nunes (2018, p.130),  

 
A revolução digital propiciou um contexto no qual as pessoas estão aptas a exercer uma 

comunicação muito mais dinâmica e célere com as outras pessoas (segundo elemento - 

Comunicação Digital), o que não ocorria em épocas anteriores, com a comunicação por cartas 

ou mesmo com a comunicação pelos telefones fixos, por exemplo. As novas opções de 

comunicação digital alteraram significativamente o modo como as pessoas se comunicam na 

atualidade. Uma vez que todos contemplam oportunidades de se comunicar e colaborar com 

qualquer pessoa, em qualquer momento e em qualquer lugar, é necessário versar sobre as 

decisões apropriadas para cada momento e opção advinda da comunicação digital;  

 

Em conformidade, apesar das facilidades que chegam juntamente com a revolução digital, 

como é apontado por Dirceu Pereira e Danilo Henrique, como o dinamismo entre a 

comunicação interpessoal e uma maior democratização ao acesso à comunicação, não se pode 

esquecer de analisar as demais questões advindas dessas transformações comunicacionais, 

como por exemplo, os altos níveis de informação produzidos  diariamente na atualidade, 

favorecidos pelo maior acesso e praticidade proporcionada pelas mudanças provenientes da 

união da tecnologia e comunicação. 

 
Na  contemporaneidade,  a  quantidade  de  informações  disponíveis  nos  meios  de 

comunicação  aumentou  de  forma  alastrante  nos  últimos  dez  anos,  devido  à explosão 

informacional “em que a informação se prolifera e circula em uma quantidade e velocidade 

vultosas.” (BRISOLA; ROMEIRO, 2018, p. 3). 

 

 

A título de observação, é relevante apresentar a afirmação do historiador Robert Darnton, em 

uma entrevista para o jornal Folha de São Paulo sobre as “Fake News”,  pontuando a existência dessas 

desde meados do século VI, 

 
As notícias falsas sempre existiram. Procípio foi um historiador bizantido famoso por 

escrever histórias do império de Justiniano. Mas ele também escreveu um texto secreto, 

chamado “Anekdota”, e ali ele espalhou “fake News”, arruinando completamente a reputação 

do imperador Justiniano e de outros. (FOLHA DE SÃO PAULO, 2017)  

Dessa forma, fica perceptível que as notícias falsas não surgem a partir do desenvolvimento 

do ambiente digital, mas que é por meio de tal contexto que elas se expandem e circulam cada vez 

mais, fato que é proporcionado devido a percepção por parte dos indivíduos/grupos que possuem a 
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propriedade de mídia sobre o potencial e força da comunicação alinhada com o digital e as novas 

tecnologias, o que proporciona assim, a produção das fake news, como mais uma forma de 

manipulação da realidade e manutenção de poderes.  

Segundo o dicionário de filosofia, o termo poder pode se definir como “a capacidade de este 

conseguir algo, quer seja por direito, por controle ou por influência. O poder é a capacidade de se 

mobilizar forças econômicas, sociais ou políticas para obter certo resultado (...)” (Blackburn, 

1997:301).  

A partir de tal visão, pode-se relacionar diretamente o fenômeno da produção e disseminação 

das Fake News com o conceito de poder e suas relações,  uma vez que a por meio da utilização da 

comunicação e das notícias falsas é possível se difundir interesses e ideologias particulares para a 

massa, alienando cada vez mais essa e possibilitando que indivíduos e grupos exerçam o poder.  

Como exemplo, tem-se a campanha de Jair Messias Bolsonaro do Partido Social Liberal- PSL 

à Presidência da República Brasileira no ano de 2018 e como o fenômeno das Fake News foi capaz 

de impulsionar e fortalecer a eleição do mesmo. Assim, durante o período das eleições, o candidato, 

pertencente as correntes de direita, isto é, conservadoras, propagou inúmeras notícias falsas nas redes 

sociais, mais precisamente no WhatsApp, Facebook e Twitter, acerca de questões como a existência 

de um “kit gay” e a ideologia de genêro que seria “implementada” caso seu adversário o professor 

Fernando Haddad do PT- Partido dos Trabalhadores, viesse a vencer as eleições, sendo tal vitória a 

representação da ruptura geral sobre os princípios da “família tradicional brasileira”, fatores que 

levaram ao desenvolvimento de um cenário social e político tenso e polarizado no país. 

Assim, como já pontuado pelo ministro da Propaganda Nazista, Joseph Goebbels,“Uma 

mentira contada mil vezes, torna-se verdade”. Neste caso, há especulações de que devido a 

propagação de notícias inverídicas, seja pela parte humana em seu próprio discurso, ou seja pela ação 

de robôs que a vitória do candidato Jair Bolsonaro tenha sido concretizada.  

Ainda analisando a mesma figura, o lema de sua campanha eleitoral era baseado na seguinte 

frase: “Brasil acima de tudo, Deus acima de todos”, o que deixa claro o apelo, o viés e não obstante 

o interesse religioso incorporado pelo candidato para que assim fosse possível a sua escalada ao 

poder.  

De fato a Constituição Federal  Brasileira de 1988 já decreta 

 
O § 2º de seu art. 11 proclamava que “é vedado aos Estados, como à União, estabelecer, 

subvencionar, ou embaraçar o exercício de cultos religiosos”. Firma-se então o Estado laico 

no Brasil, em que todas as religiões contam com a proteção estatal.( Constituição Federal 

Brasileira, 1988). 

 

Sendo assim, a partir do momento o qual uma figura que tem a possibilidade de ser o 

representante de toda uma nação, de toda a massa se utiliza da comunicação e das fake news para 
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legitimar suas ideologias e princípios, como uma maneira de ascensão e validação do poder, a partir 

da alienação e homogeneização de de grande parcela da sociedade, nota-se a obscuridade de tais 

aspectos para a democracia brasileira.  

Frente às questões pontudas e a interpretação do cenário volátil ao qual estamos inseridos 

quando se fala da produção e disseminação de conteúdos e informações, torna-se relevante questionar 

o lugar da democracia e da liberdade de expressão dentro do ambiente da (des) informação. Sabendo 

que a liberdade de expressão se enquadra como um direito universal, como já previsto no artigo XIX 

da Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) e relacionando o exposto com o contexto da 

ampla produção e difusão da informação, torna-se importante pontuar que, a liberdade de expressão 

é um direito, o qual deve ser exercido em todas as suas facetas, entretanto, levando-se em conta outras 

legislações, direitos e valores previstos na constituição brasileira, alertando para a questão de que, 

este direito  diverge de discursos de ódio e outras formas de crimes, por exemplo.  

 

Todo ser humano tem direito à liberdade de opinião e expressão; esse direito 

inclui a liberdade de, sem interferência, ter opiniões e de procurar, receber e transmitir 

informações e idéias por quaisquer meios e independentemente de fronteiras. 

 

Trazendo para discussão outras duas referências teóricas em comunicação e com base na 

Teoria Crítica, aqui usada como base, entendemos que os mass media possuem a capacidade de 

impactar na formação da opinião pública. Outra corrente que explica este olhar entendendo que  esses 

meios conseguem interferir nas pautas cotidianas e conversas interpessoais entre os indivíduos, 

“escalando”  os assuntos que serão discutidos, é a  Hipótese do Agenda Setting, uma vez que é através 

dela que, segundo Juliana de Brum para Revista Revista Razón y Palabra, Número 35, "A realidade 

passa a ser representada por um cenário montado a partir dos meios de comunicação de massa".  

“Com estudos que surgem a partir dos anos 70, por McCombs e Shaw 

(1972), por meio de estudos acerca da campanha eleitoral para a Presidência dos 

Estados Unidos, em 1968, a Hipótese do Agenda Setting diz respeito à forma pela 

qual a mídia é capaz de selecionar e dispor de notícias e assuntos os quais o público 

discutirá,  temas que são inseridos na agenda dos receptores e que serão colocados 

em debate. Segundo Barros Filho(2001, p. 169), "... um tipo de efeito social 

da mídia. É a hipótese segundo a qual a mídia, pela seleção, disposição e incidência 

de suas notícias, vem determinar os temas sobre os quais o público falará e discutirá". 

 

Dessa maneira, analisando a temática acerca da concentração de mídia e audiência existente 

no Brasil, suas influências e efeitos, ademais o fato da alta produção de conteúdos e informações que 

são impactadas cada vez mais pelo meio tecnológico e digital, é possível relacionar esses pontos com 

a Hipótese do Agenda Setting. Se até  o atual momento do estudo pode-se afirmar em relação aos 

meios de comunicação que existem poucos controlando, e que tal minoria passa a “impor” seus 

interesses e particularidades para todo o restante da massa a através dos mass media, compreende-se 

também que os assuntos os quais os meios de comunicação irão colocar em pauta, assuntos estes que 

passam fazer parte dos debates interpessoais, também podem ser aqueles baseados no que grupos e/ 

ou sujeitos que possuem a propriedade estão expondo na mídia. Segundo Donald Shaw (1979), 

pioneiro da hipótese juntamente como Maxwell McCombs, expõe  
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“As pessoas têm tendência para incluir ou excluir dos seus próprios 

conhecimentos aquilo que os mass media incluem ou excluem do seu próprio 

conteúdo. Além disso, o público tende a atribuir àquilo que esse conteúdo inclui uma 

importância que reflete de perto a ênfase atribuída pelos mass media aos 

acontecimentos, aos problemas, às pessoas (Shaw, E. apud Wolf, 2001, p.144)”.  

 

 A comunicação é conhecida popularmente como o “quarto poder”, isso devido à forma como 

ela e seus meios podem ser capazes de impactar e influenciar a sociedade. A problemática principal 

acerca disso, está relacionada com a forma pela qual os indivíduos compreendem o poder que a 

comunicação pode ter e utilizam dele de forma prejudicial, na tentativa de legitimar seus poderes e 

interesses, sejam eles quais forem, criando dessa maneira uma atmosfera com características 

singulares e antidemocráticas.  

 Segundo o relatório Estado Global da Democracia 2021, do IDEA, Instituto para Democracia 

e Assistência Eleitoral, o Brasil é o país onde a democracia possui mais aspectos de declínio em 

relação ao resto do mundo, o apontador em questão também informa que o país, em dezesseis dos 

indicadores que dizem respeito aos funcionamento de regimes democráticos, teve uma piora em oito 

deles. Considerando os dados transcritos acima e relacionando-o com a problemática da concentração 

midiática e o ataque à democracia que esse fato pode causar, mostra-se cada vez mais a importância 

da existência e prática funcional dos monitores de propriedade de mídia como o MOM- Media 

Ownership Monitor, bem como o apoio e movimentação de organizações como o Intervozes, Coletivo 

Brasil de Comunicação Social para a efetivação dos direitos relacionados  à comunicação.  

 A partir da popularização do acesso aos  mass media, o conceito de fake news ganha ainda 

mais força, questão essa que passa a enfatizar a falta de diversidade na mídia, devido ao mau uso que 

os detentores dessa propriedade fazem dos meios de comunicação. Como exemplo, pode-se citar o 

apontamento feito pela Universidade de Oxford de que as fake news relacionadas com a política 

tiveram um aumento de 150% em dois anos, criando um cenário de desinformação e controle.  

Conforme o estudo "Fake news, filter bubbles, post-truth and trust”, realizado em 2018 pelo 

instituto Ipsos, cerca de 62% daqueles que foram entrevistados no Brasil, afirmaram já ter acreditado 

nas notícias inverídicas, até o momento que descobriram que eram mentiras.  

 

 
Fonte: "Fake news, filter bubbles, post-truth and trust", 2018. 

 

Outro ponto de atenção em relação aos resultados da pesquisa exposta pelo Ipsos mostra que 

49% dos brasileiros que participaram dos questionamentos afirmaram que os políticos são a causa 

pela qual os indivíduos se enganam em relação à veracidade das notícias, 37% considera a culpa das 

próprias pessoas, e outros 37% disseram que a responsabilidade está a cargo das mídias sociais.  
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Frente a todas as adversidades provindas da concentração da propriedade de mídia e audiência 

no Brasil, bem como as consequências que podem ser relacionadas com as teorias críticas associadas 

à comunicação, a exemplo a Escola de Frankfurt, entende-se que a comunicação se encontra dentro 

de um sistema hegemônico,  mercadológico e centralizado.  

A partir da vivência exposta por Djamila Ribeiro, filósofa, feminista preta, escritora e 

acadêmica brasileira, “Minha luta diária é para ser reconhecida como sujeito, impor minha existência 

numa sociedade que insiste em negá-la”, pode-se relacionar o que a figura afirma com a luta dos 

movimentos populares de 1970 e 1980 no Brasil, que deram origem a comunicação popular, assim, 

ficando perceptível que a “saída” frente ao sistema hegemônico de comunicação se encontra no 

cenário pautado em questionamentos e mobilizações populares, transformações que podem ser 

identificadas e aplicadas a partir da Comunicação Popular e Alternativa.  

De acordo com Cicilia Peruzzo (2006) a Comunicação Popular Alternativa e Comunitária 

pode ser compreendida como  

Uma forma de expressão de segmentos excluídos da população, mas em 

processo de mobilização visando atingir seus interesses e suprir necessidades de 

sobrevivência e de participação política. (PERUZO, Cicilia M. Krohling, 2006, p. 02) 

 Além de possuir como definição segundo a mesma estudiosa,  

Em síntese, a comunicação popular, alternativa e comunitária se caracteriza como 

expressão das lutas populares por melhores condições de vida, que ocorrem a partir 

dos movimentos populares e representam um espaço para participação democrática 

do “povo”. Possui conteúdo crítico-emancipador e reivindicativo e tem o “povo” 

como protagonista principal, o que a torna um processo democrático e educativo. É 

um instrumento político das classes subalternas para externar sua concepção de 

mundo, seu anseio e compromisso na construção de uma sociedade igualitária e 

socialmente justa. (PERUZO, Cicilia M. Krohling, 2006, p. 04) 

Como forma de complemento e fortificação de tal terminologia,  de acordo com Fernando 

Reyes Matta (apud FESTA, 1995, p.131-132), 

Essencialmente, essa comunicação a partir do social buscava alterar o 

injusto, alterar o opressor, alterar a inércia histórica que impunha dimensões 

sufocantes, através de uma vocação libertadora que se nutria por uma multiplicidade 

de experiências comunicativas. 

O site Brasil de Fato (BdF), é um meio voltado para a transmissão de notícias, além de também 

ser uma rádioagência e possuir vários jornais regionais, como no Rio de Janeiro, Minas Gerias, São 
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Paulo, entre outros.  

A partir da perspectiva de que para se exista uma sociedade justa e fraterna é necessário a 

democratização dos meios de comunicação, certos movimentos populares se uniram para a criação 

do Brasil de Fato, na tentativa de auxiliar no debate de ideias e na visualização das mudanças sociais 

com necessidade existentes no país, assim, o sendo composto pela aliança entre jornalistas, 

articulistas e movimentos populares do Brasil. 

 Dessa forma, através da apresentação sobre os conceitos da Comunicação Popular, Alternativa 

e Comunitária e da existência e funcionalidade do Brasil de Fato, um dos meios de produção e 

transmissão de conteúdos voltados à comunicação alternativa presentes no país, observa-se a 

necessidade e importância que a união e ação coletiva exerce quando se considera a luta contra o 

sistema hegemônico vigente. Como exemplo disso, pode-se apresentar a aliança estabelecida no ano 

de 2018 por diversos meios de comunicação alternativos, na cidade de Porto Alegre para uma 

transmissão voltada para a conscientização e debate sobre o Brasil do passado, presente e seus 

prováveis cenários de futuro. A ação foi denominada como “Mídias alternativas pela democracia'', e 

durou cerca de treze horas, contando com a participação de 16 mídias alternativas.  

Diante dos excertos apontados acima, fica claro que o histórico do Brasil em relação a esse 

tipo de atuação de mídia contra-hegemônica se faz presente desde 1970 e 1980 no Brasil a partir dos 

movimentos populares até os dias atuais, como forma de luta, resistência e transformação social.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Após a análise das informações presentes no artigo, é possível estabelecer as conclusões  do 

estudo. De acordo com o site do MOM - Media Ownership Monitor, tem-se um fato, a comunicação 

brasileira encontra-se em estado de alerta vermelho, é pouco independente, não transparente e é 

desenvolvida a partir de interferências econômicas, políticas e religiosas, por exemplo.  

Diante disso, fica claro o papel de importância que as pesquisas sobre o monitoramento da 

propriedade de mídia no Brasil representam, se já estamos inseridos dentro de tal conjuntura da 

comunicação massiva e em grande parte das vezes na posição de alienação, cabe a esses meios e 

organizações como o Coletivo Intervozes, a realização de análises e estudos acerca da situação, como 

uma forma de informar e alertar sobre a realidade comunicacional e midiática do país, mas também 

como um meio de apoio e fortalecimento para a comunicação alternativa e consequentemente das 

minorias, sendo além do mais, ferramenta de transformação e desenvolvimento social.  

Na tentativa de correção da situação enxergamos dois caminhos: fortalecimento de uma mídia 
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mais plural e diversa, com menor concentração de poderes como aqueles identificados pelo MOM- 

Media Ownership Monitor, assim como o acolhimento frente a comunicação popular, a qual insere a 

massa como protagonista e consciente da necessidade da presença de suas vozes dentro do sistema 

comunicacional vigente. 

Sendo assim, considera-se que, ao delimitar os pontos a serem tratados na conclusão final do 

estudo, nota-se como resposta para a questão abordada tal forma de comunicação, além da 

continuidade de estudos sobre o monitoramento de mídia no Brasil. 
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RESUMO  

 

A sociedade de hoje passa por um momento de transição entre o modelo moderno e o pós- moderno, 

formando um paradigma novo para a convivência social, o que acaba por reflexo no pensamento 

jurídico. A noção de contrato, como demais institutos jurídicos, sofreu modificações de concordância 

com a circunstância histórica da sociedade onde se insere. Com o desenvolvimento da teoria 

contratual, principalmente o surgimento do Código Civil de 2002, nota-se um progresso na teoria dos 

contratos, com a inclusão de princípios contratuais novos, como a boa-fé objetiva, a atribuição social 

do contrato e o princípio da equivalência material, assim como os já conceituados princípios 

fundamentais da autonomia da vontade, do pacta sunt servanda e da relatividade dos efeitos. Isso 

demonstra um cuidado maior com os interesses sociais abrangidos, e a iniciativa de cumprimento de 

contratações mais equitativas e justas. 

Palavras-chave: Boa-fé objetiva. Equivalência material. Função social.  

 

ABSTRACT 

 

Today's society is going through a moment of transition between the modern and post-modern 

models, forming a new paradigm for social coexistence, which ends up being reflected in legal 

thought. The notion of contract, like other legal institutes, has undergone changes in accordance with 

the historical circumstance of the society in which it is inserted. With the development of contractual 

theory, especially the emergence of the Civil Code of 2002, there has been progress in the theory of 

contracts, with the inclusion of new contractual principles, such as objective good faith, the social 

attribution of the contract and the principle of material equivalence, as well as the already 

conceptualized fundamental principles of the autonomy of the will, the pacta sunt servanda and the 

relativity of effects. This demonstrates greater care for the social interests covered, and the initiative 

to carry out more equitable and fair contracts. 

Keywords: Objective good faith. Material equivalence. Social role. 

 

INTRODUÇÃO 

 

O pensamento jurídico está constantemente em concordância com os debates possibilitados para o 

entendimento cada vez mais intenso da realidade social que o sustenta. O contrato, além de consistir 

ao lado da propriedade e da família, um dos fundamentos do direito privado, é um dos institutos 

jurídicos de maior relevância e mais antigos, constantemente com relação à realidade social. Diante 

sua conexão com a sociedade onde está incorporado, o contrato vem sofrendo diversas modificações 

em sua disposição, para se adequar as pretensões sociais de cada período histórico. 
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Dessa forma, este resumo tem a finalidade de avaliar as modificações advindas na compreensão de 

contrato, principalmente com o surgimento do Código Civil brasileiro de 2002, que originou 

princípios à teoria contratual novos. Para a elaboração desse entendimento, o estudo divide-se em 

duas partes. 

A primeira parte trata das perspectivas e tendências do direito contratual, realizando um breve 

paralelo no meio de contrato em seu aspecto clássico e a entendimento contemporâneo de contrato, 

ocasionando os propósitos a constituírem adquiridos em cada aspecto de contrato. 

A segunda parte refere-se aos designados princípios sociais dos contratos: o princípio da boa-fé 

objetiva, o princípio da equivalência material e a função social do contrato, onde que, incorporados 

aos princípios clássicos dos contratos – a autonomia da vontade, o pacta sunt servanda e a relatividade 

dos efeitos – acondicionam as relações contratuais atuais. 

Frisa-se, que a importância desse resumo expansivo é demonstrar a modificação advinda na 

percepção de contrato, que não pode mais ser entendida de modo restrito, com o caráter individualista 

e formalista de antigamente, dando lugar a uma concepção nova, onde os valores éticos e sociais 

atribuídos atualmente através da legislação evidenciam uma grande preocupação com as ambições 

sociais envolvidas e a tentativa de prática de contratações equitativas e mais justas. 

Para o desenvolvimento do resumo expansivo a metodologia a ser empregada será a lógica-dedutiva, 

onde se traça, o preceito de referência bibliográfico e delimita-se o objeto da pesquisa, ampliando as 

premissas fundamentais referentes as transformações do contrato na sociedade contemporânea. 

 

1. PERSPECTIVAS E TENDÊNCIAS DO DIREITO CONTRATUAL 

 

O mundo contemporâneo impõe uma nova concepção de contrato, onde determinados ditames, tais 

como a equidade das prestações, a boa-fé objetiva, a justiça contratual e a finalidade do contrato, 

devem ser obrigatoriamente observados, revelando um respeito maior ao interesse coletivo em 

detrimento do individual.  

Na atual concepção, a vontade continua presente na formação dos negócios jurídicos, mas perde parte 

de sua importância e de sua força, visto que é a lei que vai legitimar e proteger o vínculo contratual, 

ao delimitar o poder da vontade. (MARQUES, 2002, p.118.) 

Nesse sentido, o novo conceito de contrato é uma concepção social deste instrumento jurídico, para 

a qual não só o momento da manifestação da vontade importa, mas onde também e principalmente 

os efeitos do contrato na sociedade serão levados em conta e onde a condição social e econômica das 

pessoas nele envolvidas ganha em importância. (MARQUES, 2002, p.101). 

A teoria contratual contemporânea não está baseada apenas nos princípios liberais: força obrigatória 

das convenções, autonomia da vontade, e relatividade dos efeitos, que configura o contrato em sua 

concepção tradicional, a estes foram acrescidos novos princípios, que buscam aprimorar a teoria dos 

contratos e adequá-la aos valores sociais e éticos impostos pelo Estado Democrático de Direito.  

 

1.1 O princípio da boa-fé objetiva 

 

Em um primeiro momento, é fundamental esclarecer que a boa-fé tratada nesse estudo é a boa-fé 

objetiva, que se distingue da outra espécie de boa-fé, a subjetiva.  

A boa-fé objetiva é o modelo de conduta social, segundo o qual as partes, no contrato ou na relação 

obrigacional, devem agir com lealdade e correção.  

A boa-fé subjetiva se refere à correta situação do sujeito na relação jurídica, e não ao conteúdo ou 

aos efeitos da relação em si, como é o caso da boa-fé objetiva.  
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O Código Civil brasileiro de 2002 expressa a boa-fé em diversos dispositivos, e sob diferentes 

aspectos, através de suas diferentes funções no ordenamento jurídico – mas sempre estabelecendo 

uma conduta ética ao comportamento das partes envolvidas. (THEODORO JUNIOR, 2003, p.19-21). 

O artigo 113 do Código Civil trata da boa-fé como norma de interpretação dos  negócios jurídicos. A 

boa-fé hermenêutica já era prevista no artigo 131, inciso I, do Código Comercial, e podia ser 

encontrada em algumas decisões da jurisprudência pátria, mas de forma incipiente.  

A atuação integradora da boa-fé se manifesta na atividade interpretativa do magistrado, 

especialmente, quando se faz necessário preencher lacunas ou imprecisões do contrato. Ao interpretar 

as disposições de seu conteúdo, o juiz deve determinar o cumprimento de preceitos que não foram 

estabelecidos apenas através das declarações de vontade das partes, mas da imposição de ditames tais 

como a lealdade, a informação e a cooperação recíproca, exigidas em todas as relações obrigacionais. 

O artigo 187 do Código Civil expressa a função limitativa da boa-fé, que serve como um limite interno 

ao direito subjetivo, visando impedir o abuso de direito, ou melhor, ato ilícito que gera o dever de 

indenizar. 

No artigo 422 do Código Civil, que dispõe “os contratantes são obrigados a guardar, assim na 

conclusão do contrato, como em sua execução, os princípios da probidade e boa-fé”, esta é a função 

integrativa da boa-fé, que impõe uma norma de conduta aos contratantes em todo o processo 

obrigacional. A boa-fé objetiva impõe uma conduta correta, que serve para limitar a autonomia da 

vontade, e para criar novos deveres contratuais, chamados de deveres anexos. (MARQUES, 2002 

p.105-106).  

As regras secundárias de conduta são manifestações da boa-fé contratual, e expressam seu caráter 

mais saliente. (SBIERWAGEN, 2002, p.457-489). 

Seja como diretiva de interpretação ou como critério de comportamento, a boa-fé não se esgota na 

simples execução da prestação, e norteia a conduta dos contratantes desde as tratativas que precedem 

sua formação até o período pós-contratual. (LOBO, 2002, p.194). 

Assim, a prestação deve ser executada de acordo com o convencionado pelas partes, ou com o que 

estabelece a lei. Ainda que as partes não tenham estipulado a respeito da forma de cumprimento da 

prestação, e o ordenamento legal não apresentar regulação expressa, a boa-fé servirá de diretiva para 

o intérprete, especialmente ao que verossimilmente as partes entenderam ou puderam entender, 

agindo com cuidado e previsão. As regras secundárias de conduta se fundam em deveres de 

convivência e de solidariedade social. (SBIERWAGEN, 2002, p. 465-466). 

O princípio da boa-fé, na verdade, assegura a aplicação de outros princípios que informam o sistema 

jurídico, consagrados a partir do texto constitucional. Valoriza a pessoa humana, na medida em que 

limita o império da vontade individual, realidade não mais tolerada atualmente, onde o contrato passa 

a ser concebido como instrumento de realização social, havendo de efetivar-se com absoluta lealdade 

entre as partes. 

 

1.2 A função social do contrato 

 

A função social do contrato já era prevista na Constituição Federal de 1988, ainda que por 

interpretação extensiva, com base no preceito constitucional da função social da propriedade 

considerada em sentido amplo, estendida às obrigações e aos contratos, como concepção de justiça 

que orienta toda a ordem econômica. 

Com o advento do Código Civil de 2002, a função social é prevista em disposição específica, através 

do artigo 421, que restringe expressamente os limites da liberdade contratual, ao dispor “a liberdade 

de contratar será exercida em razão e nos limites da função social do contrato”. 

Em outro giro, ao contrário do que ocorria no Estado liberal, o Estado social tem um papel 

intervencionista em relação à atividade negocial, estabelecendo através da legislação aos fins sociais 
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que os institutos privados devem obedecer, relativos “à dignidade da pessoa humana e à redução das 

desigualdades culturais e materiais”.(TEPEDINO, 1999, p.201). 

O contrato deve atingir o bem comum, favorecendo as partes envolvidas, e a sociedade como um 

todo. Ademais, deve atender aos princípios fundamentais impostos pela Constituição Federal – tais 

como da dignidade da pessoa humana, do valor social do trabalho e da livre iniciativa, da 

solidariedade social. (LOUREIRO, 2002, p.52-53.) 

 

1.3 O princípio da equivalência material 

 

O princípio da equivalência material é a manifestação da busca da efetiva igualdade entre as partes, 

buscando harmonizar os interesses das partes envolvidas, e realizar o equilíbrio real das prestações em todo 

o processo obrigacional. (LOBO, 2002, p.192.) 

Esse princípio relativiza ao princípio clássico do pacta sunt servanda, que estabelecem as condições do 

acordo, possuindo força obrigatória e devem ser cumpridas a qualquer custo, independentemente da 

realidade fática. Essa preocupação com a comutatividade nas prestações está expressa no Código Civil de 

2002 com a previsão da teoria da imprevisão (artigos 478 a 480/CC), e dos institutos do estado de perigo 

(artigo 156/CC) e da lesão (artigo 157/CC), que permitem a revisão das condições contratadas.  

Na teoria da imprevisão, na hipótese de superveniência de acontecimentos imprevisíveis e extraordinários, 

que tornem a prestação excessivamente onerosa para um dos contratantes e extremamente vantajosa para 

o outro, é possível pedir a resolução do contrato ou a revisão de seus termos, para restabelecer o equilíbrio 

econômico entre prestação e contraprestação (artigo 478/CC). (THEODORO JUNIOR, 2003 , p.250).  

Assim, somente com a efetivação dos valores éticos e sociais impostos com a recente legislação civil é que 

a realidade jurídica estará de acordo com os ditames constitucionais e, principalmente, com os anseios da 

sociedade.  

 

CONCLUSÃO 

 

A sociedade contemporânea passa por um momento de modificações que afetam vários setores do 

pensamento social, concebendo uma ruptura relacionadas ao paradigma econômico-social que distinguiu 

no último século, uns ponderam em decadência do contrato, porém não é o instituto que perdeu 

merecimento, mas apenas a sua concepção tradicional. 

Aos princípios contratuais fundamentais, de autonomia da vontade, pacta sunt servanda e relatividade dos 

efeitos, constituíram acrescentados princípios novos, que demonstram enorme preocupação com os 

interesses sociais implicados: a boa-fé objetiva, o equilíbrio das prestações e a função social. 

A boa-fé objetiva é o exemplo de comportamento social conforme as partes necessitam atuar com correção 

e lealdade no decorrer da relação obrigacional. 

A função social do contrato constitui um limite ao cumprimento do contrato, sem distanciar sua função 

econômica. 

O princípio da equivalência material tem a finalidade da eficaz igualdade no meio dos contratantes, pois 

procura adequar os interesses das partes envolvidas, e realizar o equilíbrio real das prestações em todo o 

processo obrigacional, através da teoria da imprevisão, e dos institutos do estado de perigo e da lesão, que 

permitem a revisão das condições contratadas. 

O Código Civil brasileiro de 2002 não traz uma definição precisa do conteúdo dos princípios sociais dos 

contratos, mas diante do espírito ético e social que orienta toda a codificação, e de demais normas que tratam 

da matéria, percebe-se a preocupação do legislador em garantir contratações mais justas e equitativas 
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IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS AFIRMATIVAS COMO ELEMENTO 

DE BEM-ESTAR SOCIAL 

 

IMPLEMENTATION OF AFFIRMATIVE PUBLIC POLICIES AS A MECHANISM FOR 

ACHIEVING SOCIAL WELL-BEING 

 

Elisângela Volpe dos Santos1 

Ana Clara da Silva Ortega2 

Marisa Rossingnolli3 

 

RESUMO: A presente pesquisa busca analisar se as ações afirmativas, provindas tanto do poder 

público como da iniciativa privada, podem de alguma forma transformar a situação da desigualdade 

social, em especial da população negra no Brasil. Dessa forma, é necessário que se faça um resgate 

histórico visando compreender os motivos da diferença social dessa população, analisando ainda os 

impactos de uma sociedade que tem em sua essência o racismo intrinsicamente ligado ao seu 

desenvolvimento. Além disso, se faz uma análise da implementação das garantias contidas da 

constituição federal de 1988, observando a efetividade no modelo atual que a sociedade brasileira 

está inserida, resgatando a sua principal característica, que é a garantia de um bem-estar social para a 

sua população. Nesse sentido, verifica-se que são extremamente necessárias a permanência e 

ampliação das medidas como as ações afirmativas, para, dessa forma alcançar a igualdade social e 

racial e, especialmente, a garantia do que a Constituição de 1988 se propôs a ser para o Brasil. Utiliza-

se como método de abordagem o dedutivo, alinhado a ferramenta de pesquisa bibliográfica.  

Palavras-chave: Ações Afirmativas. Bem-Estar Social. Racismo Estrutural 

 

ABSTRACT: The present research seeks to analyze whether affirmative actions, coming from both 

the public power and the private sector, can somehow transform the situation of social inequality, 

especially for the black population in Brazil. Thus, it is necessary to carry out a historical review to 

understand the reasons for the social difference of this population, also analyzing the impacts of a 

society that has racism in its essence intrinsically linked to its development. In addition, an analysis 

is made of the implementation of the guarantees contained in the federal constitution of 1988, 

observing the effectiveness in the current model that Brazilian society is inserted, rescuing its main 

characteristic, which is the guarantee of social well-being for its population. In this sense, it appears 

that the permanence and expansion of measures such as affirmative actions are extremely necessary, 

to achieve social and racial equality and, especially, to guarantee what the 1988 Constitution proposed 

to be for Brazil. The deductive approach is used, aligned with the bibliographic research tool. 

Keywords: Affirmative Action. Social Welfare, Structural Racism,  

 

INTRODUÇÃO 

 A maior parte da população brasileira é negra, incluindo os pardos e pretos. Contudo, o que 

se observa é que essa parcela da população é a que possui a menor renda.  

Por outro lado, vale ressaltar, que não é possível, em uma sociedade com diversas camadas 

sociais, supor que a mesma resposta irá solucionar todas as problemáticas, de cunho social, 
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econômico, ou qualquer outro seguimento. Compreender que as medidas precisam ser diferentes para 

solucionar um único problema já é um grande diferencial e é resultado da compreensão desses 

diversos problemas existentes. 

Dessa forma, o presente estudo será delimitado ao tema da aplicação de políticas públicas que 

podem impactar e alterar o espaço do negro na sociedade, buscando e analisar se as políticas publicas 

existentes são suficientes e eficazes para alcançar o bem-estar social dessa parcela da população.  

As ações afirmativas visam combater discriminações – na presente abordagem, referente à 

discriminação racial – além de corrigir os efeitos no presente de práticas discriminatórias ocorridas 

no passado.  

Para o alcance dos objetivos pretendidos pela pesquisa, primeiramente é realizada uma 

abordagem referente ao contexto histórico, visando compreender os motivos da diferença social dessa 

população, observando, desse modo, o racismo estrutural que está intrinsicamente ligado ao 

desenvolvimento da sociedade brasileira. Por fim, analisa-se a implementação das garantias contidas 

da Constituição Federal de 1988, especialmente através ações afirmativas como políticas públicas. 

O estudo se justifica diante do grave quadro de desigualdade social presente na sociedade 

brasileira, alinhando-se a pesquisa, dessa forma, aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, 

principalmente o que tange ao objetivo de número 10 - Reduzir a desigualdade dentro dos países e 

entre eles.  

DESENVOLVIMENTO  

 

 Associar o racismo estrutural à economia parece algo distante, pois os termos são vistos como 

problemas que, no imaginário popular, não são relacionados. Porém, a complexa análise do Brasil 

perpassa por enxergar a sua gente, e as medidas econômicas atingem de maneira distinta cada classe 

social no país. 

 O desenvolvimento econômico de um local, necessariamente, tem impacto na maneira que a 

sociedade a sua volta cresce, as identidades, as tradições, os modelos de família serão a base para 

nascer um sistema econômico condizente com a situação.  

 Em especial no Brasil, o quesito raça tem uma grande influência na economia, não somente 

pela maior parte da população ser negra, mas também pela distribuição de renda. Osorio (2021, p. 

22) disserta que entre os anos de 1986 e 2019, a desigualdade racial alimentou mais de um décimo 

da elevada desigualdade de renda brasileira. Nesse sentido, o autor acrescenta ainda que “[...] a renda 

média dos brancos permanece ao menos duas vezes maior que a dos negros. E a concentração dos 

negros entre os mais pobres é pouco mais que um terço do que seria em uma sociedade com castas 

raciais de renda, na qual nenhuma pessoa branca teria renda inferior à de uma pessoa negra.” 

 Sendo assim, pensar em uma diminuição da desigualdade social no Brasil necessariamente 

precisa se debater a questão racial, pois a maior concentração da pobreza no país tem cor, tem 

identidade, e é fruto de uma construção social imposta desde o Brasil Colônia. 

 É válido apontar que o racismo no Brasil é enraizado, isso porque todo o processo de 

construção da sociedade caminhou para essa realidade, nas palavras de Almeida (2019, p. 17) “A tese 

central é que o racismo é sempre estrutural, ou seja, de que ele é um elemento que integra a 

organização econômica e política da sociedade” 

 No Brasil, o quesito raça permeia todo esse desenvolvimento, Almeida (2019, p. 20) aponta 

como a economia do país no início do século XVI serviu para dar sentido a este termo no país, 

evidenciando que “a expansão econômica mercantilista e a descoberta do novo mundo forjaram a 

base material a partir da qual a cultura renascentista iria refletir sobre a unidade e a multiplicidade da 

existência humana” 

Se antes desse período ser humano relacionava-se ao pertencimento a uma 

comunidade política ou religiosa, o contexto da expansão comercial burguesa 

e da cultura renascentista abriu as portas para a construção do moderno ideário 

filosófico que mais tarde transformaria o europeu no homem universal (atentar 

ao gênero aqui é importante) e todos os povos e culturas não condizentes com 
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os sistemas culturais europeus em variações menos evoluídas” Almeida (2019, 

p. 20) 

 Como pode ser observado, o resultado de uma economia com viés extremamente voltada para 

o lucro individual é uma sociedade com camadas de separação, em especial no Brasil, sendo incluído 

de maneira mais forte a questão racial e gênero. 

 Quando se fala que a estrutura é racista é necessário, quando se é responsável por buscar um 

equilíbrio social, pensar como compensar essa desigualdade. Transformar uma sociedade desigual, 

com questões raciais gritantes perpassa por um recorte racial inclusive no plano econômico. 

 Salienta-se que essa pauta racial tem impacto em todas as esferas da estrutura social, as 

decisões aplicadas para essa parcela da população surtem efeito em toda a sociedade, não apenas aos 

atingidos diretamente. 

 Outrossim, cabe destacar o trecho da consulta sobre a cota de recursos do fundo eleitoral para 

negros e negras feita pelo Luis Roberto Barroso, em que o Supremo Tribunal Federal admite que para 

combater racismo presente na sociedade brasileira é necessário a implementação de políticas públicas 

que de alguma forma interfira em todos os setores, inclusive na economia. 

[...] A superação do racismo passa, necessariamente, pelo seu reconhecimento 

e pela mudança individual de postura de cada um de nós, brancos. Mas muito 

mais do que isso: é preciso perceber que o racismo também é reproduzido e 

perpetuado pelo modo de funcionamento das nossas instituições (políticas, 

econômicas e sociais) e assim criar políticas públicas voltadas para combatê-

lo onde quer que ele se encontre. CONSULTA Nº 0600306-47.2019.6.00.0000 

– CLASSE 11551 ‒ BRASÍLIA – DISTRITO FEDERAL.  

 

 Há políticas com recorte específico que já demonstraram uma certa eficácia para o grupo 

focal. São ações que não diz respeito somente a proteção de uma parcela em específico atingido pela 

ação, mas sim uma transformação social no qual o foco social está inserido. Uma das que mais gerou 

debate na sua implementação e que em todos os momentos que há processos seletivos de vestibular, 

provoca contínuos questionamentos, é a cota de negros e negras nas universidades públicas. 

A lei 12.711 foi sancionada em 2012, nela foram indicadas as normativas para a 

implementação de cotas nas universidades federais, colocando a obrigatoriedade de reserva de 50% 

das vagas para as pessoas oriundas do ensino público, e no artigo 3º indica a obrigatoriedade de uma 

implementação de reserva das vagas com recorte racial na mesma proporção que as pesquisas do 

IBGE indicavam na população da região (BRASIL, 2012).  

Se analisarmos friamente a lei pode-se imaginar que ela diz respeito somente ao acesso ao 

ensino superior, porém o impacto da sua implementação é para além dos estudos. 

 Quanto maior o nível de formação, conhecimento e acesso aos estudos, maior é o acesso a 

melhores condições de trabalho, e a partir do acesso à educação superior se abre outros acessos, como 

um mercado de trabalho que apresenta uma renda mais, um maior acesso aos bens de consumo, uma 

melhor qualidade de vida e um maior poder de compra. 

 Ou seja, são ações, que a médio e longo prazo transformam a parcela marginalizada da 

sociedade, causando impactos inclusive na economia, descentralizando o acesso a profissões que 

causam um maior retorno financeiro. 

 Em dados oficiais do IBGE, no ano de 2019 a média salarial de uma pessoa com ensino 

fundamental completo é de R$ 1.472,00 (um mil quatrocentos e setenta e dois reais), com ensino 

médio completo a renda passa a ser de R$ 1.788,00 (um mil setecentos e oitenta e oito reais) enquanto 

de alguém com ensino superior completo é de R$ 5.108,00 (cinco mil cento e oito reais). Importante 

ressaltar que esses dados não levam em consideração gênero e raça (IBGE, 2019).  

 Ou seja, inserir a população negra na universidade é alterar drasticamente os dados referentes 

ao poder econômico dessa parcela da sociedade. Vale apontar que na mesma pesquisa indicada no 

parágrafo anterior, a média salarial de pessoas brancas é de R$ 2.999,00 (dois mil novecentos e 

noventa e nove reais), enquanto a média de pessoas pardas é de R$ 1.719,00 (um mil setecentos e 

dezenove reais), contrapondo a média de pessoas pretas, que é de R$ 1.673,00 (um mil seiscentos e 

setenta e três reais). 
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Uma política de cotas nas universidades públicas não diz respeito apenas a condição de possuir 

um diploma de ensino superior, mas também ter condições de disputar os mesmos espaços 

profissionais que essa população pouco faz parte. Ou seja, medidas que de alguma forma interferem 

na formação de pessoas negras interferem também na redução da desigualdade social, uma vez que o 

rendimento salarial por raça é bem inferior quando se fala de negros e brancos 

 Assim, com o avanço de políticas públicas voltadas para ações afirmativas o setor privado 

também passou a elaborar projetos que de alguma maneira interferissem na desigualdade social. 

Como visto anteriormente, alterar a desigualdade social necessariamente precisa ter um recorte de 

raça no planejamento, e é o avanço no debate da desigualdade racial e social que se nasce as ações 

afirmativas. 

 Ações que ajudam a elevar o rendimento da população negra da sociedade são de grande 

importância, fomentar ações na iniciativa privada também deveria constituir parte do plano 

econômico do país na busca da diminuição da desigualdade social e racial. 

 A discussão da renda é central, pois é a partir dela que se alcança o chamado bem-estar social, 

claro que atrelado a qualidade social a sua volta, porém a renda faz com que seja possível a 

participação de maneira mais efetiva numa sociedade com sistema capitalista, tendo acesso aos bens 

de consumo. 

 A constituição federal de 1988 tem como base garantir direitos básicos aos brasileiros e 

brasileiras, garantias como saúde, educação, condições de trabalho salubres e até o direito a felicidade 

pode ser encontrada no texto constitucional.  

 Contudo, para a implementação efetiva não basta somente estar escrito em um documento, é 

responsabilidade do Estado viabilizar o que a constituição se propõe a ser para a sociedade. 

 Conforme visto anteriormente, a desigualdade social, especialmente no que diz respeito ao 

recorte racial, se faz presente em diversos aspectos da sociedade brasileira e a garantia dos direitos 

colocados como fundamentais na constituição federal só poderão ser supridos com políticas públicas 

que alcancem a diminuição dessa desigualdade. 

 De toda forma é papel da sociedade reinventar maneiras de solucionar os problemas, em 

espacial inclusive os sociais. São essas medidas que sempre transformaram os regimes, a economia e 

impactou a quem estava sujeito as novas medidas, tal análise pode ser vista no trecho abaixo: 

 
No momento em que a humanidade se depara com novas necessidades no 

contexto econômico, político ou social, os indivíduos viabilizam instrumentos 

para solucioná-las e, dessa forma, surgem novas ideias, concepções políticas, 

teorias econômicas e até mesmo novas formas e tipos de instituições políticas, 

precisamente da instituição Estado (FERRER, ROSSIGNOLI, 2018, p. 29). 

  

 Consolidar políticas públicas que sanem as desigualdades da sociedade é responsabilidade 

social, inovações para garantir tais mudanças são sempre necessárias, e a cada momento na linha do 

tempo há necessidades distintas.  

 Há uma urgência na elaboração de políticas públicas que insiram efetivamente os indivíduos 

marginalizados nas condições garantidas pela constituição federal, como apontado algumas já foram 

implementadas, porém não tem respondido no tempo necessário para uma mudança efetiva da 

sociedade. 

Programas sociais vistos como mero mecanismo de distribuição de renda acabam sendo mais 

do que isso, mas é necessária uma análise mais profunda tanto para a implementação como para 

compreender os impactos, criando condições para verdadeiras transformações em grupos sociais, que 

historicamente foram marginalizados. 

 Ao passo que com políticas públicas de distribuição de renda, cotas em concursos e 

universidades se consolidam e transformam pequenas bolhas sociais, a desigualdade caminha mais 

rápido do que o resultado dessas intervenções.  

 Implementar ações que garantem a dignidade humana de quem tanto foi desprezado em toda 

consolidação de um país diz respeito a implementar um estado de bem-estar social, garantido no 

papel, porém com dificuldade de trazer para a realidade. 



 

 

Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 10: Redução das desigualdades 

108  

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 O Brasil não é um país com oportunidades iguais para todos e todas, a realidade atual é 

consequência de todo o processo de colonização e o modelo econômico que vivenciamos, porém, 

uma economia que busque o bem-estar social pode transformar uma sociedade por completo. 

  As ações afirmativas em um país com tanta discriminação, racismo e desigualdade social 

estão intrinsicamente ligadas a implementação de uma política econômica de bem-estar social. 

Quando uma parcela da população sofre os impactos de uma exploração causada há anos existe a 

necessidade de o Estado buscar um meio de reparação, para dessa maneira almejar uma sociedade 

mais justa e igualitária. 

 Há políticas de ações afirmativas importantes em andamento, porém são decisões recentes 

para se colocar na linha histórica da formação do Brasil, é importante a garantia, permanência e 

ampliação dessas medidas, para, dessa forma alcançar uma igualdade social e racial e uma garantia 

do que a Constituição de 1988 se propôs a ser para o Brasil. 

 Logo, observa-se há muito o que se avançar na efetividade das ações afirmativas existentes 

no Brasil em casos de preconceito racial.  
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A CRISE DO ESTADO FISCAL COMO UMA DAS FACES DA CRISE DO ESTADO 

SOCIAL: um estudo baseado nos reflexos da crise econômica tributária e no ODS 10 

 

THE CRISIS OF THE FISCAL STATE AS ONE OF THE SIDES OF THE SOCIAL STATE 

CRISIS: a study based on the reflexes economic crisis in taxation and of SDO 10 
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RESUMO  

 

Neste estudo, analisam-se os reflexos oriundos das crises econômicas para o Estado Fiscal e, 

consequentemente, para o Estado-social, isso porque a queda da arrecadação gera o desequilíbrio nas 

contas públicas ensejando medidas de austeridade fiscal, cuja premissa é resolver, de forma mais 

célere, a manutenção dos recursos financeiros para os cofres públicos. Entretanto, tais medidas trazem 

consigo impactos relevantes para o Estado-social, comprometendo a efetivação de direitos sociais, 

diminuindo drasticamente o bem-estar e a justiça distributiva. Partindo dessa perspectiva, a 

problemática proposta consiste em analisar em que medida a crise no Estado Fiscal pode ser letal para 

a promoção e efetivação do Estado Social positivado em nosso sistema jurídico, como a Constituição 

de 1988 e a Agenda 2030? Para encontrar as possíveis hipóteses, optou-se pelo método dedutivo e 

bibliográfico. Conclui-se que, devido aos grandes índices de desigualdade presente no Brasil, o 

Estado fiscal deve aplicar a tributação progressiva à luz da isonomia para garantir a máxima 

efetivação do Estado-social, o que ocasiona mais eficiência no controle de tributação, sustentabilidade 

e benefícios fiscais em patamares mais equitativos. 

PALAVRAS-CHAVES: Estado Fiscal. Estado Social. Sustentabilidade Econômica.  

 

ABSTRACT 

 

The present study aims to analyze the reflexes from the economic crisis to the Fiscal State and 

consequently to the Social Estate, this is because the decrease in tax collection causes an imbalance 

in the public accounts leading to fiscal austerity measures whose premise is to solve more quickly the 

maintenance of financial resources to the public safes. However, those measures bring relevant 

impacts to the Social-Estate compromising the enforcement of social rights, drastically dropping 

welfare and the distributive justice. From this perspective, the problematic purpose consists in 

analyzing in what matters can the Fiscal Estate be lethal to the promotion and effectiveness of the 

Social State made positive in our legal system, such as the 1988 Constitution and the 2030 Agenda? 

In order to find the possible hypothesis, the deductive and bibliographic method was chosen. We 

concluded that due to the high numbers of inequality present in Brazil, the fiscal state should apply 

progressive taxation in light of isonomy to guarantee the maximum effectiveness of the Social State, 

which would lead more efficiency in the control of taxation, sustainability and tax benefits in levels 

that are more equitable. 
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INTRODUÇÃO  

 

 Com o advento da nova ordem constitucional brasileira datada de 1988, houve a elevação dos 

direitos fundamentais e a consagração dos direitos sociais como premissa do novo modelo de 

governo, assim, o Estado teve a responsabilidade em garantir bem-estar social por meio da efetivação 

dos direitos elencados em nossa Carta Constitucional, nas leis e documentos internacionais 

ratificados, como a Agenda 2030, por exemplo. 

 Nesse sentido, a implementação dos direitos consagrados em nível mundial, sobretudo na 

Europa do pós-guerra, passou a ser adotado por diversas nações na tentativa de alavancar o 

desenvolvimento socioeconômico de suas nações. Dessa forma, a alocação de recursos fiscais, de 

forma eficiente, passou a ser um tabu para os Estados com a tentativa de prover tais direitos e 

balancear as contas públicas.  

 As crises econômicas trazem consigo os estigmas da violação dos direitos sociais em 

decorrência dos cortes e ajustes para equilibrar as contas públicas, ou enseja, a tributação excessiva 

por meio de decretos para sanar, de forma mais célere, a entrada de recursos financeiros nos cofres 

públicos. Em ambas as situações, há reflexos preocupantes para a ordem socioeconômica, quer seja 

pela redução de bem-estar social, pela ausência de efetivação de direitos, ou do aumento da carga 

tributária que assola a economia. Assim, demonstra-se, no presente estudo, em que medida, a crise 

no Estado Fiscal pode ser letal para a promoção e efetivação do Estado Social positivado em nosso 

sistema jurídico, como a Constituição de 1988 e a Agenda 2030?  

 Nesse sentido, este estudo divide-se em três pilares: no primeiro, traça-se a ideia e a evolução 

do Estado Fiscal pós-revolução Francesa (1789-1799); no segundo, aborda-se o surgimento do Estado 

Social e suas premissas, partindo dos parâmetros estabelecidos no sistema jurídico brasileiro e na 

Agenda 2030; no terceiro trabalham-se os desafios do Estado Fiscal para garantir as premissas 

constitucionais do Estado Social sedimentadas no sistema jurídico brasileiro. A pesquisa será guiada 

por meio da análise qualitativa, usando uma abordagem dedutiva, sedimentada em materiais 

bibliográficos indexados.   

 

A CRISE DO ESTADO FISCAL COMO UMA DAS FACES DA CRISE DO ESTADO 

SOCIAL: um estudo baseado nos reflexos da crise econômica na tributação e no ODS 10    

 

 Para compreender o funcionamento do Estado Fiscal, faz-se necessário entender a importância 

da arrecadação dos tributos para subsistência das atividades inerentes e essenciais para movimentar 

a máquina pública. Assim, ao longo do tempo, a estrutura do aparato estatal passou por inúmeras 

transformações. As tendências econômicas oriundas dos países desenvolvidos tiveram um importante 

papel que influenciou, direta ou indiretamente, o modo de atuação adotado pelos Estados nos cenários 

socioeconômicos. 

 Para contextualizar, concisamente, a forma de atuação do Estado, abordam-se as conjunturas 

adotadas com base na Revolução Francesa ocorrida 1789 – 1799, em que o Estado Liberal era a 

referência de gestão com total abstenção do Poder Público. Dessa forma, o Estado somente atuou nas 

situações de violação dos direitos positivados na Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, 

que, basicamente, consistia nos direitos à liberdade, igualdade, fraternidade e propriedade privada.  

 Nessa esteira, o liberalismo passou a vincular o tributo com a liberdade, ou seja, “o tributo era 

o preço a ser pago para que o cidadão ficasse livre das amarras do Estado” (DE OLIVEIRA NETTO, 

2019, p.483). Assim, a equação consistia na seguinte premissa: se o Estado proporcionava ao setor 

privado os meios e fatores de produção por meio do capital e trabalho, era garantida a liberdade do 

exercício de profissão e, consequentemente, a aquisição de propriedade.  
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Havendo, portanto, uma renúncia do Poder Público em atuar empresarialmente, o Estado 

precisou instituir a arrecadação de tributos para se subsidiar. Dessa forma, passou a instituir impostos 

que incidiam na participação dos lucros oriundos da economia privada. 

O Estado mínimo caracterizou-se por arrecadar impostos para financiar somente despesas 

típicas do Poder Público, como a defesa nacional, a administração estatal e a justiça. Não havendo, 

portanto, nenhuma pretensão por parte do Estado em distribuir riquezas por meio da tributação, à 

época, essa redistribuição ocorreu por meio da atuação do livre mercado sem qualquer interferência 

do Estado. 

Ressalta-se que a ideia de justiça fiscal que vigorou durante o Estado liberal atrelou-se à ideia 

de justiça tributária, que consistia numa “avaliação quantitativa do modo como são partilhados os 

encargos entre os contribuintes, verificando a sua incidência entre aqueles com maiores ou menores 

rendimentos” (SANCHES, 2010, p. 13).  

As consequências em razão da participação mínima do Estado tiveram como reflexos o 

aumento das desigualdades econômicas e sociais que se instalaram em amplas dimensões em 

decorrência do liberalismo. Assim, repassaram-se as demandas oriundas dos serviços de interesse 

eminentemente social, muitas vezes, para o setor privado sem qualquer fiscalização ou 

regulamentação por parte do Poder Público. Logo, reduziu-se o custo de manutenção e funcionamento 

da máquina pública e este não dependia de grande arrecadação, culminando em uma carga tributária 

bem baixa.  

Dessa forma, até o início do século XX, a corrente econômica dominante era o Liberalismo, 

que tinha como premissa a regulação automática do mercado pelo próprio mercado, tendo como 

fundamento a liberdade econômica sem a interferência do Estado, devendo garantir o livre mercado 

e a livre concorrência, pois, com a maior concorrência, as empresas ofereceriam produtos melhores 

e mais baratos para permanecer no mercado, gerando, inclusive, uma maior demanda para contratação 

de trabalhadores. 

Tal corrente obteve muito sucesso e perdurou até a crise de 1929, quando ocorreu a “grande 

depressão”. Tal crise ocorreu devido à existência das falhas de mercado por ausência do Estado, e foi 

substituída pelo Keynesianismo que deu origem ao New Deal implantado pelo Presidente Roosevelt 

em 1932. Outrossim, Keynes defendia que o Estado deveria atuar diretamente na economia por meio 

da regulação do mercado visando manter o bem-estar social, popularmente conhecido como welfare 

state.  

 Nesse cotejo, a concepção de Estado ganhou novas premissas, rompeu paradigmas para 

assegurar direitos sociais e reduzir as desigualdades econômicas. A substituição do liberalismo puro 

pelo modelo de Estado preocupado em promover o bem-estar social, motivado em grande parte pela 

Constituição Mexicana de 1917 e pela Carta Alemã de Weimar, foi responsável pelas mudanças 

estruturais de atuação do Poder Público que se viu obrigado a resguardar e implementar os direitos 

sociais oriundos dos novos modelos constitucionais adotados, que consagraram os direitos sociais 

como premissa de desenvolvimento econômico e dever do Estado.  

Nesse sentido, esse modelo de Estado defendeu uma performance ativa do Estado na busca 

da justiça social e, para tanto, ampliou e centralizou a prestação dos serviços públicos. Assim, o 

Estado passou a estabelecer monopólios estatais no cenário econômico. Com isso, foi inevitável o 

aumento da burocracia estatal, e, diante desse cenário, houve o aumento considerável das despesas 

públicas. 

Para arcar com os custos do novo modelo Estatal, foi inevitável o aumento da arrecadação por 

meio da inserção de novos tributos para suprir os custos das novas demandas oriundas da atuação 

ativa do Estado na busca de justiça social.  Assim, o Estado ampliou seu campo de atuação, passando 

a abranger setores da economia em que não havia participação pública.  

Com inserção do Estado social, a tributação passou a possuir dois vieses, um para a 

arrecadação conforme a capacidade contributiva de cada indivíduo, e outro buscando a distribuição 

de riqueza para diminuir as desigualdades sociais.  “A justiça da tributação e a justiça na distribuição 

adquirem o mesmo grau de importância, pois quando uma pessoa utiliza gratuitamente um serviço 
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público, o Estado está concedendo um rendimento em espécie que foi redistribuído” (SANCHES, 

2010, p.14). 

 Contudo, a partir dos anos de 1970, a grande crise do petróleo mudou o padrão econômico de 

diversos países do mundo. Surgiu, então, uma nova escola econômica, chamada de Neoliberalismo, 

que teve como marco os anos de 1980 nos países desenvolvidos e, nas décadas de 1990 e 2000, nos 

países em desenvolvimento, os fundamentos econômicos dessa escola foram fincados no “Consenso 

de Washington”, propagadas pelo Banco Mundial e pelo Fundo Monetário Internacional FMI. 

 A principal característica da escola neoliberal partiu da premissa de intervenção mínima do 

Estado, ou seja, ele somente pode atuar onde a iniciativa privada não é capaz de atuar, pois, com os 

gastos públicos controlados, há menos tributos. Outra marcante característica refere-se à privatização 

das estatais que, em tese, diminui a corrupção e, por fim, garante a livre concorrência e o livre 

mercado. 

 A crise fiscal decorrente dos elevados gastos públicos originou uma forte tensão entre o 

Estado, empresários e trabalhadores, esses últimos tinham enorme preocupação em assegurar os 

direitos já conquistados. A partir desse cenário, buscou-se desenvolver uma conduta mais 

descentralizada do Estado, reduzindo o aparato estatal para diminuir as despesas com a máquina 

pública.  

 Essa mudança de paradigmas culminou na privatização de diversos setores e liberalização de 

atividades econômicas. Assim, o Estado passou a desenvolver instrumentos de intervenção 

reguladora do mercado, por meio de agências estatais para combater as falhas de mercado e coibir a 

formação de monopólios e oligopólios preservando as regras da livre concorrência.   

Logo, pode-se afirmar que o Estado fiscal abrange tanto o Estado liberal como o Estado social, 

já que o ponto de tensão entre eles se compreende na pretensão de ampliar ou limitar a atuação do 

Poder Público, não havendo dúvidas ou questionamentos sobre o meio pelos quais emanam os 

recursos públicos. Contudo, destaca-se que a arrecadação dos tributos é indispensável para a 

manutenção e a promoção dos direitos individuais e sociais, sendo intrínseca ao modelo 

contemporâneo, legitimadores das garantias e direitos que sustentam os pilares do próprio Estado.  

 Nesse sentido, a concepção multifacetada do Estado fiscal, para garantir o Estado social, deve 

avaliar as premissas de sustentabilidade. Assim, a dimensão econômico-financeira em que o modelo 

de Estado fiscal tem um alto custo em decorrência das inúmeras premissas garantidas pelo Poder 

Público, tais como: saúde, educação, assistência, serviços de infraestrutura, implementação de 

políticas públicas, e diminuição das desigualdades por meio da redistribuição de renda, entre outras. 

Ademais, “a política fiscal pode utilizar-se dos tributos e dos gastos do governo para regular 

a atividade econômica sem desconsiderar os ditames da política monetária, vez que são políticas 

complementares” (RIBEIRO; ROSSIGNOLI, 2015. p.200). A ideia de Estado fiscal contemporâneo 

necessita de total simbiose com as receitas tributárias, além de aprimorar os mecanismos de controle 

da incidência e arrecadação visando combater a sonegação.  Nesse viés, a tecnologia tem sido uma 

forte aliada no processo de controle, além de auxiliar a integração dos mercados financeiros 

proporcionadas pela globalização, que intensificou as recentes modificações das bases tributárias com 

o aumento da circulação de pessoas, serviços e produtos.  

Tais processos de integração — decorrentes da globalização, oriunda dos mercados 

financeiros — aumentaram a arrecadação de tributos. Contudo, houve um aumento considerável da 

internacionalização dos riscos, já que os desarranjos financeiros irão se espalhar de forma mais ágil, 

afetando diversos mercados (países), e consequentemente, afetando as contas públicas em 

decorrência das atividades mercadológicas desenvolvidas no país.  

A crise econômico-financeira, originada pelas crises dos mercados, ou oriunda do setor 

privado que possui um baixo desempenho, passa a depender do auxílio do Estado por meio de 

incentivos fiscais, com o objetivo de fomentar o crescimento dos setores produtivos, ou oriunda do 

setor público em decorrência do panorama de instabilidade no orçamento, que, por sua vez, acarretam 

reflexos nos investimentos privados, seja pela cobrança de mais impostos, ou por meio das restrições 

que emanam dos órgãos internacionais, que dificultam a entrada de capital estrangeiro nos países 

atrelados aos altos riscos para investimento.  
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Nesse cotejo, a sustentabilidade do Estado fiscal desenhada pela Agenda 2030 deve ser 

observada sob o prisma da sociedade, especialmente no que se refere ao combate das desigualdades 

sociais (ODS 10). Isso porque combater as desigualdades consiste em permitir a possibilidade de que 

as pessoas tenham acesso aos canais de fruição do patamar civilizatório mínimo inerente a qualquer 

ser humano. A meta prevista pelo ODS 10.4, estabece diterizes para alavancar o Estado social através 

da adoção de políticas fiscais e tributárias que trabalhem a redução das desigualdades e primem por 

proteção social.   

Assim, os reflexos oriundos dos panoramas de crises econômicas não deveriam acarretar os 

sérios e já conhecidos impactos na vida dos cidadãos, em especial aquela camada mais vulnerável, 

ou seja, os economicamente desprotegidos, que são diretamente afetados pelas reduções das 

prestações de serviços públicos.  

Os cortes fiscais para conter os gastos públicos aumentam os índices de desigualdades sociais, 

uma vez que as camadas mais abastadas pouco sentem os reais efeitos oriundos da política de 

austeridade. Consequentemente, “a população de menor renda acaba pagando proporcionalmente 

mais tributos do que aquelas com renda mais elevada, ao contrário do que acontece nos países mais 

desenvolvidos” (ROSSIGNOLI; SANESHIMA, 2017. p.238).  

Essas intercorrências agravam ainda mais os problemas presentes nas sociedades 

contemporâneas, dentre eles, a pobreza e as desigualdades sociais.  Por fim, deve-se destacar que o 

ODS 10, especialmente, a meta 10.4 condena políticas fiscais que comprometam os resultados 

esperados pelas metas traçadas pela Agenda 2030, em outras plavras, o Estado fiscal deve se 

sedimentar sobre os parâmetros estabelecidos pelo Estado social, assim como, pelos instumentos que 

o compõe, à exemplo a Agenda 2030. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

         

 Diante das circunstâncias narradas pelo estudo em tela, faz-se necessário refletir sobre as 

possíveis políticas econômica a ser adotada no momento de crise, avaliando os impactos dessas 

políticas para não aumentar, ainda mais, as desigualdades, devendo-se primar por medidas 

sustentáveis sob o prisma das premissas sociais e econômicas, que tenha como método repartir o ônus 

da crise visando contemplar a capacidade produtiva e isonomia material.  

Sobre esse aspecto, pode-se ressaltar que o papel desempenhado pela ONU desde a 

Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, e das diversas Agendas trabalhadas ao longo 

dos anos, como a Agenda 2030, é de vital importância para conter as violações de direitos humanos. 

Ademais, não há como falar em garantir o patamar civilizatório mínimo da pessoa humana sem tratar 

do problema da pobreza extrema e da desigualdade social. 

 Nos países como o Brasil, onde há uma elevada desigualdade socioeconômica, as soluções 

devem zelar pela tributação progressiva, pois o custo com a sustentabilidade do Estado fiscal passaria 

a ser absorvido, de forma isonômica, sobre as diversas camadas sociais, o que ocasionaria mais 

eficiência no controle de tributação e benefícios fiscais em patamares mais acessíveis do que o nosso 

sistema atualmente apresenta. Além do mais, a adoção da tributação progressiva é uma clara 

recomendação da Agenda 2030, escriturado no quadro de mestas desanhados pelo ODS 10, no item 

10.4.     
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RESUMO 

No presente resumo objetiva-se demonstrar como a desigualdade de renda e de riqueza podem ser 

reduzidas com a implantação de um sistema tributário equânime. A tributação brasileira, por sua vez, 

baseia-se sobre os bens de consumo e serviços, o que aumenta as desigualdades, pois a carga tributária 

atinge significativamente a população de classe baixa e média. Os efeitos regressivos dos tributos, 

causam problemas na distribuição e acesso aos direitos básicos do cidadão brasileiro, cabendo ao 

Estado a manutenção de um mínimo vital que promova uma condição digna de vida para a população. 

Justifica-se a relevância do tema ante a necessidade de redução das desigualdades, positivada no 

artigo 3º da Constituição Federal e ratificados pelo Brasil, nos objetivos das Organizações das Nações 

Unidas, Agenda 2030. Para averiguar o exposto, analisou-se de forma qualitativa documental textos 

normativos e materiais bibliográficos, utilizando o método dedutivo. Conclui-se que reduzir as 

desigualdades, só será possível pela tributação, desde que se diminua a incidência de tributos sobre 

os bens de consumo e serviços, respeitando a capacidade contributiva e garantindo o mínimo vital ao 

indivíduo.  

Palavras-chave: Mínimo vital. Redução das desigualdades. Tributação.  

 

 

ABSTRACT  

This summary aims to demonstrate how income and wealth inequality can be reduced with the 

implementation of an equitable tax system. Brazilian taxation, on the other hand, is based on 

consumption goods and services, which increases inequalities, since the tax burden significantly 

affects the lower and middle class population. The regressive effects of taxes cause problems in the 

distribution and access to basic rights of the Brazilian citizen, being the State responsible for the 

maintenance of a vital minimum that promotes a dignified life condition for the population. The 

theme's relevance is justified by the need to reduce inequalities, as stated in Article 3 of the Federal 

Constitution and ratified by Brazil in the United Nations' Agenda 2030. To investigate the above, a 

qualitative documentary analysis was made of normative texts and bibliographic material, using the 

deductive method. It is concluded that reducing inequalities will only be possible through taxation, 

provided that the incidence of taxes on consumption goods and services is reduced, respecting the 

contributive capacity and ensuring the minimum vital to the individual.  

Keywords: Vital minimum. Reduction of inequality. Taxation 
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 A redução das desigualdades, principalmente na distribuição de renda, pode ser aferida por 

políticas públicas redistributivas e qualitativas, porém com o objetivo de sanar as desigualdades e 

focando no mínimo vital, o estudo será proposto através da tributação e seus aspectos distributivos. 

O ordenamento tributário, no caso proposto o brasileiro, torna-se um mecanismo, que pode 

ser eficaz na distribuição de riquezas e redução das desigualdades. Verifica-se assim, a concentração 

da base tributária brasileira, na incidência de Impostos sobre o patrimônio, renda e sobre bens de 

consumo e serviço, e sua reflexão nas desigualdades de renda e manutenção do mínimo vital.  

No Brasil a tributação incide mais sob os bens de consumo, prejudicando contribuintes de 

menor poder aquisitivo, tornando a carga tributária regressiva. O sistema tributário brasileiro, 

concentra sua tributação sobre os bens de consumo, onde as classes mais pobres, via impostos, 

financiam o sistema, aumentando a desigualdade econômica e social.  

Portanto, necessário se faz, tributar de forma a garantir um mínimo existencial digno e a 

capacidade econômica do contribuinte. Assim, torna-se essencial a progressividade da tributação, 

principalmente sobre os bens e serviços, levando em consideração a situação econômica do cidadão, 

repensando a incidência tributária sobre os bens, como os de consumo, que atinge a população de 

menor poder aquisitivo. Analisar-se-á também os princípios da capacidade contributiva e 

progressividade como instrumentos que possam contribuir na redução da desigualdade. 

 

 

A REDUÇÃO DA DESIGUALDADE ATRAVÉS DA TRIBUTAÇÃO  

 

 

 A distribuição de riquezas resulta do ordenamento jurídico, de uma sociedade, que regula às 

leis que regem a propriedade e as relações para a sua aquisição e transferência, e também suas normas 

fiscais e políticas, capacitando assim, um sistema tributário a reduzir as desigualdades econômicas e 

sociais (Dworkin, 2005, p.10). 

 Piketty (2015, p. 85), afirma a importância da tributação como instrumento de redistribuição 

de riquezas, o que origina por consequência à redução das desigualdades, utilizando a tributação e 

transferências para corrigir as desigualdades das dotações iniciais e das forças de mercado.    

A tributação, inclusive a brasileira, se baseia em impostos indiretos, com efeitos regressivos,   

resultando em prejuízo para os contribuintes de menor poder aquisitivo. Os efeitos da regressividade 

e progressividade no sistema tributário, é analisado por dois tipos de impostos: os indiretos e os 

diretos. A incidência desses impostos recai sobre a renda e o patrimônio, com efeito progressivo na 

medida em que a participação do contribuinte aumenta conforme o valor da sua renda seja ela advinda 

do trabalho ou do capital. Já os impostos indiretos, incidem sobre o consumo de bens, produção e 

serviço. No Brasil, mais da metade da arrecadação incide sobre os bens de consumo, seguido pela 

tributação sobre a renda e uma pequena quantia derivada da tributação sobre o patrimônio. 

(ANSELMINI; BUFFON, 2018, p. 230). 

Nesse diapasão, a tributação do consumo, mesmo voltada para toda a população, sobrecarrega 

a população mais carente, pois a maior parte de seus rendimentos, são gastos na aquisição de bens de  

consumo e serviços, produtos básicos e necessários para a sobrevivência, não gerando um aumento 

de patrimônio pessoal dessa parte da população. Assim, tributar sobre o consumo, deveria resultar 

em um efeito regressivo destes impostos indiretos (ANSELMINI; BUFFON, 2018, p. 232). 

 A tributação brasileira sobre o consumo, se compõe principalmente pelo Imposto sobre 

Produtos Industrializados (IPI), o Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços de 

Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) e o Imposto Sobre Serviços de 

Qualquer Natureza (ISS). Sobre os impostos supra, recai o princípio da seletividade na tributação 

sobre o consumo, que permite a variação da alíquota do imposto conforme a essencialidade do bem 

tributado, sendo diminuída sobre os bens de primeira necessidade e aumentada quando os bens são 

considerados supérfluos. Porém, para muitos doutrinadores como Amaro (2008, p. 83), o princípio 

da seletividade é falho e não produz justiça fiscal e social, pois tanto o contribuinte com maior poder 
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aquisitivo, quanto o de menor consomem os mesmos bens e pagam a mesma alíquota de tributos 

indiretos, o que não ameniza as desigualdades sociais. 

Para Caliendo, “a tributação da renda possui uma importância significativa sobre o modo em 

que se estrutura a distribuição de riquezas em determinada sociedade”, e que “a tributação da renda 

deve considerar igualmente a distinção entre os diversos momentos do ciclo econômico de uma 

pessoa e não apenas o fenômeno estático do recebimento em determinado período”. Ainda, para o 

autor, “a tributação isoladamente é incapaz de implicar em uma distribuição de renda, visto que a 

estrutura econômica quanto um todo é que influencia este resultado” (2018, p. 201-202). Porém 

também argumenta o autor que a redução das desigualdades sociais não será resolvida por meio de 

ações isoladas, tal como a tributação progressiva da renda, mas através de um conjunto de medidas 

coordenadas (2018, p. 211). 

 Dentre os objetivos fundamentais impostos pela Constituição Federal de 1988, o artigo 3º, 

determina que o Estado deve trabalhar para erradicar a pobreza e marginalização, bem como reduzir 

as desigualdades sociais e regionais. Assim, o Estado deveria exercer uma busca constante e uma 

evolução pragmática para a redução das desigualdades. Para tanto, “a utilização de todo o sistema 

torna-se necessário, notadamente a arrecadação de tributos, já que este sendo bem utilizado pode 

promover a redistribuição de renda, à medida que onere mais àquele com maior capacidade de 

contribuição e que os recursos sejam destinados aos mais necessitados” (ROSSIGNOLI; 

SANESHIMA, 2017, p. 226). 

 Nessa toada, a Constituição de 1988, positiva no §1º, do artigo 145, a capacidade econômica 

do contribuinte, sendo que perante a igualdade tributária, todos devem contribuir para o custeio do 

exercício estatal, porém deve haver a capacidade econômica de suportar a incidência da tributação, 

de acordo com Costa (2003, p. 40), o legislador tributário observou à isonomia tributária, ou seja, a 

isonomia, em matéria tributária, realiza-se pela capacidade contributiva. Verifica-se também que a 

capacidade contributiva ainda apresenta contornos ou limites impostos ao poder de tributar ao Estado, 

como a garantia de proteção ao mínimo existencial, em que é garantido a todo cidadão uma vida 

minimamente digna. 

 

 

O MÍNIMO VITAL E A REDUÇÃO DAS DESIGUALDADES 

 

O mínimo existencial digno, é garantido a todo cidadão, como uma proteção mínima de 

direitos constitucionais básicos em que Estado não poderá tributar nesse espaço, utilizado como forma 

de redução das desigualdades, ao garantir o mínimo necessário para subsistência. A capacidade 

contributiva, é auferida no pagamento de impostos, que todos devem pagar, desde que tenham 

condições de serem tributados, diz Nabais, a capacidade, então, significa um “mínimo lógico 

exigível”, como parcela mínima de direitos constitucionais básicos que atendem as necessidades 

sociais elementares, sendo direitos de qualquer cidadão e obrigações conferidas ao Estado (2015, p. 

463). 

Sarlet explana que o mínimo existencial não deve ser aceito como “um conjunto de prestações 

suficientes apenas para assegurar a existência (a garantia da vida) humana (aqui seria o caso de um 

mínimo apenas vital), mas sim, bem mais do que isso, ou seja, uma vida com dignidade”. No Brasil, 

adota-se um conceito restrito e concreto de mínimo existencial, garantindo-se o mínimo físico, em 

detrimento do social, o que é comum em países em desenvolvimento (2015, p. 136-137). 

Na visão de Siqueira, a determinação do mínimo existencial deriva de uma dupla função, uma 

positiva - status positivus libertatis, fundada na garantia a prestações estatais e outra negativa - status 

negativus libertatis – as imunidades fiscais, onde o poder impositivo do Estado não pode invadir a 

esfera de liberdade mínima do indivíduo, representada pelo direito à subsistência (2012, p. 198). 

Para a autora supra, o Estado não pode retirar os meios para de participação da vida 

econômica, social e política. O legislador deve observar à política tributária que não iniba o indivíduo 

frente às ações estatais, a ponto de fazê-lo refém do Estado, mas sim, conceder a justa oportunidade, 

pois a igualdade das liberdades básicas devem ser mais que o mínimo (2012, p. 199). 



 

 

Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 10: Redução das desigualdades 

118  

No contexto social, segundo Rawls, do dever de contribuir, o mínimo vital deveria proteger o 

patrimônio que supre às necessidades do indivíduo, as condições de liberdade servem para 

fundamentar a imunidade deste mínimo. Diante de uma sociedade carente de direitos básicos, o 

cidadão não pode abdicar da efetivação de seus mínimos direitos, assim, “o senso de justiça que 

cultiva e os objetivos que incentiva devem normalmente ter preponderância sobre as propensões à 

injustiça” (2016, p. 561). 

O Brasil não positivou, o princípio do mínimo existencial, de forma expressa nem em 

legislação e nem na Constituição Federal, contudo é garantido como direito fundamental decorrente 

da proteção da vida e da dignidade pessoa humana. Assim, os direitos sociais, previstos na 

Constituição abarcam o mínimo existencial, sendo inclusive entendido por alguns “como o núcleo 

essencial dos direitos fundamentais sociais, núcleo este blindado contra toda e qualquer intervenção 

por parte do Estado e da sociedade” (SARLET, 2015, p. 38). 

Nesse diapasão, configura-se que o mínimo existencial varia, pois tem Estados que 

conseguem garantir serviços de saúde e educação a todos, mesmo possuindo a renda relativamente 

baixa, porém com qualidade de vida da população e há Estados que somente garantem as necessidades 

básicas de seus cidadãos, pois o sistema de mercado econômico é insuficiente para atendê-las, como 

o Brasil (SIQUEIRA, 2012, p. 200). 

Como forma de garantir o mínimo existencial, o Estado deve atentar para o princípio da 

capacidade contributiva, viabilizando a eficácia do princípio da dignidade da pessoa humana e a 

redução das desigualdades sociais, o qual se manifesta de uma forma mais evidente na área tributária, 

mediante a não-tributação do mínimo existencial. “Portanto, há um vínculo entre o princípio da 

capacidade contributiva e o mínimo existencial, uma vez que todos os cidadãos deverão ser tratados 

com igual dignidade, deve-se observar o princípio da capacidade contributiva ao se tributar, 

preservando do ônus as condições do mínimo vital para subsistência” (ANSELMINI; BUFFON, 

2018, p. 244). 

 

 

CONCLUSÃO  

  

 A tributação, conforme exposto acima, pode ser uma via de redução da desigualdade e 

saneamento da má distribuição de recursos e riqueza presentes no Estado brasileiro, se reestruturar a 

sua base tributária. Através de uma tributação mais significativa sobre o patrimônio, seguida da renda 

e por último sobre bens de consumo e serviço, verificou-se a possibilidade da redução das 

desigualdades. 

Analisou-se que o Brasil adota uma tributação regressiva, baseada em impostos indiretos, 

tendo sua base tributária focada nos bens de consumo e serviços, o qual atinge a maior parte da 

população brasileira que é formada por classes de média e baixa renda, que acabam arcando com a 

excessiva tributação sobre os bens de consumo e serviços. 

O mínimo vital, limite da tributação, torna-se essencial para a população. Pois, cabe ao Estado 

assegurar ao contribuinte uma mínima realização de vida, projetando um ordenamento tributário 

equânime que respeite a capacidade econômica do contribuinte, provendo o necessário à proteção de 

direitos fundamentais, como moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, 

transporte e previdência social, conforme artigo 7º, IV, da Constituição Federal de 1988. 

Os objetivos das Organizações das Nações Unidas, Agenda 2030, ratificados pelo Brasil, 

quanto à erradicação das desigualdades, faz necessário que todos sociedade, empresas, instituições e 

Estado, contribuam para a diminuição do gozo do Direito de igual oportunidades e redução das 

desigualdades.  
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RESUMO 

O diabetes mellitus tipo 1 (DM1) é uma doença na qual a produção de anticorpos contra as células 

beta pncreáticas leva a interrupção na produção de insulina, com consequente hiperglicemia. 

Entretanto o controle do diabetes não se limita ao estado glicêmico, pois devido o aumento do risco 

cardiovascular o monitoramento de outros fatores de risco, como o perfil lipídico tem recebido grande 

atenção. Outro fatores tem sido investigados, quanto ao seu impacto no controle do diabetes, entre 

eles a deficiência de vitamina D, que pode estar relacionada a inúmeras doenças. A prevalência de 

pacientes com deficiência de vitamina D tem aumentado podendo atingir mais de 20% da população 

pediátrica. Assim, o presente trabalho terá por objetivo investigar a relação dos níveis séricos e 

ingestão de vitamina D sobre a glicemia, HbA1c e perfil lipídico de crianças e adolescentes com 

DM1. A amostra será constituída de 80 prontuarios de pacientes de ambos os sexos, com idade de 4 

a 19 anos e diagnóstico de DM1 há pelo menos 1 ano, atendidos no Centro Interdisciplinar em 

Diabetes (CENID) da Universidade de Marília (UNIMAR). O projeto foi aprovado no Comitê de 

Ética e Pesquisa da UNIMAR (parecer: 3.606.397/ 2019). Serão coletados os valores de colesterol 

total (CT), Triglicérides, HDL-c, LDL-c apoliproteína B, HbA1c e vitamina D. O colesterol não 

HDL-c será calculado pela equação CT - HDLc. Os resultados bioquímicos serão classificados de 

acordo com valores de referência e critérios diagnósticos. A maturação sexual será avaliada pela 

escala de Tanner. A gordura corporal foi estimada por meio da bioimpedância. A estimativa da 

ingestão de vitamina D foi realizada por meio de recordatório de ingestão usual. Os dados serão 

analisados por meio de análises multivariadas adotando um nível de significância de 5%. 

 

Palavras-chave: Diabetes mellitus do tipo 1. vitamina D. Glicemia. 

 

ABSTRACT  

Type 1 diabetes mellitus (T1DM) is a disease in which the production of antibodies against the beta 

cells of the pancreas leads to interruption in insulin production and hyperglycemia. However, the 

control of diabetes is not limited to the glycemic status, because, due to the increase in cardiovascular 

risk, the monitoring of other risk factors, such as the lipid profile, has received great attention. Other 

factors have been investigated regarding their impact on diabetes control, including vitamin D 

deficiency, which can be related to numerous diseases. The prevalence of vitamin D deficiency has 

increased in the population, reaching more than 20% of the pediatric population. Thus, the present 

work will aim to investigate the relationship between serum levels and vitamin D intake on blood 

glucose, HbA1c and lipid profile in children and adolescents with DM1. The sample will consist of 
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80 patients of both sexes, aged between 4 and 19 years and diagnosed with DM1 for at least 1. The 

data will be obtained in a routine consultation at the Interdisciplinary Center for Diabetes (CENID) 

of the University of Marília (UNIMAR). The project was approved by the Ethics and Research 

Committee of UNIMAR (opinion: 3.606.397/ 2019). Total cholesterol (TC), Triglycerides, HDL-c, 

LDL-c, apolipoprotein B, HbA1c and vitamin D will be measured. Non-HDL-c cholesterol will be 

calculated using the TC - HDLc equation. Biochemical results will be classified according to 

reference values and diagnostic criteria. Sexual maturation will be assessed using the Tanner scale. 

Body fat will be estimated through bioimpedance. The estimation of vitamin D intake will be 

performed using a usual intake recall. Data will be analyzed through multivariate analysis adopting a 

significance level of 5%. 

 

Keywords: Type 1 diabetes mellitus. Vitamin D. Glycaemia. 

  

INTRODUÇÃO  

O termo diabetes noralmente se refere a um grupo de doenças metabólicas caracterizado por 

hiperglicemia resultante de alteração na secreção, na ação da insulina ou ambos. O diabetes mellitus 

tipo 1 (DM1) é uma doença endócrino-metabólica crônica causada pela deficiência de insulina devido 

à destruição imunomediada das células β pancreáticas (células β) (FYLYMONENKO et al. 2021). 

Considerando o contexto pediátrico, a DM1 é a segunda doença crônica mais prevalente na 

infância, ocupando o terceiro lugar em relação à prevalência mundial da doença, com um número de 

92.348 crianças e adolescentes pertencentes à faixa etária de 0 a 19 anos (IDF, 2021).  

Tratando-se de uma população dependente de seus cuidadores e sendo a DM1 uma doença 

crônica de tratamento longo e por vezes, de alto custo, o manejo da DM1 na infância requer um 

suporte contínuo dos familiares e profissionais que os cercam (HERMES et al, 2018). 

Diante disso, a educação em saúde com a família e a criança é condição sine qua non para um 

tratamento eficaz e um controle glicêmico adequado, incluindo, não somente aspectos diretamente 

relacionados a terapêutica medicamentosa, mas também aos aspectos nutricionais (SOARES et al 

2018).  

Sabe-se que as recomendações dietéticas para o DM1 se baseiam nas recomendações de uma 

alimentação saudável para a população geral e deve ser adaptada às necessidades individuais e 

familiares de cada criança. Porém, é evidenciado também que, uma alimentação não saudável gera 

consequências a essa criança, tais como, maior porcentagem de sobrepeso e mais resistência à insulina 

(FRIEDRICH, LEÃO, FRITZ, FRANÇA, 2020).  

Salienta-se também a importância de um controle de vitaminas que influenciam na 

hiperglicemia, como a vitamina D, que na população pediátrica tem sido frequentemente encontrada 

diminuída. A deficiência de vitamina D gera um impacto na saúde global, podendo variar dependendo 

da região geográfica, e estima-se uma prevalência de 20,9% na população pediátrica (REDONDO et 

al. 2021). 

Embora definida como vitamina, essa substância é conceitualmente um pró-hormônio que 

desempenha papel fundamental na homeostasia do cálcio e metabolismo ósseo. É encontrado sob 

duas formas: ergocalciferol ou vitamina D2 e colecalciferol ou vitamina D3 (SBP, 2016).  

A vitamina D age no metabolismo ósseo por meio da regulação de cálcio e fósforo sérico, 

porém, há também receptores de vitamina D em outros tecidos, incluindo células Beta Pancreáticas, 

o que sugere que a mesma pode exercer ação no metabolismo da glicose e lipídios (ROSEN et al., 

2012). 

Estudos demostram a relação entre a deficiência de vitamina D com inúmeras doenças como 

hipertensão, doenças cardiovasculares, doenças autoimunes, câncer. Estudos observacionais 

indicaram que o baixo nível de vitamina D pode estar associado a um risco aumentado de diabetes 

tipo 1 (MANSI; AZIZ, 2021). 

O tratamento da hipovitaminose D é indicado para todos os pacientes com deficiência da 

vitamina, sejam eles sintomáticos ou não. O Global Consensus on Nutritional Rickets (2016) 

recomenda que: Crianças menores de 3 meses não suplementem. Crianças entre 3 e 12 meses: 50.000 
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UI, via oral, dose única; seguida por manutenção de 400 UI/dia. Crianças entre 12 meses e 12 anos: 

150.000 UI, via oral, dose única; seguida de manutenção de 600 UI/dia. - Crianças maiores de 12 

anos: 300.000 UI, via oral, dose única, seguida por manutenção de 600 UI/dia. 

Segundo Fylymonenko et al. (2021) a vitamina D previne o desenvolvimento de resistência à 

insulina, pois estimula a secreção de receptores para o hormônio e afeta a atividade funcional das 

membranas da maioria das células do corpo, sendo assim, a vitamina D melhora a sensibilidade à 

insulina e/ou a secreção dela, protegendo o indivíduo de desordens como o diabetes mellitus e a 

síndrome metabólica, doenças que possuem alta prevalência na população mundial. 

  

DESENVOLVIMENTO  

O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa da UNIMAR (parecer: 3.606.397/ 

2019). Os procedimentos utilizados nesta pesquisa obedecerão aos Critérios da Ética nas Pesquisas 

com Seres Humanos conforme resolução n. 466/12 do Conselho Nacional de Saúde. A realização da 

pesquisa foi autorizada pelo responsável do Ambulatório Médico de Especialidades (AME) da 

Universidade de Marília/UNIMAR. 

O tamanho da amostra foi calculado no software G*Power, version 3.1.9.2 (Franz Faul, 

UniversitätKiel, Germany) para estimar a correlação entre vitamin D e HbA1c em crianças e 

adolescentes com diabetes mellitus tipo 1 (DM1). Considerando um tamanho de efeito médio (0,30) 

(DE MELO et al., 2022), uma margem de erro do tipo I (α) de 5% e um poder de estudo de 80% foi 

estimada uma amostra de 80 pacientes e foram incluídos prontuários de pacientes com com 

diagnóstico de DM1 e idade entre 4 e 19 anos de ambos os sexos encaminhados pela Secretaria 

Municipal de Saúde de Marília para o Centro Interdisciplinar em Diabetes (CENID) do AME da 

UNIMAR.  

Não serão incluídos no estudo prontuários de pacientes que apresentem diagnóstico do 

Transtorno de Espectro Autista; apresentem deficiência física com mau funcionamento ou paralisia 

de membros superiores e ou inferiores. 

Trata-se de um estudo observacional transversal. Os dados dos pacientes serão obtidos por 

meio de acesso ao prontuário clínico arquivado no banco de dados do CENID do AME da UNIMAR. 

Serão coletados dados sobre o histórico clínico do paciente (idade, sexo, tempo de diagnóstico, 

estratégia terapêutica, histórico de doenças e complicações), maturação sexual, composição corporal, 

perfil lipídico, glicemia de jejum, hemoglobina glicada (HbA1c), valores séricos de vitamin D, 

ingestão usual de vitamina D, prevalência de doenças crônicas, estágio puberal, e composição 

corporal. 

A ingestão de vitamina D foi calculada a partir de informações referentes ao consumo 

alimentar obtidas aplicando-se um recordatório de ingestão habitual baseada na rotina alimentar 

seminal (FREITAS et al., 2021). A análise da composição nutricional da dieta usual foi calculada 

pelo software Dietbox. 

A prevalência de doenças crônicas da população avaliada foi obtida por questionário de 

morbidades referidas e confirmada por diagnóstico clínico presente no encaminhamento médico e 

complementada com informações sobre o tempo de diagnóstico da doença e informações sobre o uso 

de medicamentos. O estágio puberal foi obtido pela escala de maturação sexual de Tanner (ZHU; 

VOLKENING; LAFFEL, 2019). 

Para a análise da composição corporal foram utilizadas as medidas antropométricas de massa 

corporal (MC) e estatura (EST), como também os dados de água corporal (litros e %), bioresistência 

(Ω) e reactância (Ω) referentes ao exame de bioimpedância, que foram utilizados para a estimativa 

da massa magra absoluta (MMa) (kg) e gordura corporal por meio de equações específicas para idade 

e sexo (HOUTKOOPER et al., 1996; KYLE et al., 2001). 

As variáveis quantitativas serão descritas pela média e desvio-padrão (DP). As variáveis 

qualitativas serão descritas pela distribuição de frequência absoluta e relativa. A distribuição de 

normalidade será verificada pelo teste de Shapiro-wilk com correção de Lilliefors. Para analisar as 

diferenças das médias para dois grupos independentes será utilizado o teste t para amostras não 

pareadas ou o teste não paramétrico de Mann-Whitney. A homogeneidade das variâncias será 
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analisada pelo teste de Levene. Para comparação da média de três ou mais grupos independentes será 

utilizado o teste de Anova-one-way ou o teste não paramétrico de Kruskal-Wallis. A análise da 

relação entre as variáveis quantitativas será realizada pelo teste de correlação de Pearson ou o teste 

não paramétrico de Spearman. Para analisar a associação entre as variáveis qualitativas dependentes 

e independentes será aplicado o teste do Qui-quadrado para associação. A relação entre múltiplas 

variáveis sera explorada pela análise de regressão. Para todas as análises será utilizado o software 

SPSS versão 19.0 for windows, sendo adotado nível de significância de 5%. 

O desfecho primário é caracterizado pelos resultados dos exames de sangue realizados na 

rotina clínica do ambulatório para: apoliproteínas “B” (ApoB), colesterol total (CT), LDL-colesterol 

(LDL), HDL-colesterol (HDL), triglicerídeo (TG), glicemia de jejum (GL), hemoglobin glicada 

(HbA1c) e vitamin D (25-OH vitamina D - ng/mL). O colesterol não HDL-c será calculado pela 

equação CT - HDLc. Serão utilizados os pontos de corte sugeridos pela Sociedade Brasileira de 

Pediatria publicada no Guia Prático de Atualização em 2020 para classificação dos valores 

quantitativos de colesterol e frações (DEPARTAMENTO CIENTÍFICO DE ENDOCRINOLOGIA 

SBP, 2020). Serão utilizados os valores de referência para glicemia e HbA1c sugeridos para 

Sociedade Brasilieira de Diabetes . Os valores de vitamin D serão classificados em: deficiência < 20 

ng/mL; insuficiente 20 a 29 ng/mL; e, desejável ≥ 30 ng/mL (MOREIRA et al., 2020).  

 

CONCLUSÃO 

  As coletas e seleção dos prontuários foram realizadas, mas não foi possível realizar a coleta e 

tabulação, sendo assim, ainda não é possível fazer conclusões a respeito do estudo. 
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 RESUMO 

O diabetes tipo 1 é uma das doenças crônicas comuns na infância e adolescência. Caracteriza-se pela 

destruição autoimune das células β pancreáticas, causando deficiência parcial ou total da produção 

de insulina podendo levar a sérias complicações a curto e longo prazo se não tratada de modo correto. 

Há diferentes fatores de risco de DM1, porém a obesidade está entre um dos mais proeminentemente 

associados à progressão acelerada para a doença tanto em crianças quanto em adultos. A hemoglobina 

glicada (HbA1c) é uma das formas de avaliar o controle glicêmico em pacientes diabéticos, assim 

como correlacionar com riscos de complicações a longo prazo. De outro lado, as apolipoproteínas 

exercem ação importante no processo patológico do DM1 desempenhando função fundamental no 

metabolismo da glicose. Este estudo temrá como objetivo investigar a relação da distribuição da 

gordura corporal e massa magra nos valores de HbA1C e apolipoproteínas em crianças com DM1. 

Este estudo observacional transversal será constituído por 80 crianças e adolescentes de ambos os 

sexos com diagnóstico de DM1. Os dados serão foram obtidos durante consulta de rotina em 

Ambulatório Médico de Especialidade (AME) da Associação Beneficente Hospital Universitário 

(ABHU) da Universidade de Marília (UNIMAR) nas atividades do programa de extensão do Centro 

Interdisciplinar em Diabetes (CENID) entre os anos de 2019 a 2020. Os parâmetros bioquímicos 

avaliados foram glicemia, HbA1C, colesterol total, HDL-c, LDL-c, triglicerídeos, e ApoA e ApoB. 

Para a análise da composição corporal foram utilizadas as medidas antropométricas de massa 

corporal, estatura, dobras cutâneas e circunferências, como também os dados de gordura corporal e 

massa magra. As variáveis quantitativas foram descritas pela média e desvio-padrão. As variáveis 

qualitativas foram descritas pela distribuição de frequência absoluta e relativa. Foram também 

utilizados o teste de Shapiro-Wilk com correção de Lilliefors, teste não paramétrico de Mann-

Whitney, teste de Levene, Anova-one-way e teste de Spearman. Para todas as análises foi utilizado o 

software SPSS versão 19.0 for Windows, sendo adotado nível de significância de 5%.  

Palavras-chaves: Diabetes mellitus do tipo 1. Gordura corporal. Massa magra.  

 

ABSTRACT 

Type 1 diabetes is one of the most common chronic diseases in childhood and adolescence. The 

disease is characterized by autoimmune partial or total destruction of pancreatic cells, leading to the 

deficient or insufficient insulin production that can lead to short and long term probelms if not treated 

correctly. There are different risk factors for DM1, but obesity is among one of the factors most 

associated with accelerated progression of the disease in both obesity in adults. Glycated hemoglobin 

(HbA1c) is one of the forms of glycemic assessment or control in diabetic patients, as well as a 

correlator with the risk of long-term complications. On the other hand, apolipoproteins play an 

important role in the DM1 process as they are related to glucose metabolism. This study will aims to 
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investigate the relationship between body fat and lean mass distribution on HbA1C fat and 

apolipoprotein values n children with DM1. This observational cross-sectional study included 80 

adolescent children of both male sexes diagnosed with DM1. The data were obtained during a routine 

consultation at the Specialty Medical Ambulatory (AME) of the Associação Beneficente Hospital 

Universitário (ABHU) of the University of Marília (UNIMAR) in the activities of the extension 

program of the Interdisciplinary Center for Diabetes (CENID) between the years 2019 to 2020. The 

biochemical parameters evaluated were blood glucose, HbA1C, total cholesterol, HDL-c, LDL-c, 

triglycerides, and ApoA and ApoA. For the analysis of body mass, anthropometric composition, and 

body fat and lean mass data were used. Qualitative and relative differences by absolute frequency 

distribution. Shapiro-Wilk test with Lilliefors correction, nonparametric Mann-Whitney test, Levene 

test, Anova-one-way test and Spearman test were also used. For all versions, SPSS19.0 for windows 

software were used, with a significance level of 5%. 

Keywords: Type 1 diabetes mellitus. Body fat. lean mass. 

 

INTRODUÇÃO  

O diabetes tipo 1 (DM1) é uma das doenças crônicas comuns na infância e adolescência. 

Caracteriza-se pela destruição autoimune das células β pancreáticas, causando deficiência parcial ou 

total da produção de insulina podendo levar a sérias complicações a curto e longo prazo se não tratada 

de modo correto (EIZIRIK et al., 2020; FERRAZ et al., 2022). 

O DM1 envolve uma interação complexa entre fatores genéticos e ambientais e com a 

participação da imunidade adaptativa. Na fase inicial da doença, é caracterizado por inflamação 

crônica que envolve a degeneração das ilhotas pancreáticas, sendo assim, prejudica a secreção e a 

ação da insulina. A inflamação também contribui para as complicações do DM1, como retinopatia e 

nefropatia diabética. Antes da manifestação da doença, um período pré-diabético pode durar vários 

anos e é caracterizado pela detecção de autoanticorpos circulantes contra antígenos de células β 

(CANO-CANO et al., 2022; KOLIAKI e KATSILAMBROS, 2022).  

A terapia com insulina tem sido relacionada ao ganho de peso. Sendo assim, emerge, para 

crianças e jovens portadores de DM1, uma preocupação em relação ao peso ideal e o controle 

glicêmico (KAHKOSKA et al., 2022).  

A hemoglobina glicada (HbA1c) é uma das formas de avaliar o controle glicêmico em 

pacientes diabéticos, assim como correlacionar com riscos de complicações a longo prazo (GOMEZ‐
PERALTA et al., 2022; QUIGLEY et al., 2022).  

As apolipoproteínas, porções proteicas das lipoproteínas, cumprem uma ação importante no 

processo patológico do DM1 desempenhando função no metabolismo da glicose. Sendo assim, as 

alterações nestas moléculas relacionam-se ao controle glicêmico (DONG et al., 2022).  

Com base no exposto acima, este estudo tem como objetivo investigar a relação da distribuição 

da gordura corporal e massa magra nos valores de HbA1C e apolipoproteínas em crianças com DM1. 

 

DESENVOLVIMENTO  

 

AMOSTRA 

 

A amostra foi constituída de 81 crianças e adolescentes de ambos os sexos com diagnóstico 

de DM1 em no mínimo de 1 e máximo de 14 anos e idade de 4 a 19 anos. Os dados foram obtidos 

durante consulta de rotina em Ambulatório Médico de Especialidade (AME) da Associação 

Beneficente Hospital Universitário (ABHU) da Universidade de Marília (UNIMAR) nas atividades 

do programa de extensão do Centro Interdisciplinar em Diabetes (CENID) entre os anos de 2019 a 

2020. 

 

DESENHO DO ESTUDO 
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Tratou-se de um estudo observacional transversal. Os dados dos pacientes foram obtidos por 

meio de acesso aos dados clínicos arquivados no banco de dados do CENID. Foram coletados dados 

sobre o histórico clínico do paciente (idade, sexo, tempo de diagnóstico, estratégia terapêutica, 

histórico de doenças e complicações), padrão de atividade física habitual, composição corporal, perfil 

lipídico, glicemia de jejum, hemoglobina glicada (HbA1c) e apoliproteínas A e B. A composição 

corporal foi analisada por meio de medidas antropométricas de massa corporal, estatura, 

circunferências e dobras cutâneas, como também pelo exame de bioimpedância para estimativas da 

massa magra, percentual de gordura e massa muscular. Os exames bioquímicos utilizados na rotina 

clínica dos pacientes foram hemograma; glicemia de jejum (GLj), glicemia casual (GLc), 

hemoglobina glicada (HbA1c), colesterol total (CT), LDL-colesterol (LDL-c), HDL-colesterol 

(HDL-c), triglicerídeo (TG), VLDL-colesterol (VLDL-c) e apoliproteínas “A” (ApoA) e “B” (ApoB). 

 

VARIÁVEIS DO ESTUDO 

Os métodos de análise para as medidas bioquímica serão Glicemia, Colesterol total, HDL-c, 

Triglicerídeos e LDL-c pelo método enzimático colorimétrico; a HbA1c pelo cromatografia líquida 

de alta performance (HPLC) foram utilizados os seguintes intervalos de referência para o colesterol 

total (190 mg/dL), LDL-C (40 mg/dL), triglicerídeos (150 mg/dL), glicose (100 mg/dL) e HbA1c 

(6,5%)11 (GABARDO et al., 2020). 

Para a população de crianças e adolescentes são indesejáveis os valores de apo A-I inferiores 

a 120 (mg/dL) e para ApoB valores superiores a 90 (mg/dL). Foram considerados os seguintes pontos 

de corte para estratificação do risco de infarto agudo do miocárdio (IAM) baseada nos valores do 

índice apo B/apoA para homens e mulheres respectivamente: baixo risco 0,40-0,69/ 0,30-0,59; risco 

moderado 0,70-0,79/ 0,60-0,79; alto risco 0,90-1,10/ 0,80-1,00 (WALLDIUS e JUNGNER, 2004; 

LIMA et al., 2007).  

 

METODOLOGIA DA ANÁLISE DE DADOS 

 

As variáveis quantitativas foram descritas pela média, desvio-padrão (DP) e amplitude (valor 

mínimo e valor máximo). As variáveis qualitativas foram descritas pela distribuição de frequência 

absoluta e relativa.  

 

RESULTADOS PARCIAIS 

Foram avaliados dos pacientes no atendido do AME, e a Tabela 1 apresenta as características 

dos voluntários agrupados, ou seja, a estatística descritiva das variáveis quantitativas da amostra. A 

amostra foi constituída de 81 crianças e adolescentes de ambos os sexos, sendo 59,3% masculino e 

40,7% feminino com diagnóstico de DM1.  

 

Tabela 1: Estatística descritiva das variáveis quantitativas da amostra. 

  Média DP Mínimo Máximo 

Idade (anos) 12,60 3,58 4,00 19,00 

Tempo diagnóstico (anos) 4,32 2,99 1,00 14,00 

Glicemia (mg/dL) 178,19 69,14 73,00 429,00 

Colesterol total (mg/dL) 165,27 33,80 87,00 246,00 

Triglicerídeo (mg/dL) 82,55 52,52 21,72 343,00 

LDL (mg/dL) 89,37 27,41 24,00 171,00 

HDL (mg/dL) 55,07 10,66 23,00 76,00 

Não_HDL 110,20 34,43 37,00 201,00 

HbA1c (%) 8,57 2,27 4,91 15,30 

ApoA 149,00 17,89 95,00 213,00 
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ApoB 77,20 18,61 31,00 126,00 

Coeficiente Apolipoproteína B / Apolipoproteína A-I 0,28 0,85 0,52 0,12 

Índice de conicidade 1,14 0,08 0,79 1,36 

z- score IMC 0,25 1,23 -3,01 3,30 

Área muscular do braço (cm2) 20,93 3,15 15,37 28,72 

Área do braço (cm2) 59,75 11,09 40,75 95,00 

Área de gordura do Braço (cm2) 12,36 2,84 7,87 22,98 

% gordura do braço 20,55 1,12 19,16 24,44 

Área muscular da coxa (cm2) 106,21 38,58 43,53 208,58 

Área da coxa (cm2) 157,18 58,38 66,96 336,39 

Área de gordura da coxa (cm2) 50,97 27,79 7,60 132,58 

%Área de gordura da coxa (cm2) 31,65 9,82 4,14 55,37 

% gordura Bio 21,73 7,63 9,60 40,00 

Gordura(kg) Bio 10,93 6,01 2,42 28,20 

Nota: desvio-padrão. 

Na Tabela 2 encontra-se a relação da distribuição de frequência absoluta (f) e relativa (%) das 

variáveis qualitativas que caracterizam a amostra. Observou-se que 43,2% dos pacientes estão na 

classificação de sedentários, ou seja, houve uma diferença estatística no nível de atividade física 

(NFA) habitual dos pacientes. 

Em relação a HbA1c, notou-se uma diferença considerável, de maneira que (54,3%) foi 

classificada em níveis de HbA1c superior a 8%, sendo mais da metade da amostra, e somente 24,7% 

da amostra está categorizada na mata terapêutica que é <7%. Em compensação as amostras de 

apolipoproteínas A e B (97,5% e 80,2% respectivamente), foram classificadas como desejável, sendo 

a maior parte dos pacientes e já em relação aos riscos cardiovasculares, 87,7% foram categorizados 

nível baixo pelo coeficiente ApoB/ApoA-I. 

 

Tabela 2: Distribuição de frequência absoluta (f) e relativa (%) das variáveis qualitativas que 

caracterizam a amostra. 

  f % p-valor 

Sexo 
Masculino 48 59,3 

0,119 
Feminino 33 40,7 

Classe tempo diagnóstico 
< 5 anos 46 56,8 

0,226 
> 5 anos 35 43,2 

Administração de Insulina 
Bomba 22 27,2 

<0,001* 
Caneta 59 72,8 

Morbidades associadas 
Sim 5 6,2 

<0,001* 
Não 76 93,8 

NAF 

Sedentário 35 43,2 

<0,001* 
Pouco ativo 9 11,1 

Ativo 3 3,7 

Muito ativo 34 42,0 

Classe HbA1c 

<7% 20 24,7 

<0,001* 7 a 8% 17 21,0 

>8% 44 54,3 

Classe ApoA 
Desejável 79 97,5 

<0,001* 
Indesejável 2 2,5 

Classe ApoB Desejável 65 80,2 <0,001* 
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Indesejável 16 19,8 

Risco cardiovascular coeficiente 

ApoB/ApoA-1 

Baixo 71 87,7 

<0,001* Moderado 9 11,1 

Alto 1 1,2 

Classe IMCz 

Magreza/Magro 9 11,1 

<0,001* 
Eutrofico 52 64,2 

Sobrepeso/Risco 18 22,2 

Obeso 2 2,5 

Nota: * indica diferença significativa na distribuição de proporção das categorias de resposta pelo 

teste Exato de Fisher para p-valor ≤ 0,050. 

Na Tabela 3 encontram-se a análise da correlação da HbA1c, ApoA-I, ApoB e coeficiente 

ApoB/ApoA-I com as variáveis de composição corporal. Através do exame da bioimpedância, 

verificou-se que a diminuição da porcentagem de massa magra e o aumento da porcentagem de 

gordura corporal, encontra-se associado com o aumento dos níveis de HbA1c, com coeficiente de 

regressão (r) =0,252 e p-valor=0,023 para a primeira correlação e r=-0,275 e p-valor=0,013 para a 

segunda. Nota-se uma nítida correlação entre o aumento da gordura visceral e o aumento da ApoB 

(r=0,227 e p-valor=0,042). De forma semelhante, o aumento da área muscular do braço relacionou-

se à diminuição de ApoB (r=-0,298 e p-valor=0,007) e do coeficiente ApoB/ApoA-I (r=-0,269 e p-

valor=0,015), no entanto apresentou uma associação com a ApoA de níveis indesejáveis, mesmo não 

mostrando resultados estatística significativa nesta correlação. 

 

Tabela 3: Análise da correlação da HbA1c, ApoA-I, ApoB e coeficiente ApoB/ApoA-I com 

variáveis de composição corporal. 

  
HbA1c (%) ApoA ApoB 

Coeficiente ApoB 

/ ApoA-I 

r p-valor r p-valor r p-valor r p-valor 

Índice de conicidade -0,086 0,447 0,039 0,730 0,227 0,042* 0,119 0,289 

z- score IMC 0,041 0,717 0,083 0,461 0,018 0,874 -0,085 0,449 

Área muscular do braço 

(cm2) 
0,034 0,765 -0,172 0,126 -0,298 0,007* -0,269 0,015* 

Área do braço (cm2) 0,034 0,761 -0,087 0,440 -0,148 0,186 -0,177 0,113 

Área de gordura do Braço 

(cm2) 
0,059 0,603 -0,066 0,561 -0,113 0,316 -0,152 0,175 

% gordura do braço 0,116 0,303 0,059 0,602 0,140 0,213 0,071 0,531 

Área muscular da coxa 

(cm2) 
0,098 0,383 -0,069 0,540 -0,195 0,081 -0,210 0,060 

Área da coxa (cm2) 0,137 0,224 -0,032 0,774 -0,118 0,296 -0,155 0,167 

Área de gordura da coxa 

(cm2) 
0,170 0,129 0,010 0,928 0,071 0,527 0,010 0,926 

%Área de gordura da coxa 

(cm2) 
0,111 0,325 0,033 0,770 0,199 0,075 0,182 0,104 

% gordura Bio 0,252 0,023* 0,141 0,210 0,181 0,106 0,076 0,499 

Gordura(kg) Bio 0,272 0,014* 0,088 0,435 0,091 0,417 -0,003 0,979 

Massa magra (kg) Bio 0,134 0,235 -0,105 0,351 -0,201 0,073 -0,190 0,090 

Massa magra (%) Bio -0,275 0,013* -0,167 0,135 -0,211 0,059 -0,104 0,357 
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Nota: coeficiente de regressão (r); * indica correlação significativa pelo teste de Spearman para p-

valor ≤ 0,050. 

 

Na tabela 4 encontra-se a análise da correlação das classes de HbA1c, ApoA-I, ApoB e 

coeficiente ApoB/ApoA-I com variáveis de composição corporal. O aumento da área muscular do 

braço e da coxa (r=0,255 p-valor=0,021 e r=0,259 p-valor=0,020) relacionou-se com a diminuição da 

ApoA. Mostrou-se que a diminuição da porcentagem de massa magra e o aumento da porcentagem 

de gordura corporal encontram-se associado com o aumento dos níveis de HbA1c, com coeficiente 

de regressão (r) =0,230 e p-valor=0,039 para a primeira correlação e r=-0,256 e p-valor=0,021 para a 

segunda. 

 

Tabela 4: Análise da correlação das classes de HbA1c, ApoA-I, ApoB e coeficiente ApoB/ApoA-

I com variáveis de composição corporal. 

  
Classe HbA1c 

Classe ApoA 

(1=desejável; 

2=indesejável) 

Classe ApoB 

(1=desejável; 

2=indesejável) 

Risco 

cardiovascular 

coeficiente 

ApoB/ApoA-1 

r p-valor r p-valor r p-valor r p-valor 

Índice de conicidade -0,169 0,132 0,009 0,940 0,259 0,019* 0,050 0,657 

z- score IMC 0,048 0,672 -0,003 0,976 -0,001 0,995 -0,220 0,049* 

Área muscular do braço 

(cm2) 
0,055 0,625 0,255 0,021* -0,108 0,337 -0,093 0,408 

Área do braço (cm2) 0,045 0,690 0,216 0,052 0,011 0,920 -0,124 0,271 

Área de gordura do Braço 

(cm2) 
0,070 0,538 0,160 0,154 0,022 0,846 -0,122 0,277 

% gordura do braço 0,105 0,352 -0,075 0,507 0,141 0,211 -0,043 0,702 

Área muscular da coxa 

(cm2) 
0,108 0,339 0,259 0,020* 0,015 0,892 -0,048 0,672 

Área da coxa (cm2) 0,162 0,147 0,158 0,158 0,062 0,584 -0,014 0,898 

Área de gordura da coxa 

(cm2) 
0,184 0,100 -0,082 0,469 0,125 0,265 0,035 0,756 

%Área de gordura da coxa 

(cm2) 
0,130 0,248 -0,197 0,077 0,127 0,260 0,083 0,464 

% gordura Bio 0,230 0,039* 0,031 0,786 0,174 0,121 0,084 0,456 

Gordura(kg) Bio 0,273 0,014* -0,032 0,775 0,193 0,084 0,086 0,445 

Massa magra (kg) Bio 0,172 0,124 0,073 0,516 0,017 0,883 -0,022 0,843 

Massa magra (%) Bio -0,256 0,021* 0,066 0,556 -0,185 0,098 -0,093 0,409 

Nota: coeficiente de regressão (r); * indica correlação significativa pelo teste de Spearman para p-

valor ≤ 0,050. 

 

CONCLUSÃO 

  

Os resultados obtidos no presente estudo demonstraram influência positiva nos níveis de 

massa magra e gordura corporal, bem como outros parâmetros antropométricos, já mostraram 

relações importantes com os níveis de HbA1c e das apolipoproteínas A e B. 
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Entretanto, são necessários mais estudos para relacionar a composição corporal e a sua 

influência nos níveis de variáveis bioquímicas como a HbA1c e apoA e ApoB em pacientes crianças 

e adolescentes com diabetes mellitus do tipo 1. 
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